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O presente relatório de estágio, realizado na DGPC, insere-se na temática “da 
inventariação à salvaguarda do património paisagístico”, orientado para a proteção, 
conservação e divulgação do mesmo.  
Inicialmente, é apresentado um diagnóstico sobre o estado da arte relativamente à 
proteção e conservação deste património, tanto a nível nacional como internacional, no 
que diz respeito à sua inventariação.  
Seguidamente, aborda a proposta de uma Metodologia de Inventariação, que tem como 
objetivo a elaboração de uma Ficha de Inventário para património paisagístico, aplicada a 
casos de estudo e validada.  
O trabalho integra, ainda, uma crítica a essa metodologia e a divulgação desses casos 
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This internship report, held on DGPC, is part of the theme “from inventory to the 
safeguard of landscaped heritage”, oriented to the protection, preservation and 
dissemination of it.  
Initially it‟s presented a state-of-the-art diagnosis related to the protection and 
conservation of this heritage on a national and international level, with regard to its 
inventory. 
Then, addresses the proposal of an Inventory Methodology that aims to draw up an 
Inventory for landscape heritage, applied in study cases and validated.  
This work also includes a review of this methodology and a disclosure of these cases 
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1.1. Problemática, objetivos e âmbito do trabalho 
O presente relatório de estágio, realizado no âmbito da unidade curricular de Estágio do 
Mestrado de Arquitetura Paisagista e efetuado na Direção-Geral do Património Cultural 
(DGPC), concretamente na Divisão do Património Imóvel, Móvel e Imaterial, integrando o 
corpo técnico chefiado pela Doutora Deolinda Folgado, insere-se na temática da 
inventariação e da salvaguarda do património paisagístico. 
A lei de bases nº107/2001, de 8 de Setembro, define “património cultural” no artigo 2º. 
Explicita que integram o património cultural “todos os bens que, sendo testemunhos com 
valor de civilização ou de cultura portadores de interesse cultural relevante, devam ser 
objeto de especial proteção e valorização”. Refere, também, que o interesse cultural 
relevante, “designadamente histórico, paleontológico, arqueológico, arquitetónico, 
linguístico, documental, artístico, etnográfico, científico, social, industrial ou técnico, dos 
bens que integram o património cultural refletirá valores de memória, antiguidade, 
autenticidade, originalidade, raridade, singularidade ou exemplaridade”. Acrescenta que 
“constituem, ainda, património cultural quaisquer outros bens que como tal sejam 
considerados por força de convenções internacionais que vinculem o Estado Português”. 
A política do património cultural obedece a princípios gerais para a sua conservação e 
salvaguarda, entre os quais, a inventariação, o planeamento, a coordenação, eficiência, 
inspeção e prevenção, a informação, equidade, responsabilidade e a cooperação 
internacional (art.6º). Embora esta lei não refira explicitamente o património paisagístico 
enquanto património cultural, o conceito está implícito não só no artigo 2º mas, também, 
nos restantes artigos desta lei. 
A inexistência de um instrumento de inventariação que permita uma adequada proteção, 
conservação e salvaguarda do património paisagístico, de acordo com a referida lei de 
bases, e que promova, também, a sua correta divulgação, tem vindo a ser objeto de 
reflexão na  DGPC. 
Assim sendo, este estágio teve como objetivo a conceção de uma Metodologia de 
Inventariação, tornando possível a concretização de uma Ficha de Inventário do 
património paisagístico. A aplicação de casos de estudo a esta ficha permitiu a sua 
validação. Permitiu, ainda, a obtenção de informação atualizada e de um melhor e mais 
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correto conhecimento deste património e do seu valor histórico e artístico, fatores que 
estão na base da sua classificação, possibilitando a realização de uma adequada 
divulgação destes casos, através de descrições e de um roteiro designado “Jardins da 
Cultura”, para publicação no site da DGPC.1  
1.2. Metodologia do trabalho  
O trabalho desenvolveu-se em três etapas (figura 1), ao longo de sete meses, segundo 





















Figura 1 - Metodologia do trabalho. 
 Fonte: Autor, 2015 
                                               
1
 Foram efetuados outros trabalhos integrados no âmbito do estágio, realizados em cooperação com arquitetos, arquitetos paisagistas e arqueólogos. Estes 
trabalhos permitiram a obtenção de conhecimento em matéria de avaliação de estudos e projetos de intervenção em imóveis classificados, em vias de classificação 
e respetivas zonas de proteção; levantamento, análise e diagnóstico de patologias; programação de ações de manutenção, conservação e recuperação de jardins.  
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A primeira etapa compreendeu um diagnóstico do Estado da Arte relativo à proteção e 
conservação do património paisagístico, no âmbito internacional e nacional, no que diz 
respeito à inventariação. A nível internacional, tomou-se conhecimento da evolução dos 
conceitos e das políticas expressas em Cartas, Convenções e Recomendações, das 
experiências políticas de proteção no contexto europeu e dos inventários, avaliações e 
classificações do património paisagístico. A nível nacional, investigaram-se as políticas 
de proteção e o papel da DGPC na proteção e inventariação deste património. 
Analisaram-se, também, os inventários, as listagens e os estudos realizados. 
Na segunda etapa, realizou-se uma proposta de Metodologia de Inventariação. 
Inicialmente, efetuou-se o levantamento e análise de dados sobre o património 
paisagístico nos estudos e trabalhos académicos associados e no suporte informático da 
DGPC, o sistema Ulysses. Tendo em conta o anterior, foi elaborada uma Ficha de 
Inventário adequada para o património paisagístico. Seguiu-se a validação da ficha 
através da sua aplicação a casos de estudo selecionados. Para cada um dos casos foi 
realizada a recolha e seleção de informação (documental e local) e, por fim, o 
processamento de dados e preenchimento da ficha, aferindo-se sempre que necessário. 
Este processo permitiu a concretização de um formato final para a Ficha de Inventário 
proposta. Permitiu, também, a obtenção de informação atualizada e consistente sobre os 
casos em estudo. 
Na etapa seguinte realizaram-se as Conclusões, Recomendações e Propostas. Efetuou-
se uma crítica à Metodologia de Inventariação. Posteriormente, procedeu-se à divulgação 
dos casos de estudo, através de descrições e de um roteiro intitulado “Jardins da 
Cultura”, para publicação online no site da DGPC. Finalmente, descreveram-se as 
considerações finais. 
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1.3. Estrutura do relatório 
O relatório estrutura-se em 4 capítulos para além do da Introdução: os capítulos 2 e 3 
tratam a Proteção e Conservação do Património Paisagístico – no âmbito internacional e 
nacional, respetivamente; o capítulo 4 expõe a Metodologia de Inventariação do 
Património Paisagístico; o capítulo 5 refere-se às Conclusões, Recomendações e 
Propostas. 
2. Proteção e Conservação do Património Paisagístico - Âmbito 
internacional  
Este capítulo aborda a evolução dos conceitos e das políticas no âmbito de Cartas, 
Convenções e Recomendações internacionais e, em seguida, as políticas de proteção no 
contexto europeu, incluindo os inventários, avaliações e classificações desenvolvidos, 
aspetos essenciais para a compreensão do que, além-fronteiras, é produzido 
relativamente à Proteção e Conservação deste património. 
2.1. Evolução dos conceitos e das políticas no âmbito de Cartas, Convenções e 
Recomendações internacionais 
As Cartas, Convenções e Recomendações internacionais integram conceitos e políticas. 
As Cartas e as Recomendações internacionais não são objeto de ratificação, enquanto 
que as Convenções internacionais são objeto de ratificação, aceitação e adesão por parte 
dos Estados Membros, que têm de cumprir, obrigatoriamente, as regras nelas 
estabelecidas (UNESCO, s.d.).  
Para este estudo foi selecionado um conjunto de 13 Cartas, Convenções e 
Recomendações internacionais, assinalado na tabela 2, de acordo com os seguintes 
critérios: referência a conceitos e políticas, relativas à proteção e conservação do 
património paisagístico, e a medidas de inventariação e conteúdos que devem ser 
incluídos em matéria de inventário. Esta seleção, analisada pormenorizadamente no 
anexo 1, é apresentada sucintamente de seguida. 
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Documento de Nara sobre a Autenticidade
UNESCO, ICCROM, 
ICOMOS
Carta de Burra para a Conservação dos Sítios com 
Significado Cultural
Princípios para o Registo de Monumentos , Grupos 
de edifícios e Sítios 
Carta de Cracóvia sobre os princípios para a 
Conservação e Restauro do Património construído
Instituição
Carta de Washignton para a Salvaguarda das 
Cidades e Áreas urbanas Históricas
Convenção de Granada para a Salvaguarda do 
Património Arquitetónico da Europa




Carta de Veneza sobre a Conservação e Restauro 
dos Monumentos e Sítios
Convenção para a Proteção do Património Mundial, 
Cultural e Natural
Carta de Atenas sobre o Restauro dos 
Monumentos Históricos
Documento
Recomendações para a Salvaguarda da Beleza e 







Tabela 2 - Seleção de Cartas, Convenções e Recomendações internacionais. 
Fonte: Autor, 2015 / ICOMOS, 2014 
É de destacar a Carta de Atenas sobre o Restauro dos Monumentos Históricos, de 1931, 
que desencadeou um desenvolvimento internacional relativamente à proteção e 
conservação dos monumentos. Esta carta cita que a valorização dos monumentos deve 
compreender a preservação do caráter do lugar e da sua envolvente. Expõe, ainda, que 
cada Estado ou instituição responsável deve publicar um inventário dos monumentos 
históricos, acompanhado de fotografias e descrições.  
Só em 1962 são redigidas medidas de salvaguarda para as paisagens e sítios, através 
das Recomendações para a Salvaguarda da Beleza e Caráter das Paisagens e Sítios. 
Dois anos depois, a Carta de Veneza define e alega os princípios de conservação e 
restauro para os monumentos e sítios.  
Em 1972, é publicada a Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e 
Natural, que define “património cultural” (art.1º) e “património natural” (art.2º).  
A Carta de Florença, de 1981, adenda à Carta de Veneza, aborda claramente, pela 
primeira vez, a proteção e conservação dos jardins históricos, assumindo o jardim como 
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uma “entidade própria - obra de arte - monumento vivo, com significado e lugar específico 
com ações particulares, no que diz respeito à evolução, transformação e efemeridade do 
material vivo”. Evidencia-se, nesta carta, a importância da formação de técnicos 
especializados, tais como historiadores, arquitetos paisagistas, arquitetos, botânicos e 
jardineiros (Marques, 2006a). 
A partir de 1985, a realização de inventários adquire maior importância. A Convenção de 
Granada para a Salvaguarda de Património Arquitetónico da Europa realça o inventário 
como o principal instrumento de proteção, conservação, valorização e promoção do 
património (art.2º). No ano seguinte, a Carta de Washington sobre a Salvaguarda das 
Cidades Históricas redige as componentes essenciais que devem ser consideradas no 
inventário. Em 1992, a Carta de Nova Zelândia destaca o procedimento de inventariação, 
que deve ser exercido para a Conservação dos Sítios com Valor Patrimonial Cultural. 
Em 1994, o Documento de Nara refere que a “(…) compreensão da autenticidade 
desempenha um papel essencial para todos os estudos científicos sobre património 
cultural” (art.10º) e é fundamental para a execução de um inventário incontestável e 
eficiente.  
Em 1996, os Princípios para o Registo dos Monumentos, Grupos de edifícios e Sítios 
citam os principais motivos, medidas, métodos e conteúdos para o inventário. 
A Carta de Burra, de 19992, indica linhas de orientação para a conservação e gestão do 
património dos Sítios com Significado Cultural. 
A Carta de Cracóvia sobre os Princípios para a Conservação e o Restauro do Património 
Construído, de 2000, adenda à Carta de Veneza, reconhece que diferentes tipos de 
património necessitam de diferentes instrumentos e métodos de proteção. 
Por último, a Convenção Europeia da Paisagem, de 2005, considera que é fundamental 
“reconhecer juridicamente a paisagem” (art.5º) segundo medidas específicas. 
Na generalidade, as Cartas, Convenções e Recomendações internacionais analisadas 
contribuíram significativamente para a evolução dos conceitos e das políticas de proteção 
e conservação do património paisagístico. No que diz respeito ao inventário, é percetível 
                                               
2
 A primeira redação desta carta data de 1979. Foram feitas revisões ao texto em 1981 e 1988. Atualmente o texto em vigor é o de 1999. 
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a sua relevância enquanto instrumento principal de proteção e salvaguarda, no entanto 
não subsistem procedimentos e conteúdos específicos para a sua realização.  
2.2. Políticas de proteção – experiências no contexto europeu 
As experiências nacionais, no contexto europeu, quanto às políticas de proteção são 
relativamente distintas. Na generalidade, essas políticas não se direcionam para a 
salvaguarda do património paisagístico, centrando-se principalmente no património 
arquitetónico e arqueológico, por meio de medidas legislativas e administrativas. 
Contudo, gradualmente, cada país tem vindo a desenvolver as suas próprias políticas de 
proteção. 
É neste sentido que, seguidamente, se abordam várias experiências, com o intuito de se 
conhecerem as diversas políticas de proteção do património implementadas, sobretudo 
no que diz respeito ao património paisagístico. 
De um modo geral, na União Europeia, a proteção, conservação, salvaguarda e 
divulgação do património é da responsabilidade das secretarias e/ou ministérios de 
estado, que estabelecem políticas, legislam e administram o património.  
Este facto acontece em países como a Alemanha, que tem como responsável a 
Secretaria de Estado da Cultura e Preservação Histórica, órgão executivo do Ministério 
da Educação, Cultura e Ciência (Ministerium für Bildung, Wissenschaft und Kultur, s.d.). 
Também a França utiliza o mesmo método, sendo o Ministère de la Culture et de la 
Communication quem exerce o encargo (Heritage Portal, 2012).  Estes países, tal como 
Portugal, exercem as funções de proteção do património sem recorrer a terceiros.  
Noutros países a situação é diferente, o estado recorre a uma ou mais agências e/ou  
entidades públicas que cooperam com as secretarias e/ou ministérios, estabelecendo em 
conjunto políticas de proteção, conservação, salvaguarda, promoção e divulgação. Esta 
situação ocorre na Holanda, com a colaboração da Cultural Heritage Agency, agência 
executiva do Ministry of Education, Culture and Science (Lubbers, 2015). Na Irlanda do 
Norte verifica-se igualmente uma cooperação entre a Northern Ireland Environment 
Agency (NIEA) e o Environment Department. Neste país, o Heritage Gardens Inventory 
(1992) providencia uma lista de dados a ter em conta aquando da realização do 
inventário (DOE, 2014).  
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Na Dinamarca, além da cooperação entre a Danish Agency of Culture e o Ministry of the 
Environment, os municípios são obrigados a participar na proteção do património cultural 
ao nível do planeamento local. A gestão do património paisagístico é regulado de acordo 
com a Danish Protection of Nature Act (Danish Agency for Culture, s.d.). 
No Reino Unido, o departamento do governo responsável pela proteção do património é a 
Secretary of State for Culture, Media and Sport, que trabalha com 41 agências e 
entidades públicas (GOV.UK, 2013). Em Inglaterra, o departamento coopera com o 
Historic England, executive non-departmental public body, exercendo funções de 
proteção e salvaguarda do património (Historic England, 2014). A conservação e 
divulgação do património nacional é executada pelo English Heritage Trust, também 
designado de English Heritage (English Heritage, s.d.). Na cidade de Londres, a situação 
é diferente, existe mesmo uma agência responsável apenas pelo património paisagístico 
nacional, o The Royal Parks (The Royal Parks, 2014).  
Na Escócia, a Culture and Historic Environment Division do Scottish Government  
trabalha com uma agência e quatro entidades públicas, entre elas a agência executiva 
Historic Scoland (The Scottish government, 2014), que inclui o inventário dos “Gardens 
and Designed Landscapes” (Historic Scotland, 2014), o Royal Commission on the Ancient 
and Historical Monuments of Scotland, o Scottish Canals, Scottish Natural Heritage e o 
Scottish Environment Protection Agency (Historic Scotland, s.d.). 
No que concerne à inventariação, verificou-se que em todos os países abordados é 
assegurado um levantamento de dados sobre o património paisagístico, disponível nos 
websites correspondentes. Nesta investigação observaram-se os diferentes inventários 
utilizados pelas agências e/ou entidades, verificando-se que existem uns mais simples e 
outros mais desenvolvidos, tanto a nível da estrutura como a nível dos conteúdos. No 
entanto, a legislação e/ou os procedimentos redigidos pelas instituições responsáveis 
pela inventariação não são específicos. Não é referido o tipo de conteúdo que deve ser 
abordado nem a qualificação necessária para realizar determinado tipo de inventário. A 
maioria dos países estabelece metodologias de inventariação próprias ao nível da 
administração local, mais do que ao nível da administração central.  
Concluindo, tal como Joks Janssen e Luuk Knippenberg (2012: 244-245) referem, “(…) 
the European experience with protected landscapes is varied. Each country has taken a 
different course according to its geographic and historical characteristics, social structure, 
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political organization and planning culture. As a result European protected landscapes 
show many differences, in the types and number of designated areas they have 
established, their legal structures, tasks, as well as in their proportion related to the 
countries surface. However, certain common characteristics can be identified.(…) 
Authority, responsibility and accountability for managing the protected landscape are 
shared in various ways among a variety of actors like government agencies, local 
communities, non-governmental organizations (particularly environmental groups) or 
private landowners”. 
3. Proteção e Conservação do Património Paisagístico - Âmbito 
nacional 
Este capítulo aborda as políticas de proteção no contexto nacional, de seguida o papel da 
Direção-Geral do Património Cultural (DGPC) e, posteriormente, os estudos, listagens e 
inventários do património paisagístico realizados, essencial para a compreensão da 
Proteção e Conservação deste património. 
3.1. Políticas de proteção no contexto nacional 
As políticas de proteção no contexto nacional, referidas seguidamente, permitiram 
conhecer a atual situação do património paisagístico, principalmente ao nível da sua 
inventariação.  
De acordo com o decreto-lei nº126-A/2011, de 29 de Dezembro, em Portugal continental 
a proteção, conservação, salvaguarda e divulgação do património é da responsabilidade 
do serviço central da cultura, a Direção-Geral do Património Cultural (DGPC). Esta 
instituição é dirigida por um diretor-geral, coadjuvado por quatro subdiretores gerais 
(art.28º) dos serviços periféricos, nomeadamente a Direção Regional da Cultura do Norte 
(DRCN), a Direção Regional da Cultura do Centro (DRCC), a Direção Regional da 
Cultura do Alentejo (DRCAlentejo) e a Direção Regional da Cultura do Algarve 
(DRCAlgarve). Estes serviços atuam na sua área geográfica e em articulação com os 
serviços e organismos do governo correspondentes à área da cultura (art.4º). 
A Lei nº 107/2001, de 8 de Setembro, estabelece as “Bases da Política e do Regime de 
Proteção e Valorização do Património Cultural”. Esta política “(…) integra as ações 
promovidas pelo Estado, pelas Regiões Autónomas, pelas autarquias locais e pela 
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restante Administração Pública” (art.1º). A lei define “património cultural” no artigo 2º, tal 
como já exposto na introdução do presente relatório, omitindo a integração do “património 
paisagístico” no “património cultural”. Para além de outros conceitos e princípios, o artigo 
6º refere que a inventariação deve ser realizada, “(…) assegurando-se um levantamento 
sistemático, atualizado e tendencialmente exaustivo dos bens culturais existentes, com 
vista à sua respetiva identificação”. Outros artigos mencionam o inventário, no entanto 
não é explicito o procedimento para a inventariação nem o tipo de conteúdo que deve ser 
incluído ou a qualificação necessária para a realização de determinado tipo de inventário.  
A Lei nº 309/2009, de 23 de Outubro, estabelece o “Procedimento de Classificação dos 
Bens Imóveis de Interesse Cultural, bem como o Regime Jurídico das Zonas de Proteção 
e do Plano de Pormenor de Salvaguarda”3. Segundo o artigo 2º, os bens imóveis de 
interesse cultural são classificados nas “(…) categorias de monumento, conjunto ou sítio, 
sendo que tais categorias se encontram definidas no direito internacional”, isto é, no 
artigo 1º da Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural (1972), 
assinada por Portugal em 1974. Embora não seja explícito, estas categorias podem 
abranger, além de outro tipo de património, o património paisagístico. A  Zona Especial 
de Proteção (ZEP) “(…) assegura o enquadramento paisagístico do bem imóvel e as 
perspetivas da sua contemplação, devendo abranger os espaços verdes, nomeadamente 
jardins ou parques de interesse histórico, que sejam relevantes para a defesa do contexto 
do bem imóvel classificado” (art.43º). 
O despacho nº 7931/2010, de 5 de Maio, estipula um “Modelo de Requerimento Inicial do 
Procedimento de Classificação de Bens Imóveis”. Este requerimento apresenta um 
conjunto de conteúdos que devem ser preenchidos, com vista à inventariação e 
classificação do património. No entanto, apenas identifica três tipos de património, o 
arquitetónico, o arqueológico e o misto, não fazendo referência ao património 
paisagístico. 
Em conclusão, as políticas de proteção no contexto nacional centram-se, principalmente, 
no património arquitetónico e arqueológico. O inventário é destacado enquanto 
instrumento essencial de proteção e salvaguarda do património. No entanto, não existe 
                                               
3
 Esta lei foi alterada pelo Decreto-Lei nº 115/2011, de 5 de dezembro, e pelo   Decreto-Lei nº 265/2012, de 28 de 
dezembro.  
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indicação legal relativamente aos conteúdos que devem instruir e constar de um 
inventário que, tal como já referido, deve ser “sistemático, atualizado e tendencialmente 
exaustivo” (DL nº 107/2001, art.6º). Neste trabalho pretende-se investigar e definir os 
conteúdos que devem constar de um inventário do património paisagístico (para além de 
uma metodologia a seguir para a sua elaboração). 
3.2. A Direção-Geral do Património Cultural (DGPC) 
A DGPC, enquanto serviço central da administração direta do Estado, deve “assegurar o 
cumprimento das obrigações [deste último] no domínio do inventário, classificação, 
estudo, conservação, restauro, proteção, valorização e divulgação do património material 
móvel e imóvel, bem como do património imaterial” (art.2º do Decreto-Lei nº 115/2012, de 
25 de Maio). 
Relativamente à proteção e divulgação do património este serviço dispõe, além de outros 
meios de comunicação, de um website (www.dgpc.pt) que tem como base de dados o 
designado sistema Ulysses. O sistema revela-se funcional e é possível realizar uma 
pesquisa acerca do património imóvel através da sua designação, situação atual, 
categoria de proteção, itinerário temático, tipologia ou concelho. Executando-se a 
pesquisa para os casos do património paisagístico, verifica-se a existência de informação 
sobre esse património, no entanto a informação disponível não é sistemática, atualizada, 
e muito menos exaustiva, tal como exigido no artigo 6º do Decreto-lei nº107/2001. É 
inexistente um inventário autónomo desse património, observa-se, frequentemente, que 
as descrições disponíveis online não são organizadas nem uniformes e que é 
maioritariamente descrito o património arquitetónico e arqueológico, com menosprezo 
para o património paisagístico (DGPC, 2014). 
3.3. Estudos, listagens e inventários   
Neste subcapítulo são referidos alguns dos estudos, listagens e inventários que têm sido 
desenvolvidos em Portugal, pelo conhecimento que proporcionam em matéria de 
proteção e conservação do património paisagístico.  
Em 1962, Ilídio Alves de Araújo, um dos primeiros arquitetos paisagistas formados no 
Instituto Superior de Agronomia (ISA), publicou a “Arte Paisagista e Arte dos Jardins em 
Portugal”, um dos documentos mais importantes, produzidos até à data, sobre o 
património paisagístico, particularmente no Norte de Portugal. Foram também realizadas 
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intervenções, devidamente fundamentadas, na Quinta do Marquês de Pombal e na 
Quinta das Vidigueiras, por Ribeiro de Telles e Caldeira Cabral, respetivamente (Estadão, 
2006). Outros estudos impulsionaram a proteção e conservação de jardins. 
Em 1985 Aurora Carapinha publicou um documento sobre o “Inventário da Arte 
Paisagista em Portugal”. A partir da década de 1990 assiste-se à produção de diversos 
estudos, listas, registos e inventários de jardins com interesse histórico (Marques, 2006b), 
entre eles o “Tratado de Grandeza dos Jardins em Portugal” de Hélder Carita e Homem 
Cardoso (1990) e uma inventariação de jardins coordenada por Cristina Castel-Branco 
(1992) (Estadão, 2006). Em 1993, o Instituto Português do Património Arquitetónico 
(IPPAR) publicou a lista do “Património Arquitetónico e Arqueológico classificado”, 
incrementando novas classificações, nomeadamente de jardins históricos (Marques, 
2006b). É de destacar, ainda, o Encontro Nacional de Jardins Históricos, em 1995, onde 
foi definida a participação ativa de Portugal no ICOMOS-IFLA (Estadão, 2006). 
A criação da Associação Portuguesa dos Jardins e Sítios Históricos (APJSH) data de 
1998. Esta associação sem fins lucrativos foi formada após um levantamento de jardins 
portugueses, levado a cabo em 1998, por encomenda do Fundo do Turismo. Tem como 
objetivo contribuir para o estudo, defesa, preservação e divulgação do património 
paisagístico e reúne uma listagem de jardins a nível continental, acessível no seu website 
(APJSH, s.d.). 
Do mesmo ano, destaca-se a Associação de Defesa do Património Ambiental e Cultural 
do Algarve (ALMARGEM), uma associação sem fins lucrativos, que tem como objetivos 
principais o estudo e a valorização dos valores mais significativos do património natural, 
histórico e cultural do Algarve, bem como a defesa desses mesmos valores; a 
apresentação de projetos de valorização e recuperação e, por fim, a promoção de 
atividades que visem o desenvolvimento local integrado e respeitador da natureza. No 
seu website podem ser consultados documentos e estudos, efetuados ao nível do 
património paisagístico (Almargem, 2013). 
Relativamente à inventariação e conservação, em 1995, Teresa Marques refere que em 
primeiro lugar deve “proceder-se à clarificação de conceitos, à explicação de significados 
e à definição de terminologia adequada, reconhecendo-se possíveis controvérsias e 
dificuldades e procurando-se, simultaneamente, justificações para a sua existência. Da 
mesma forma que a um nível conceptual se pode delinear uma universalidade na 
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produção de jardins, também uma filosofia ou princípios gerais para a sua consequente 
conservação poderá ser encontrada. Só posteriormente a análise particular de cada 
jardim será efetuada, estratégias e tratamentos prescritos e aplicados” (Marques, 1995).  
A mesma autora, juntamente com Teresa Andresen, realizou algumas publicações sobre 
o património paisagístico, entre eles “Jardins históricos do Porto”, publicado em 2001. 
Têm decorrido outros projetos, um deles é o denominado “Arte Paisagista no Norte de 
Portugal”, iniciado em 2010 pela Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro 
coordenado por Teresa Marques e realizado por uma equipa multidisciplinar. Este projeto 
teve como objetivo a inventariação do património paisagístico da região nordeste de 
Portugal continental, segundo uma metodologia de inventariação própria. Os resultados 
do projeto de investigação estão publicados no seu website (Arte Paisagista, s.d.). 
O projeto intitulado de “LxGardens – Jardins e Parques Históricos de Lisboa: estudo e 
inventário do património paisagístico”, coordenado por Ana Luísa Soares com uma 
equipa multidisciplinar, decorreu entre 2010-2013. Teve como objetivo a realização de um 
estudo histórico-artístico e botânico da evolução dos jardins, quintas e parques históricos 
da cidade de Lisboa desde o século XVIII até à década de 60 do século XX, contribuindo 
para a sua classificação legal, valorização, divulgação e promoção do turismo cultural. 
Sabe-se que os resultados obtidos serão publicados em livro e numa página web com a 
base de dados do Inventário do Património Paisagístico de Lisboa (ISA, 2014). 
Na DGPC, atual serviço central responsável pela proteção, conservação, salvaguarda e 
divulgação do património, tal como já se referiu, desenvolveram-se alguns estudos e 
trabalhos académicos orientados para a classificação do património paisagístico.  
Em 1999, Rita Gonçalves e Soledad Muñoz realizaram um “Estudo para a Classificação 
de Jardins e Sítios com Valor Histórico-Cultural”, no qual se refere a necessidade de se 
desenvolver um inventário de Jardins e Sítios com Valor Histórico-Cultural e uma 
metodologia de avaliação do património paisagístico, com vista à sua classificação 
(Gonçalves & Muñoz, 1999). 
Em 2008, Rita Gonçalves concluiu a sua tese de mestrado, intitulada de “Proteção e 
classificação do património paisagístico”, na qual realizou uma metodologia de avaliação 
do património paisagístico, tendo em vista a sua classificação. Esta metodologia, 
desenvolvida entre 1998 e 1999, baseia-se numa avaliação que permite “Identificar, 
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Medir e Comparar” (Gonçalves, 2008; p.65) o valor cultural inerente ao património 
paisagístico. Nesta tese concluiu-se que “(…) é indispensável a visita ao local para colher 
elementos e que esta será tanto melhor quanto mais produtiva e quanto mais e melhor 
informação prévia for recolhida” (Gonçalves, 2008; p.139). Referiu-se, ainda, que “(…) 
para que a informação seja corretamente interpretada e utilizada, é muito importante a 
precisão da linguagem utilizada, bem como a definição prévia dos termos (…) a utilizar no 
preenchimento das fichas” (Gonçalves, 2008; p.140), entre outros aspetos. 
Em 2013, Inês Loureiro publicou o seu relatório de estágio académico intitulado de 
“Salvaguarda do Património Paisagístico”, no qual realizou a aplicação da metodologia 
desenvolvida por Rita Gonçalves. Na sua tese, Inês Loureiro concluiu que “(…) na fase 
de análise dos casos de estudos, onde se aplicou a Metodologia de Avaliação do 
património paisagístico, a maior dificuldade foi a questão da interpretação, perceção e 
identificação de todas as componentes (…)” (Loureiro, 2013; p.37). Referiu, ainda, que a 
metodologia é “(…) um instrumento essencial para a classificação de património cultural 
(…)”, no entanto menciona que “(…) a sua aplicação requer um inventário sólido e 
coerente como base, o que poderá tornar complicada a sua aplicação, na medida em que 
em termos de paisagem os inventários existentes encontram-se muito incompletos” 
(Loureiro, 2013; p.37). 
Os diversos estudos, listagens e inventários analisados, realizados em Portugal, 
permitiram compreender a evolução da proteção e conservação do património 
paisagístico. No entanto, ainda não existe uma metodologia de inventariação desse 
património que permita a realização de um Inventário de acordo com o artigo 6º do 
Decreto lei nº 107/2001. 
4. Metodologia de Inventariação do Património Paisagístico 
Este capítulo refere-se à Metodologia de Inventariação do património paisagístico. 
Inicialmente, são descritos os objetivos e âmbito da Metodologia. Posteriormente, é 
apresentado um levantamento e análise de dados, seguido da proposta de uma Ficha de 
Inventário do património paisagístico e, por fim, a sua validação. 
4.1. Objetivos e âmbito da metodologia 
A Metodologia de Inventariação do património paisagístico foi desenvolvida no âmbito 
deste estágio ao longo de cerca de seis meses. A inexistência de um instrumento de 
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inventariação que proporcione uma adequada proteção, conservação e salvaguarda 
deste património, de acordo com a lei de bases nº107/2001, de 8 de Setembro, que 
promova a sua correta divulgação, foi o problema exposto pela DGPC, tal como já 
referenciado. Assim sendo, o objetivo da Metodologia foi a colmatação desse problema.  
O conhecimento adquirido na investigação realizada e apresentada nos capítulos 
anteriores, assim como o auxílio multidisciplinar de especialistas em bases de dados, 
arqueólogos, historiadores, historiadores da arte, arquitetos e arquitetos paisagistas foi 
bastante importante para o desenvolvimento da Metodologia.  
4.2. Levantamento e análise de dados 
Foi realizado um levantamento de informação relativo ao património paisagístico nos 
estudos e trabalhos académicos efetuados na DGPC e no suporte informático desta 
instituição, o Ulysses, ao longo de um mês. 
Os estudos e trabalhos académicos tidos em conta para a concretização da Ficha de 
Inventário foram os mencionados no capítulo anterior, particularmente o “Estudo para a 
Classificação de Jardins e Sítios com Valor Histórico-Cultural” de Rita Gonçalves e 
Soledad Muñoz (1999), a tese intitulada “Proteção e classificação do património 
paisagístico” de Rita Gonçalves (2008) e o relatório de Estágio de Mestrado em 
Arquitetura Paisagista da FCUP designado de “Salvaguarda do Património Paisagístico” 
da autoria de Inês Loureiro (2013). As conclusões obtidas nestes estudos e trabalhos 
académicos foram muito determinantes, tendo contribuído para isso a experiência das 
autoras nesta matéria.  
O Levantamento de dados no sistema Ulysses compreendeu uma amostra significativa 
de jardins classificados e de jardins não classificados, mas associados a património 
classificado. 
O património classificado corresponde aos bens de valor cultural com proteção legal (DL 
nº 107/2001, art.16º). Este património adquire uma designação atribuída por decreto-lei, 
que equivale ao que se encontra classificado.  
Para cada um dos bens classificados existe uma ficha no sistema Ulysses. Esta ficha 
contém campos de preenchimento obrigatório. Além da “designação”, obriga à indicação 
de “outras designações”, “classe”, “tipologia”, “localização” (“distrito”, “concelho”, 
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“freguesia”), “georreferência” e “morada”, “processo de classificação”, “proprietário atual”, 
“uso” e “descrição” geral do bem classificado, bem como “imagens” e “bibliografia”. 
Quanto à “descrição” geral não existe um modelo para a sua elaboração. Esta descrição 
é publicada online no site da DGPC.  
Contudo, outros campos de caracterização do bem imóvel deveriam ser considerados 
obrigatórios na elaboração do inventário, nomeadamente o ano/época de construção, 
autor/construtor/projetista, área, traçado, contexto, cronologia,  elementos construídos, 
elementos decorativos e mobiliário, vegetação, mapa de localização, fotos, entre outros. 
No entanto, estes campos não existem no inventário do sistema Ulysses. 
Tendo isto em conta, realizaram-se duas pesquisas com base no campo “designação” do 
Ulysses. A designação é a que consta na classificação oficial, publicada em decreto-lei. A 
pesquisa realizou-se introduzindo as palavras “jardim” e “jardins”. Foi ainda realizada uma 
terceira pesquisa com base na designação, mas procurando outros termos (paisagem, 
parque, cerca, tapada, quinta, mata, praça, claustro, santuário, convento, mosteiro, 
palácio, palacete, solar, casa, edifício, igreja, paço, estância termal e parque termal) que 
poderiam conduzir a informação também sobre património paisagístico. Finalmente, 
procurou-se dentro das fichas, mais especificamente nas descrições, através da sua 
leitura, a referência a quaisquer tipologias do património paisagístico. Para cada uma das 
pesquisas foi realizada uma tabela com a designação do bem classificado e a respetiva 
caracterização, de acordo com os campos acima indicados. Estas tabelas encontram-se 
em anexo 2 do presente relatório de estágio.  
Foram identificados 172 bens, embora se considere que o número possa ser superior. A 
pesquisa revelou-se muito morosa e um levantamento exaustivo e completo não poderia, 
por isso, ser executado dentro do período de estágio definido. Esta identificação foi 
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Dos 172 bens imóveis classificados identificados, apenas 3 estão classificados com a 
tipologia “jardim”, 3 com a tipologia “parque”, 1 com a tipologia “cerca”, 1 com a tipologia 
“tapada”, 28 com a tipologia “quinta”, 3 com a tipologia “praça”, 1 com a tipologia 
“claustro” e os restantes com as tipologias “santuário”, “mosteiro”, “convento”, “palácio”, 
“palacete”, “museu”, “casa”, “cidade”, entre outros (gráfico 1). 
 
 




































Gráfico  1 - Número de bens imóveis classificados identificados, no sistema Ulysses, que integram património 
paisagístico, destacados por tipologia. 
Fonte: Autor, 2015 
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Dos 172 bens imóveis classificados identificados, 34% são acessíveis através da 
pesquisa “jardim” no campo “designação” do sistema Ulysses, 42% são acessíveis 
através da pesquisa “jardins” no campo “designação” do mesmo sistema e 24% são 
acessíveis através da pesquisa de outros termos já mencionados (gráfico 2). 
 
Tipologias 










Jardim 0 0 3 
Parque 0 1 2 
Cerca 0 1 0 
Tapada 0 1 0 
Quinta 5 15 8 
Praça 0 3 0 
Claustro 0 1 0 
Santuário 0 1 0 
Mosteiro 0 7 0 
Convento 0 8 1 
Palácio 8 14 8 
Palacete 2 1 7 
Museu 0 1 0 
Casa 13 6 10 
Edifício 3 2 4 
Paço 2 1 2 
Solar 4 1 4 
Área urbana 0 0 1 
Cidade 0 1 0 
Termas 0 1 0 
Igreja 0 2 1 
Capela 0 0 1 
Escola 1 0 1 
Hospital 0 1 0 
Cinema 0 0 1 
Biblioteca 1 0 0 
Quiosque 0 0 1 
Chafariz 0 0 1 
Janela 0 0 1 
Conjunto 1 3 2 
s/informação 1 0 0 
Total 41 72 59 




Gráfico  2 - Número de bens imóveis classificados identificados através da pesquisa de “jardim” e “jardins” no 
campo “designação” do sistema Ulysses e número de bens imóveis classificados, que integram património 
paisagístico, através da pesquisa de outros termos no mesmo sistema. 
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Atendendo às descrições dos 172 bens imóveis classificados e aos campos  que se 
consideram essenciais para caraterização do bem, indicados anteriormente, sabe-se que 
69% dos campos se encontram preenchidos e que 31% dos campos não se encontram 
preenchidos, num total de 4472 campos. Em específico, os casos onde se verifica um 
maior número de campos não preenchidos são: a área, havendo apenas 5 bens que a 
referenciam; a vegetação, havendo apenas 33 bens que a referenciam; o 
autor/construtor/projetista, havendo apenas 44 bens que a referenciam e o uso atual, 
havendo apenas 47 bens que o referenciam (gráfico 3). 
Campos de preenchimento Nº de campos preenchidos Nº de campos não preenchidos 
Outras designações 89 83 
Distrito 172 0 
Concelho 172 0 
Freguesia 171 1 
Georreferência 170 2 
Morada 105 67 
Área  5 167 
Proprietário atual 115 57 
Uso atual 47 125 
Uso inicial 122 50 
Autor/Construtor/Projetista  44 128 
Ano/Época de construção 124 48 
Estilo 104 68 
Períodos de significância 77 95 
Classificação 172 0 
Categoria de proteção 172 0 
Legislação da classificação 165 7 
Cronologia 141 31 
Contexto 98 74 
Traçado  152 20 
Elementos construídos 164 8 
Elementos decorativos e mobiliário  94 78 
Vegetação 33 139 
Mapa de localização 73 99 
Fotos 144 28 
Bibliografia  143 29 
Total 3068 1404 
% Aproximada 69 31 
 
Gráfico  3 - Número de campos preenchidos e não preenchidos num total de 172 bens imóveis classificados 
identificados no sistema Ulysses. 
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Em suma, a análise realizada permitiu concluir que: a designação atribuída por decreto-
lei omite, muitas vezes, a referência ao património paisagístico; as descrições dos 
imóveis com património paisagístico não se encontram completas, coerentes, 
organizadas e bem estruturadas; muitas vezes as descrições não possuem toda a 
informação necessária para caracterizar o imóvel, maioritariamente, porque a informação 
recolhida não é suficiente, significando isto que o levantamento não foi completo e 
exaustivo; verifica-se, ainda, que muitas vezes o património paisagístico não é descrito 
em si mesmo. Na sua maioria, é referida a associação ao património edificado ou, então, 
nem sequer é referenciado. 
4.3. Ficha de Inventário do património paisagístico – proposta inicial 
A realização de uma Ficha de Inventário do património paisagístico teve como objetivo a 
criação de um instrumento que pretende registar um conjunto muito significativo de 
informação, de modo a constituir um documento sólido e exaustivo deste património.  
A proposta inicial da ficha foi desenvolvida ao longo de dois meses. Esta ficha 
compreendeu o cruzamento de toda a investigação debatida nos capítulos anteriores. A 
mesma foi realizada em Microsoft Office Excel. Propôs-se que a sua estrutura se 
desenvolvesse do geral para o particular, integrando nove títulos (primeiro a 
“designação”, sucedendo-se o “processo de classificação”, a “localização”, o “proprietário 
atual”, a “descrição”, a “história”, a “documentação”, a “bibliografia” e, por fim, a 
“modificação da ficha”) com os campos que se consideram essenciais para um 
preenchimento objetivo, fácil e direto.  Seguidamente, na tabela 3, apresenta-se esta 
estrutura, os conteúdos e o processo de preenchimento da Ficha de Inventário do 








Tabela 3 - Estrutura, conteúdos e processo de preenchimento da Ficha de Inventário do património paisagístico – 
proposta inicial. 
Fonte: Autor, 2015 
1º  DESIGNAÇÃO  
A designação estabelecida por decreto de classificação correspondente à designação 




Classificação, categoria de proteção e respetiva legislação da classificação, bem como a 
legislação de ZEP e outras proteções, se existirem, e inscrição na lista do património 
mundial da UNESCO, se for o caso. 




Nome, telefone, fax, morada e e-mail. 
5º 
DESCRIÇÃO       
 
Corresponde à descrição do património paisagístico que abrange o imóvel. Integra: Área 
total em hectares ou m
2
, uso atual e inicial, época, autor/construtor/projetista, tipologia, 
estilo e período de significância, incluindo o contexto – se é associado a evento histórico 
ou pessoa e a descrição respetiva, bem como a(s) dinâmica(s) da paisagem, a 
envolvente/enquadramento atual e outros fatores que caraterizam o contexto de 
construção (topografia, clima, geologia, hidrografia, interesse arqueológico/histórico, 
diversidade biológica, ou outros) - , os acessos (principais – autoestradas - e secundários 
-estradas nacionais e itinerários principais -, estradas de acesso ao imóvel e tipo de 
circulação), a composição (traçado e componentes do espaço, relação entre património 
paisagístico e edificado em superfície, entre outros aspetos passíveis), a estrutura verde 
(tipo de estrutura verde, designação do espaço, localização, densidade, exemplares 
botânicos com respetivas designações comum e científica, exemplares notáveis pela 
idade, raridade ou dimensão e respetivas designações comum e científica, descrição e 
tipo de plantação, existência ou não de manutenção e outras observações), os elementos 
construídos (tipo de elemento, designação, data/época, função, forma, estilo, dimensão, 
características particulares interiores e/ou exteriores, materiais, soluções técnicas, 
manutenção e outras observações tais como autores e estado de conservação) e o 
elementos decorativos, mobiliário e outros componentes (idem os elementos 
construídos). 
6º HISTÓRIA  
Descrição cronológica, compreendendo os seguintes itens: acontecimento histórico 
marcante; início de construção, autores/projetistas/jardineiros associados, bem como o 
proprietário, a designação e o uso inicial; remodelações/reconstruções/novas construções 
e autores/projetistas/jardineiros associados bem como o acontecimento histórico e 
mudanças de proprietários se existirem; proprietário, uso e designação atual; outros 
parâmetros pertinentes. 
7º DOCUMENTAÇÃO 
Planta de localização, planta do imóvel, planta cotada, levantamento da vegetação, planta 
de delimitação da ZEP, cortes e alçados, plano de plantação, documentos impressos 
(manuscritos), desenhos e esboços, fotografias atuais e antigas, fotografias aéreas; com 
respetivo título, nome de autor, ano de publicação e observações importantes. 
8º BIBLIOGRAFIA  





Nome do autor  da ficha e data de preenchimento. 
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4.4. Validação da Ficha de Inventário  
A validação da Ficha de Inventário proposta compreendeu uma seleção de casos de 
estudo e, de seguida, a escolha das fontes, a recolha e seleção de informação e, por fim, 
o processamento de dados, que culminou no preenchimento das fichas. Este 
preenchimento permitiu, não só validar a Ficha de Inventário do património paisagístico, 
mas também atualizar e corrigir informação sobre esses casos, possibilitando, 
posteriormente, uma correta divulgação.  
4.4.1. Seleção de casos de estudo  
Foram selecionados 16 casos de estudo por indicação da DGPC. Primeiro, selecionaram-
se os únicos bens classificados com a tipologia “jardim”, identificados no capitulo anterior 
através do levantamento de dados efetuado no sistema Ulysses. Estes são 3 e 
designam-se, de acordo com o decreto de classificação, por: 
 “Jardim Botânico de Lisboa” (DL n.º 18/2010, DR, 1.ª série, n.º 250, de 28-12-2010); 
 “Jardim Botânico da Universidade de Coimbra, incluindo a respetiva cerca” (DL n.º 2/96, DR, I 
Série-B, n.º 56, de 6-03-1996); 
 “Motivo central do antigo claustro da Manga: o pequeno templo central, as quatro capelas 
que o rodeiam, os tanques que os separam e ligam e o terreno ainda livre” (DL n.º 23 967, DG, I 
Série, n.º 130, de 5-06-1934). 
Seguidamente, selecionaram-se 12 imóveis classificados e afetos à DGPC que integram 
património paisagístico, nomeadamente: 
 Museu Nacional de Soares dos Reis (DL nº 24 003, 12 de Junho de 1934); 
 Ruínas de Conimbriga (DL de 16-06-1910, DG, n.º 136, de 23-06-1910); 
 Mosteiro de Alcobaça (DL de 16-06-1910, DG, n.º 136, de 23-06-1910); 
 Mosteiro da Batalha (DL de 16-06-1910, DG, n.º 136, de 23-06-1910); 
 Convento de Cristo (DL de 16-06-1910, DG, n.º 136, de 23-06-1910); 
 Museus Nacionais do Traje e da Dança e do Teatro (DL n.º 95/78, DR, I Série, n.º 210, de 12-09-1978); 
 Casa-Museu Dr. Anastácio Gonçalves (DL n.º 28/82, DR, I Série, n.º 47, de 26-02-1982); 
 Museu Nacional do Azulejo (DL de 16-06-1910, DG, n.º 136, de 23-06-1910); 
 Museu Nacional de Arte Contemporânea (DL n.º 45/93, DR, I Série-B, n.º 280, de 30-11-1993);  
 Museu Nacional de Arte Antiga (DL n.º 516/71, DG, I Série, n.º 274, de 22-11-1971); 
 Palácio Nacional da Ajuda: Jardim das Damas (DL n.º 33 587, DG, I Série, n.º 63, de 27-03-1944); 
 Mosteiro dos Jerónimos (DL de 16-06-1910, DG, n.º 136, de 23-06-1910).   
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Posteriormente, selecionou-se um jardim que é classificado no mesmo decreto-lei que o 
Jardim das Damas, o Jardim Botânico da Ajuda, por indicação da DGPC. 
Estes casos de estudo, localizados de Norte a Sul de Portugal continental, permitem a 
compreensão da realidade atual.  Permitem, ainda, analisar e propor formas de 
divulgação, de acordo com as suas características.  
4.4.2. Fontes, recolha, seleção e processamento dos dados  
A informação histórica dos casos de estudo foi recolhida nas Bibliotecas do Palácio 
Nacional da Ajuda e na Internet, utilizando-se sempre fontes credíveis. Recolheu-se 
informação em livros, artigos, periódicos e revistas, além de fotografias, planos e 
levantamentos. Recorreu-se também a interpretações, reflexões, avaliações da 
informação original, tais como trabalhos académicos, relatórios científicos, estudos e 
propostas.  
Realizaram-se visitas ao local, uma por cada caso de estudo, para efetuar levantamento 
e para uma melhor perceção e avaliação do estado de manutenção/conservação do 
mesmo.  
A recolha, seleção e processamento de dados, incluindo o preenchimento das fichas, foi 
realizada de acordo com a ordem de seleção dos casos de estudo: primeiro os imóveis 
classificados com tipologia “jardim”, de seguida os imóveis classificados e afetos à 
DGPC, que integram património paisagístico e, por fim, o Jardim Botânico da Ajuda. 
Quanto aos imóveis afetos à DGPC, por solicitação desta entidade, a Ficha de Inventário 
do património paisagístico do Mosteiro dos Jerónimos foi a primeira das 12 a ser 
realizada.  
Este foi um processo complexo e moroso. Ao longo de três meses as fichas foram 
preenchidas e retificadas, sempre que necessário, obtendo-se informação atualizada, 
credível e o mais completa possível (no intuito de, posteriormente, se realizar uma correta 
divulgação dos casos em estudo). Sempre que se encontravam erros relativos aos 
conteúdos, as fichas eram aferidas. Teria sido desejável recorrer a outro tipo de fontes e 
a realização de mais visitas ao local, no entanto o tempo definido para o estágio não o 
permitiu.  
As 16 Fichas de Inventário encontram-se no volume II.  
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4.4.3. Ficha de Inventário do património paisagístico - proposta final 
A aplicação dos casos de estudo à Ficha de Inventário inicial permitiu testar e, assim, 
modificar, melhorar ou confirmar os diversos campos, de forma a poder encontrar-se um 
formato final para esta ficha que, como se referiu, se pretende de preenchimento objetivo, 
direto e fácil.  
As alterações que se realizaram na Ficha de Inventário não comprometeram a 
informação integrada nas fichas dos casos de estudo. Estas alterações apenas obrigam 
ao preenchimento dos campos considerados essenciais para a caraterização do bem. 
Por exemplo, no campo dos “exemplares botânicos” é necessário selecionar “sim” ou 
“não”, mesmo que não exista informação para o preenchimento da designação comum e 
da designação científica. Assim, o campo é obrigatoriamente preenchido.  
A ficha que seguidamente se apresenta (figura 2) corresponde ao formato final. Pensa-se 
que será, por isso, suficientemente completa e robusta, mas também flexível para cumprir 
a sua função de registo e caraterização do universo dos bens que integram o património 
paisagístico nacional. 
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Classificação Categoria de proteção
Legislação da classificação Legislação de ZEP Sim Não
Outras Proteções  
Inscrição na lista do Património Mundial da UNESCO Sim Não





Área total (ha ou m²) Uso atual Uso inicial
Época/Ano de construção Autor/Construtor/Projetista
Tipologia Estilo Período de significância
PROPRIETÁRIO ATUAL
DESCRIÇÃO 














Acessos secundários (EN e IP)
Entradas para o imóvel (Nº de entradas, ruas, etc) Tipo de circulação no imóvel (pedonal, rodoviária, etc)
Outras descrições 
Tipologia 
Designação do espaço Localização
Densidade arbóreo-arbustiva (%) Densidade subarbustiva-herbácea (%)
Sim Não
Designação comum Designação científica (itálico)
Sim Não
Designação comum Designação científica (itálico)
Idade Raridade





Traçado e componentes 
Relação entre o património edificado e o património paisagístico do imóvel (Escala)
Outros fatores (topografia, clima, geologia, hidrografia, interesse arqueológio/histórico, diversidade 
biológica, outros)
Estrutura verde













Características particulares (exteriores e/ou interiores)
Materiais Soluções técnicas
Manutenção Sim Não
Observações (autores, estado de conservação, outros)
Tipologia 
Designação Data/Época Função








Elementos decorativos, mobiliário e outros componentes
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Figura 2 - Ficha de Inventário do património paisagístico – proposta final. 
Fonte: Autor, 2015 
Planta de localização Levantamento da vegetação
Planta do imóvel Cortes e alçados Fotografias atuais
Planta cotada Plano de plantação Fotografias antigas
Planta de delimitação de ZEP Documentos impressos Fotografia aérea
Tipologia 
Imagem 
Nome de autor Ano de publicação
Observações
Nome(s) do(s) autor(es) Ano de publicação
Título da obra 
Informação adicional, Volume, Nº de edição, Editora Local de publicação
Nome(s) do(s) autor(es) Ano de publicação
Titulo da obra
Acesso (dia, mês, ano) URL
MODIFICAÇÃO DA FICHA






Da inventariação à salvaguarda do património paisagístico 
30 
 
Esta Ficha apresenta campos de seleção nos títulos “processo de classificação”, 
“localização”, “descrição” (e subtítulos “estrutura verde”, “elementos construídos” e 
“elementos decorativos, mobiliário e outros componentes”) e “documentos”. As opções de 
seleção destes campos apresentam-se no anexo 3 do presente relatório de estágio. 
5. Conclusões, Recomendações e Propostas 
Neste capítulo são abordadas as Conclusões do trabalho desenvolvido, bem como as 
Recomendações e Propostas para o desenvolvimento da proteção e valorização do 
património paisagístico.  
5.1. Crítica à Metodologia de Inventariação 
A Metodologia de Inventariação proposta decorreu conforme o programado: 1) 
levantamento e análise de dados; 2) realização da Ficha de Inventário; 3) validação da 
ficha.  
A primeira etapa permitiu a execução de uma análise, conforme foi exposto no capítulo 4. 
Esta análise e toda a investigação, apresentada nos capítulos 2 e 3, foi essencial para a 
realização da Ficha de Inventário. A sua validação permitiu avaliar a estrutura, os 
conteúdos e o processo de preenchimento da ficha proposta.  
Os casos de estudo selecionados para a aplicação da Ficha de Inventário abrangeram 
várias tipologias do património paisagístico identificadas na tese de mestrado da Arq.ª 
Paisagista Rita Gonçalves (2008), nomeadamente, “jardim público urbano”, “jardim 
privado urbano”, “jardim urbano de instituição ou empresa”, “jardim botânico”, “cerca 
conventual”, “claustro” e “quinta de recreio”, possibilitando testar a ficha a todas estas 
tipologias. No entanto, faltou testar às tipologias “jardim zoológico”, “sítio de 
peregrinação” e “tapada”. Faltou testar ainda, à tipologia paisagem. Este facto poderá 
constituir tema para a realização de estudos futuros nesta área.  
Quanto mais intensa for a pesquisa, mais consistente se torna a informação recolhida e, 
consequentemente, mais credível se torna a Ficha de Inventário. Por este motivo, 
considera-se que se o tempo de estágio fosse mais longo, mais informação e mais 
consistência iria ter cada umas das Fichas de Inventário preenchidas. Neste contexto, 
também as visitas ao local são fundamentais para a avaliação do estado de 
manutenção/conservação e para uma recolha sólida de todos os constituintes do imóvel. 
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Seguramente, quanto mais visitas ao local se realizarem, melhor será a sua caraterização 
e avaliação. 
A principal limitação encontrada no decorrer deste processo foi a falta de cooperação das 
entidades responsáveis pelos imóveis em estudo, nomeadamente no que respeita ao 
acesso a informação sobre esses imóveis.  
O preenchimento do contexto de construção do imóvel obrigou a um estudo da história 
local e até regional. 
A maior parte dos casos analisados não têm um levantamento da estrutura verde, que 
indique os exemplares botânicos notáveis. As visitas aos locais facilitaram o 
preenchimento deste campo. No entanto, o tempo dedicado a cada visita não permitiu um 
levantamento completo pelo que, em muitas das fichas, a listagem apresentada não 
corresponde à totalidade.  
O processo de preenchimento obrigou, ainda, a uma revisão de toda a matéria sobre a 
arte paisagista e ao estudo da história da arte para o preenchimento dos campos 
relativos a estilos, épocas e descrições de elementos construídos e elementos 
decorativos contidos nos casos de estudo.  
Neste sentido, concluo que o preenchimento da ficha deve ser realizado por uma equipa 
multidisciplinar, para que o procedimento seja executado com suficiente rigor a todos os 
níveis e âmbitos.  
Os itens que se consideram fundamentais para a caraterização do bem são estruturados 
para que o preenchimento seja obrigatório. Se não for feito o seu preenchimento, 
presume-se que estão em falta. 
Em conclusão, esta ficha responde à lei de bases nº 107/2001, de 8 de Setembro, na 
medida em que favorece a realização de um inventário “atualizado, sistemático e 
tendencialmente exaustivo”. Complementa a classificação de imóveis e é indispensável 
para o registo da situação nacional relativamente a património paisagístico, em termos de 
avaliações quantitativas e qualitativas.   
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5.2. Divulgação do património paisagístico 
Neste subcapítulo são propostas recomendações e formas para a divulgação do 
património paisagístico aplicadas aos casos de estudo, nomeadamente as “Descrições” e 
o “Roteiro” designado de “Jardins da Cultura”. 
5.2.1.  Descrições online de casos de estudo 
A uniformização das descrições e a imposição de princípios para a sua concretização são 
fundamentais para a adequada divulgação do património paisagístico (além de uma 
recolha de informação sólida e completa). 
A organização da descrição deve ser realizada do geral para o particular. Tendo em 
conta que a DGPC impõe limite de caracteres (4000, incluindo os espaços) para inserção 
da descrição no sistema informático Ulysses, o texto deve ser preenchido obedecendo às 
regras de HTML (anexo 4) e deve conter a divisão “Jardim” e “História”, isto é, primeiro a 
redação dos aspetos mais genéricos, incluindo a situação atual do património 
paisagístico, e só depois a descrição histórica. A DGPC impõe a estrutura descrita 
embora não seja específica quando aos conteúdos que devem ser abordados, tendo-se 
verificado que as descrições não são uniformes. 
Assim sendo, no âmbito do estágio foi efetuado um conjunto de recomendações para a 
uniformização das descrições relativas ao património paisagístico. O processo de 
uniformização teve em conta a Ficha de Inventário proposta, que apesar de não ser 
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As recomendações propostas para a uniformização das descrições são as seguintes 


















Fonte: Autor, 2015 
 
Estas recomendações foram testadas nos casos de estudo. As descrições foram 
efetuadas segundo a ordem de preenchimento das Fichas de Inventário. O processo 
revelou-se funcional, tornando organizada, clara e apelativa a informação disponibilizada. 
As descrições realizadas, inseridas no sistema Ulysses, conforme o anexo 4, para 
JARDIM 
Envolvente/ Enquadramento atual (não deve ser prolongada nem exceder os 1000 carateres) 
- Se existe relação direta do património paisagístico com a paisagem envolvente devem ser referidas as ruas 
circundantes, os edifícios e monumentos importantes, a hidrografia, a orografia, o clima, a biodiversidade ou outros 
aspetos realmente significativos (tal se verifica em jardins botânicos, cercas, tapadas, parques e outros com vistas do 
interior para o exterior e vice-versa).  
 
- Por outro lado, se o património paisagístico se relaciona diretamente com o património edificado, devem ser descritas 
as fachadas internas do edifício ou conjunto de edifícios, a visualização da torre da igreja, ou outros (tal como se 
verifica por exemplo num claustro, visto que não possui vistas do interior para o exterior e vice-versa, tratando-se de 
um espaço enclausurado. 
Descrição do Património Paisagístico (não deve exceder os 1500 carateres) 
- Cada um dos espaços deve ser  descrito por ordem de visita.  
- Deve integrar: área (hectares ou m
2
), funções, limites, forma, traçado, desníveis/cotas, eixos de simetria principais e 
composição geral, incluindo os elementos construídos, decorativos, mobiliário e outros componentes que caracterizem 
as correntes estilísticas da construção. Deve integrar, ainda,  a vegetação, preferencialmente os exemplares notáveis 
pelo porte, idade e raridade, identificada com o nome comum e em casos excecionais de precisão deve acompanhar o 
nome científico.  
HISTÓRIA 
Início de construção associada a acontecimento(s) histórico(s) marcante(s) ou pessoa(s), identificando o proprietário e 
uso inicial, o autor e /ou arquitetos e/ou jardineiros envolvidos na construção. Devem ser descritos a composição do e 
os elementos do jardim face à época.  
Remodelações/Reconstruções/Novas construções e uso(s) identificando o(s) acontecimento(s) histórico(s) 
associado(s), bem como novos proprietários, usos e autores envolvidos. Devem ser descritos a composição do e os 
elementos do jardim face à época. 
 OBSERVAÇÕES 
 Existem campos que em situações específicas são menos relevantes, sendo portanto passíveis de serem 
ocultados da descrição, uma vez que a DGPC impõe limite de carateres.  





Figura 3 - Recomendações para a uniformização das descrições do património paisagístico. 
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publicação no website da DGPC, são apresentadas em anexo 5. Todas as descrições 
foram aferidas, corrigidas e validadas.  
5.2.2. Roteiro: “Jardins da Cultura” 
O Roteiro proposto tem como objetivo a divulgação do património paisagístico, 
contribuindo para a valorização desse património. Este Roteiro deve, ainda, funcionar 
como um impulsionador para a preservação e requalificação desse património.   
A DGPC solicitou que a realização deste Roteiro incluísse a explicação dos bens que 
serão observados e apreciados em visita, através de uma publicação em página web no 
seu site oficial. Solicitou também que a estruturação do Roteiro fosse idêntica à dos 
“Itinerários e Inventários temáticos” publicados na sua página. Assim sendo, o Roteiro 
deverá conter uma página inicial principal com introdução, critérios, identificação dos 
casos em estudo e respetivo mapa de localização e, ainda, páginas secundárias com a 
informação de cada um dos casos. A mesma entidade indicou que os casos em estudo 
integrassem os 12 imóveis afetos à DGPC com património paisagístico.  
Para a definição e estruturação deste Roteiro foi necessário conhecer o valor cultural, a 
história e a pluralidade de identidades que este património oferece. Este conhecimento foi 
diagnosticado e processado na Ficha de Inventário do património paisagístico sendo que 
para cada uma das tipologias do património paisagístico foram destacadas as 
caraterísticas que as definem nos campos da respetiva Ficha.  
Por conseguinte, a execução do Roteiro teve em conta dois princípios:  
- o conteúdo particular do património paisagístico dos imóveis afetos à DGPC, seja ele a 
conceção e eventos históricos associados, autores, exemplares botânicos notáveis, 
elementos construtivos e elementos decorativos, mobiliário ou outros componentes; 
- os pontos de interesse da paisagem envolvente, que não necessitem de autorização 
prévia para a realização da visita e possuam  interesse paisagístico, interesse 
arquitetónico ou outras caraterísticas.  
Este roteiro abrange diferentes regiões administrativas e seis cidades distribuídas de 
Norte a Sul de Portugal Continental: Porto, Alcobaça, Batalha, Tomar, Conimbriga e 
Lisboa. Cada uma destas cidades integra um imóvel afeto à DGPC com património 
paisagístico, à exceção de Lisboa onde se distinguem sete casos. O Roteiro integra 
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diferentes tipologias do património paisagístico, integrando jardins e espaços exteriores 
públicos e privados, associadas à época de construção compreendidas entre o século I/II 
e o século XXI. 
Distinguem-se jardins e espaços exteriores de recreio, enquadramento, produção e 
ensino botânico, presentes em antigos palácios, mosteiros e conventos, numa cidade e 
numa casa particular.  
Os jardins e espaços exteriores originais foram sendo adequados às exigências das 
épocas e, portanto, sujeitos a alterações e modificações ou mesmo a substituições 
radicais, principalmente devido ao desenvolvimento económico, social e até político que 
gerou novos proprietários e impulsionou novos usos e novos estilos. Os jardins e espaços 
exteriores são também o resultado da visão de diferentes autores, alguns deles com um 
estilo de conceção muito marcante percetível através do desenho e traçado do espaço, e 
ainda por meio dos elementos construídos (tais como edifícios, grutas, casas de fresco, 
nichos, lagos, tanques, fontes, estufas, estufins, cascatas, coberturas metálicas, 
cisternas, escadarias, jaulas, mirantes ou outros), dos elementos decorativos, do 
mobiliário ou de outros componentes (portões, gradeamentos, caleiras, muretes bancos, 
azulejos, mosaicos, pavimentos, entre outros). Fazem também parte deste património os 
exemplares botânicos notáveis, nomeadamente devidos ao porte, idade ou raridade. As 
intervenções atuais, na sua maioria, conciliam as necessidades do presente com 
algumas destas reminiscências do passado. 
Os pontos de interesse na paisagem envolvente aos bens selecionados sugerem a 
promoção de  atividades que possam complementar a visita, dando a conhecer um pouco 
mais dos valores paisagísticos que as cidades têm para conhecer. Assim sendo, devem 
compreender jardins, quintas e parques com interesse paisagístico, mosteiros, 
conventos, igrejas, museus ou outros com interesse arquitetónico e ainda outros valores 
naturais e culturais, tais como a hidrografia, a geologia, vestígios arqueológicos, 
biodiversidade, entre outros. 
Foram estudadas as distâncias entre os casos de estudo (anexo 6 deste relatório). As 
distâncias, em km, foram estabelecidas segundo o Guia Michelin (www.viamichelin.com) 
e permitem estimar os tempos de viagem entre os vários casos.  
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Da análise de todos estes aspetos resultou um Roteiro que permite conhecer o 
património paisagístico dos imóveis afetos à DGPC, tanto pela sua história e valores 
intangíveis como pelas suas caraterísticas físicas.  
O Roteiro proposto foi pensado para servir qualquer tipo de público e encontra-se 
disponível no anexo 7 do presente relatório. É composto por uma página online principal 
e por 12 páginas secundárias acessíveis através dessa.   
A página principal integra uma introdução relativa ao objetivo do Roteiro, onde são 
observáveis os 12 Casos de estudo devidamente georreferenciados e, de forma sintética, 
se indicam as caraterísticas que definem a pluralidade dos jardins e espaços exteriores. 
A página de cada um dos casos organiza-se do geral para o particular, de forma a que se 
torne mais fácil a leitura. Inicia-se com os elementos gerais do imóvel, nomeadamente a 
designação, tipo de classificação, localização e função. Posteriormente,  integra uma 
breve descrição com linguagem acessível a todo o tipo de público. Esta inclui a(s) 
época(s), o(s) autor(es) e o conteúdo particular de cada um dos jardins e espaços 
exteriores, integrando sempre que possível algumas histórias ou factos do passado com 
o intuito de atrair a atenção do visitante. Seguidamente, é possível aceder, através de um 
link, à descrição detalhada do imóvel para o público mais profissional. São ainda 
observáveis fotografias atuais. Por fim,  inclui os principais pontos de interesse da 
envolvente e outras informações, tais como o horário de visita, transporte, 
estacionamento, acessibilidade, serviços (espaços de restauração e cafetaria, lojas e 
outros) e contatos.   
5.3. Considerações finais  
O processo de estágio decorreu em conformidade com o esperado, alcançando-se o 
objetivo principal: a realização de uma Metodologia de Inventariação que tornou possível 
a concretização de uma Ficha de Inventário do património paisagístico. 
A Ficha de Inventário do património paisagístico revelou-se funcional, bem estruturada e 
imprescindível para uma melhoria ao nível da divulgação deste património. 
Por sua vez, estas Fichas permitiram a revisão dos conteúdos que devem ser 
considerados na descrição dos bens que constituem o património paisagístico. Deste 
modo, é possível obter um maior rigor na informação, uma uniformização dos conteúdos 
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e descrições e, consequentemente, um maior equilíbrio na gestão da informação sobre o 
património paisagístico. A realização das descrições dos bens para disponibilização 
online, apresentadas em anexo, não só contribuiu para a revisão e aferição dos 
conteúdos e fontes de informação como permitiu comprovar a possibilidade de 
uniformização dos textos se realizados a partir de Fichas de Inventariação com os 
mesmos campos, ou seja, com o mesmo tipo de informação. O presente estudo 
contribuiu para um melhor entendimento e consciência da inventariação do património 
paisagístico e permitiu o confronto desta questão com a realidade nacional.  
FCUP 
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Anexo 1  




A Carta de Atenas sobre o Restauro de Monumentos Históricos, consequente da 
International Conference of Architects and Technicians of Historic Monuments (ICATHM), 
realizada entre 21 e 30 de Outubro de 1931 em Atenas, “ (…) decorreu na sequência da 
destruição verificada na Europa com a 1ª Guerra Mundial (…) ” (Marques, 2006a; p.16) e 
“ (…) contribuiu para um amplo desenvolvimento internacional, que se materializou em 
documentos nacionais, no trabalho do ICOM [International Council of Monuments], da 
UNESCO [United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization] e, por fim, na 
criação (…) ” do ICCROM (International Center for the Study of Preservation and 
Restoration of Cultural Property) (Carta de Veneza, 1964). Esta carta, além de princípios 
objetivos sobre o restauro do património construído, refere que a valorização dos 
monumentos deve compreender a preservação do “(…) carácter e fisionomia das 
cidades, sobretudo na vizinhança de monumentos antigos cuja envolvente deve ser 
objeto de cuidados particulares (…)” e que é importante “(…) estudar as plantas e as 
ornamentações vegetais adequadas a certos monumentos ou conjuntos de monumentos 
para lhes conservar o seu carácter antigo”. Refere ainda que cada Estado ou instituições 
responsáveis devem publicar um inventário dos monumentos históricos nacionais, 
acompanhado de fotografias e descrições. 
As Recomendações para a Salvaguarda da Beleza e Carácter das Paisagens e Sítios, 
publicadas em 12 de Dezembro de 1962 pela UNESCO em Paris, expõem princípios 
gerais e medidas para a salvaguarda desse património. Referem que a administração 
geral deve ser realizada por parte das autoridades competentes. Menciona que devem 
ser inseridas restrições e, ainda, planos de urbanização e planeamento a todos os níveis. 
Além disso, deve ser assegurada a proteção legal por “zonas”, a criação e manutenção 
de reservas naturais e parques nacionais, e a aquisição de sítios pelas coletividades 
públicas. 
A produção da Carta de Veneza ou Carta Internacional sobre a Conservação e Restauro 
dos Monumentos e Sítios em 1964, publicada no âmbito da ICATHM, “coincide com o 
incremento da atividade conservacionista pós-guerra e com a formação do ICOMOS 
[International Council on Monuments and Sites]” (Marques, 2006a). Esta carta define e 
alega princípios de conservação e restauro dos monumentos históricos e sítios 
monumentais. Quanto aos sítios monumentais, devem ser objeto de cuidados especiais, 
a fim de salvaguardar a sua integridade e assegurar a sua sanidade, organização e 
 valorização (art.14º). Nesta carta verifica-se ainda um artigo correspondente à 
documentação e publicação (art.16º) que obriga à anotação de todos os trabalhos que se 
efetuem, assim como à compilação de desenhos e fotografias para que seja guardada 
em arquivo e posteriormente, publicada. 
A Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural, publicada em 
1972, após a conferência da UNESCO de 17 a 21 de Novembro, foi de encontro à 
destruição e degradação do património cultural e natural. Para fins dessa convenção 
definiu-se o património cultural (art.1º) (monumentos, conjuntos e locais de interesse) e o 
património natural (art.2º) (monumentos naturais, formações geológicas e fisiográficas e 
locais de interesse natural) e foram expostos princípios para a proteção e conservação do 
referido património, tendo em vista a sua valorização. É de destacar a criação de um 
Comité de Património Mundial junto da UNESCO (comité intergovernamental para a 
proteção do património cultural e natural de valor universal excecional), referindo a 
necessidade da elaboração de inventários do património cultural e natural para a sua 
proteção e inscrição na lista do património mundial. 
As Orientações Técnicas para Aplicação do Património Mundial, definem os tipos de 
património que podem ser propostos para a lista do património mundial da UNESCO, 
sendo eles o património cultural e natural (art.45º), o património misto cultural e natural 
(art.46º), as paisagens culturais (art.47º) e o património móvel. Estes tipos de património 
podem ser candidatos a património com valor universal excecional (art.48º). No âmbito da 
presente tese é de destacar o tipo de conteúdo do bem a ser proposto à lista do 
património mundial, onde deve ser incluída a identificação, a localização, as coordenadas 
geográficas segundo mapas e planos com a indicação dos limites do bem e zona tampão, 
a área, a descrição do bem (enquadramento, estilo, datas, autores, materiais, elementos 
construídos, geologia, os habitats, as espécies e respetivas listas e, ainda, ser sublinhada 
a existência de espécies ameaçadas ou endémicas, a importância das populações e 
outras características e processos ecológicos significativos, a interação do Homem e da 
natureza, entre outros), a evolução histórica (acontecimentos significativos da história, 
inicio de construção, forma inicial, alterações significativas e histórico recente), 
fotografias, imagens, entre outros 
A Carta de Florença ou Carta de Preservação dos Jardins Históricos, redigida a 21 de 
Maio 1981 em Florença, resulta de uma abordagem do ICOMOS-IFLA (International 
Council on Monuments and Sites-International Federation of Landscape Architects) , e 
 reúne um conjunto de princípios fundamentais para a proteção, conservação e 
intervenção nos jardins históricos, assumindo o jardim como uma “entidade própria - obra 
de arte - monumento vivo, com significado e lugar específico com ações particulares, no 
que diz respeito à evolução, transformação e efemeridade do material vivo”. Evidencia-
se, nesta carta, a importância da formação de técnicos especializados para a 
conservação do património paisagístico, tais como historiados, arquitetos paisagistas, 
arquitetos, botânicos e jardineiros (Marques, 2006a). Define jardim histórico (art.1º) e 
refere que a composição deve incluir a planta, a topografia, a vegetação (incluindo as 
espécies, proporções, esquemas de cores, espaçamentos e alturas específicas), os 
elementos estruturais e decorativos. Relativamente ao inventário, o artigo 23º, afirma que 
as autoridades responsáveis devem adotar, sob a orientação de peritos competentes, as 
disposições legais e administrativas apropriadas para a identificação, inventariação e 
proteção dos jardins históricos. 
A Convenção de Granada ou Convenção para a Salvaguarda de Património Arquitetónico 
da Europa, publicada pelo Conselho da Europa (CE) em 1985, realça no artigo 2º a 
importância do inventário como principal instrumento para a proteção, conservação, 
valorização e promoção do património, referindo no artigo 17º a relevância da troca de 
informações sobre políticas de proteção, nomeadamente os métodos a adotar em matéria 
de inventário e a proteção e conservação de bens, atendendo à diversidade de situações. 
A Carta de Washington ou Carta Internacional para a Salvaguarda das Cidades 
Históricas, resultante de um texto aprovado em Toledo, em reunião que decorreu de 7 a 9 
de Setembro de 1986, e ratificada pelo ICOMOS em Washington Outubro de 1987, atenta 
às medidas necessárias para a proteção, conservação e restauro das Cidades Históricas, 
assim como para o seu desenvolvimento coerente e para a sua adaptação harmoniosa à 
vida contemporânea. Esta carta preocupa-se com componentes essenciais, que 
deveriam ser destacadas em inventário, tais como o enquadramento do lugar e a relação 
entre os diferentes espaços urbanos, o carácter e, ainda, o uso, a forma, a estética, a 
estrutura, o volume, o estilo, a escala, os materiais, a cor e a decoração. Refere também 
que os locais devem ser rigorosamente documentados e que os planos de salvaguarda 
devem compreender uma análise dos dados, designadamente arqueológicos, históricos, 
arquitetónicos, sociológicos e económicos, tendo em conta a definição das principais 
orientações e as modalidades das ações a realizar.  
 A Carta de Nova Zelândia ou Carta para a Conservação dos Sítios com Valor Patrimonial 
Cultural, publicada pelo ICOMOS em 1992, explicita linhas de orientação para 
conservação desse património. Em relação ao inventário, explicita que deve ser realizada 
uma pesquisa de todos os documentos, das histórias orais, a observação pormenorizada 
do local, o registo da sua condição física e a consulta à comunidade, e, ainda, a 
documentação de todas as pesquisas, registos e trabalhos de conservação. 
O Documento de Nara sobre a Autenticidade, redigido na Conferência de Nara sobre a 
Autenticidade em Relação à Convenção Mundial do Património, reunida em Nara, Japão, 
entre 1 e 6 de Novembro de 1994, foi realizado numa cooperação entre a UNESCO, o 
ICCROM e o ICOMOS. Este documento refere que a “compreensão da autenticidade 
desempenha um papel essencial em todos os estudos científicos sobre o património 
cultural, no planeamento da conservação e do restauro, bem como no âmbito dos 
procedimentos de inscrição usados pela Convenção do Património Mundial e de outros 
inventários do património cultural” (art.10º). Expõe, ainda, que “dependendo da natureza 
do património cultural, do seu contexto cultural e da sua evolução através do tempo, os 
julgamentos de autenticidade podem estar ligados ao valor de uma grande variedade de 
fontes de informação. Entre os aspetos destas fontes, podem estar incluídos a forma e o 
desenho, os materiais e a substância, o uso e a função, as tradições e as técnicas, a 
localização e o enquadramento, o espírito e o sentimento, bem como outros fatores 
internos e externos. O uso destas fontes permite a elaboração das específicas dimensões 
artística, histórica, social e científica do património cultural que está a ser examinado” 
(art.13º). 
Nos Princípios para o Registo de Monumentos, Grupos de edifícios e Sítios, publicados 
pelo ICOMOS em 1996, são referidas as(os) principais razões (motivos) para o 
registo/inventário, bem como as medidas de planeamento, os métodos, os conteúdos e a 
gestão do património cultural, referindo que o registo/inventário deve ser realizado com 
um nível adequado de pormenorização, de forma permanente, e deve ser encarado como 
prioridade.  
Os métodos de registo/inventário e o tipo de documentação produzidos devem ser 
apropriados à natureza do património, aos objetivos, ao contexto cultural e à 
disponibilidade financeira e de outros recursos. As limitações desses recursos podem 
incluir uma abordagem faseada ao registo. Os métodos referidos devem incluir 
descrições e análises escritas, fotografias (aéreas ou terrestres), fotografia retificada, 
 fotogrametria, observação geofísica, mapas, plantas cotadas, desenhos e esboços, 
réplicas ou outras tecnologias tradicionais e modernas. 
Quanto aos conteúdos, o registo/inventário deve incluir: identificação e localização; 
tipologia, forma, dimensão, características interiores e exteriores, a natureza, a qualidade, 
o significado cultural, artístico e científico do património e dos seus componentes e o 
significado cultural, artístico e científico - dos materiais, partes constituintes e construção, 
decoração, ornamentos ou inscrições, dos serviços, dispositivos e maquinarias, das 
estruturas complementares, dos jardins, da paisagem e das características culturais, 
topográficos e naturais do sítio; as técnicas de construção de manutenção, a data de 
origem, a autoria, a propriedade inicial, bem como o desenho, o uso e a decoração 
originais; história dos seus usos, acontecimentos associados, alterações estruturais e 
decorativas, gestão e manutenção, impactes provocados por elementos externos, de 
natureza humana ou natural; os elementos representativos ou amostras dos materiais de 
construção ou dos materiais do sítio; uma avaliação da condição atual do património; a 
relação visual e funcional entre o património e a sua envolvente e uma avaliação dos 
conflitos e dos riscos. Diferentes motivos para o registo/inventário têm diferentes níveis 
de pormenor, no entanto toda a informação referida, brevemente descrita, proporciona 
dados importantes para o controlo e para a gestão do planeamento local e da construção 
e, geralmente, é necessária informação mais pormenorizada para a conservação, 
manutenção e uso do sítio ou do edifício pelo seu proprietário, gestor ou utilizador. 
Quanto à gestão, disseminação e partilha de informação registada refere que os registos 
devem ser preservados num arquivo seguro, devendo ser guardada uma cópia de 
segurança completa. A informação deve ser atualizada, acessível e publicada. 
A Carta de Burra ou Carta para a Conservação dos Sítios com Significado Cultural, de 
1999, publicada pela ICOMOS-Austrália, indica linhas de orientação para a conservação 
e para a gestão desse património e esclarece definições e principais objetivos. Esta carta 
refere que o registo deve ser devidamente arquivado e realizado, de modo a ser possível 
uma melhor conservação e divulgação. 
A Carta de Cracóvia ou Carta sobre os Princípios para a Conservação e o Restauro do 
Património Construído, de 2000, estabelecida pela International Conference of 
Conservation (ICC) “Cracóvia 2000”, tem em conta os valores e objetivos instituídos na 
Carta de Veneza, com vista à salvaguarda do património, e reconhece diferentes tipos de 
património que necessitam de diferentes instrumentos e métodos de proteção, tal como 
 as “paisagens” que, sendo reconhecidas como património cultural, são o resultado e o 
reflexo da interação prolongada nas diferentes sociedades entre o homem, a natureza e o 
meio ambiente físico (art.9º). 
A Convenção Europeia da Paisagem, publicada pelo CE em 2005, considera que é 
fundamental “reconhecer juridicamente a paisagem” (art.5º) segundo medidas específicas 
redigidas no artigo 6º. Deve ser promovida a sensibilização quanto ao valor da paisagem, 
o seu papel e as suas transformações, a formação e a educação, a identificação, a 
análise das suas características, o acompanhamento das suas transformações e a sua 
avaliação, devendo ser definidos os objetivos de qualidade paisagística de modo a se 
estabelecer e aplicar políticas da paisagem que visam “a proteção, a gestão e o 
ordenamento da paisagem”. É necessário que se verifique uma assistência mútua e troca 
de informações (art.8º) e se elaborem e implementem programas comuns de valorização 



















































Jardim Botânico da Universidade de Coimbra, incluindo a 
respectiva cerca
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x 
83 Conjunto Jardim Jardim Botânico de Lisboa x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
2546 Monumento Jardim
Motivo central do antigo claustro da Manga: o pequeno tempo 
central, as quatro capelas que o rodeiam, os tanques que os 
separam e ligam e o terreno ainda livre
x x x x x x x x x x x x x x x x 
2552 Sítio Parque Parque de Santa Cruz x x x x x x x x x x x x x x x x x x x  x x
73656 Sítio Parque Parque Delfim Guimarães x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x 
70392 Monumento Conjunto
Casa de São Brás da Torre, incluindo a capela, o jardim e a 
mata
x x x x x x x x x x x x x x
70170 Monumento Conjunto
Casa de Agrelos, incluindo a capela, o terraço com 
balaustrada e o jardim de buxo
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
328 Conjunto Convento
Palácio de São Bento, escadaria exterior e jardim confinante 
com a residência do Primeiro-Ministro
x x x x x x x x x x x x x x x x
3406 Conjunto Palácio
Palácio dos marqueses de Pombal, abrangendo o jardim, 
cada de pesca e cascata junta
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3327 Conjunto Palácio
Palácio e Jardins do Conde de Farrobo (conjunto intramuros), 
no qual se encontra instalado o Jardim Zoológico
x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3319 Conjunto Palácio
Palácio Nacional de Belém e todo o conjunto intramuros, 
nomeadamente o Palácio, os jardins e outras dependências, 
bem como o Jardim Botânico Tropical, ex-Jardim-Museu 
Agrícola Tropical
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
316 Conjunto Palácio Palácio Palmela, incluindo o jardim-terraço x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4613 Conjunto Palácio
Palácio Vale Flor (conjunto), incluindo o palácio, Casa da 
França, lavandaria, cocheiras e garagem, bem como todo o 
jardim murado e as construções decorativas que o integram
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3314 Monumento Palácio Palácio Burnay, seus anexos e jardim x x x x x x x x x x x x x x x x x x
74538 Conjunto Palácio
Palácio da Quinta da Portela, também designado por Palácio 
dos Marqueses de Pomares, e jardim fronteiro
x x x x x x x x x x x x x x x
73230 Conjunto Palácio
Palácio da Rosa, incluindo a Igreja de São Lourenço e toda a 
área de jardim
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
72071 Monumento Palacete
Palacete de António José Gomes, incluindo o jardim, 
instalações para animais, cocheira e garagem
x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4684 Monumento Palacete
Palacete Pombal, também denominado «Palacete dos 
Condes de Almeida Araújo», incluindo pavilhão das cocheiras 
e jardim anexo
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
73613 Monumento Palacete
Palacete na Rua Jau, incluindo os anexos e todo o jardim 
murado que o envolve
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
74502 Conjunto Palacete Palacete e Jardim de Santa Sofia x x x x x x x x x x x x x x x x x x
74522 Monumento Palacete
Casa da Junqueira, ou Palacete Polignac de Barros, incluindo 
o jardim, a casa de fresco e as construções anexas
x x x x x x x x x x
333 Conjunto Palacete
Moradia na Avenida Fontes Pereira de Melo, incluindo as 
áreas do antigo jardim, anexo residencial e garagem
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
2255 Monumento Palacete
Palácio conhecido como da Campanhia de Fiação de Fafe e 
jardim
x x x x x x x x x x x x x x x
Legenda: x Campo preenchido Campo não preenchido



































Quinta do Paço de Valverde, Capela e Claustro da Mitra, 
mata, várias pequenas capelas, Jardim de Jericó e lago, 
aqueduto, edificado no século XVII, todo o sistema hídrico, 
casa da água, jardim de buxo, horta e todos os muros e 
muretes
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
1542 Conjunto Quinta
Quinta da Regaleira, com o seu palácio, capela, torres, 
complexo subterrâneo e jardim, incluindo todos os elementos 
decorativos
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4009 Conjunto Quinta
Quinta de São Lourenço, considerada no seu todo - 
habitação e dependências da lavoura, capela (São 
Sebastião), portão de entrada, jardim e terrenos anexos que 
a delimitam e ainda os conjuntos de azulejos que decoram os 
imóveis e jardim e (…)
x x x x x x x x x x x x x x x x x x
191 Sítio Quinta Lapa dos Esteios (jardim com os objetos nele integrados) x x x x x x x x x x x x x x x x
4007 Conjunto Quinta
Quinta de Nossa Senhora da Conceição, incluindo o celeiro, 
o pombal, a nora e o jardim
x x x x x x x x x x x x x x
660 Monumento Quinta Casa da Borralha, capela e jardim envolvente x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
1555 Conjunto Quinta Casa e Quinta do Bonjardim x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3670 Conjunto Quinta
Quinta do Chantre, com todo o conjunto de edificações, 
nomeadamente a casa, a capela, os chafarizes do terreiro, a 
janela do jardim e a portada
x x x x x x x x x x x x x x x x x
72231 Monumento Casa
Casa e Jardim da Rua da Vilarinha, 431 a 475, também 
denominada Casa Manoel de Oliveira
x x x x x x x x x x x x x x x x x x
72675 Monumento Casa Casa de Santa Maria, incluindo o jardim x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4966 Monumento Casa
Casa de Quintela, incluindo todo o conjunto rural construído 
que a integra e o jardim
x x x x x x x x x x x x x x x x x
3707 Monumento Casa
Casa da Prelada, com o conjunto que a envolve, 
designadamente a mata e o jardim
x x x x x x x x x x x x
4963 Conjunto Casa Casa da Oliveirinha (conjunto), incluindo jardim e tulha x x x x x x x x x x x x x x x x
4969 Conjunto Casa
Casa de António Seabra (antiga), também denominada 
«Casa da Quinta de São João» ou «Casa da Quinta da 
Lavoura de São João», incluindo o jardim
x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4079 Conjunto Casa
Casa da Coutada, com o seu jardim, portão e largo fronteiro, 
com frondosas árvores e verduras
x x x x x x x x x x x x x
73281 Monumento Casa Casa Lino Gaspar x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
602 Monumento Casa Casa e Jardim do Pintor Ventura Porfírio x x x x x x x x x x x x x x x x
2264 Conjunto Casa Casa do Alto e jardim anexo x x x x x x x x x x x x x x x x x
3729 Monumento Edifício
Prédio, incluindo todo o conjunto disperso por uma mata 
exótica com espécies raras e do qual fazem parte integrante 
a estufa, a casa do guarda, o coreto, o lago, moínhos de 
vento e jardim
x x x x x x x x x x x x x x x x x
4762 Monumento Edifício
Edifício na Rua Engenheiro Álvaro Pedro de Sousa, também 
denominado «Casal de Monserrate» (primitiva casa do 
engenheiro Álvaro de Sousa), incluindo o jardim
x x x x x x x x x x x x x x x x x
362 Monumento Edifício Casa apalaçada e jardim x x x x x x x x x x x x x x x x x
4778 Monumento Edifício Edifício na Rua Senhora do Monte, incluindo jardim x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3719 Monumento Chafariz Chafariz do Jardim de São Lázaro x x x x x x x x x x x x x x x x x x
2354 Conjunto Paço
Edifício e jardim do antigo Paço Episcopal, onde se encontra 
instalado o Museu do Abade de Baçal
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Legenda: x Campo preenchido Campo não preenchido



































Paço Real da Vila, também denominado «Paço dos 
Henriques», incluindo Jardim e Capela de Nossa Senhora da 
Conceição
x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3352 Conjunto Área urbana
Zona circundante do Palácio Nacional da Ajuda (Jardim das 
Damas, Salão de Física, Torre Sineira, Paço Velho e Jardim 
Botânico)
x x x x x x x x x x x x x
70317 Monumento Solar Casa das Pereiras, incluindo o jardim e o logradouro x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
2238 Conjunto Solar
Casa da Boavista, incluindo o jardim e os elementos 
decorativos que este contém
x x x x x x x x x x x x x x x x x
516 Monumento Solar Solar de Vilar, anexos e jardim x x x x x x x x x x x x x x x x x
2263 Monumento Solar
Casa de Caneiros, abrangendo o jardim a nascente e o muro 
que o separa do terreiro
x x x x x x x x x x x x
2512 Monumento Igreja Igreja matriz de Cernache do Bonjardim x x x x x x x x x x x x x x x x
1095 Monumento Escola Edifícios do Museu e Jardim-Escola João de Deus x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3305 Monumento Cinema
Edifício do antigo Jardim Cinema, nomeadamente a zona do 
monumental salão de jogos, na Avenida Álvares Cabral, 33 a 
37
x x x x x x x x x x x x x x x x x
4803 Monumento Quiosque
Quiosque no Jardim do Passeio Alegre, também denominado 
«Chalet do Passeio Alegre», «Chalet do Carneiro» ou 
«Chalet Suíço»
x x x x x x x x x x x x x x x x
4657 Conjunto Capela
Capela de Ferrel, também denominada «Capela de Nossa 
Senhora da Guia», incluindo o adro definido pelos muros de 
suporte de terras, o Cruzeiro e o jardim posterior
x x x x x x x x x x x x
733 Monumento Janela Casa com janela manuelina e jardim da Quinta do Lapuz x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Legenda: x Campo preenchido Campo não preenchido


































73945 Conjunto Termas Estância Termal de Vale dos Cucos x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x 
72569 Monumento Hospital Hospital e Parque Termal das Caldas da Rainha x x x x x x x x x x x x x x
4184 Monumento Paço Paço do Vitorino x x x x x x x x x x x x x x x x
2813 Conjunto Igreja Igreja e claustro do Convento das Chagas x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
2548 Conjunto Mosteiro Mosteiro de Celas x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3367 Conjunto Mosteiro Mosteiro de Odivelas x x x x x x x x x x x x x x x x x x
2223 Conjunto Mosteiro
Igreja e mosteiro de Tibães, fontes e construções 
arquitetónicas da respetiva quinta
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3052 Conjunto Mosteiro
Mosteiro de Alcobaça,  compreendendo os túmulos de D. 
Pedro I e de D. Inês
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3073 Conjunto Mosteiro
Mosteiro da Batalha, compreendendo os túmulos, 
designadamente os de D. João I e da Rainha D. Filipa de 
Lencastre e do segundo Conde de Miranda
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3308 Monumento Mosteiro
Mosteiro de Belém, compreendendo os túmulos, 
designadamente os de D. Manuel, de D. João III, de D. 
Sebastião e do Cardeal D. Henrique
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
1422 Conjunto Mosteiro Mosteiro de Santa Maria de Maceira Dão x x x x x x x x x x x x x x x
4138 Monumento Palácio Palácio da Brejoeira x x x x x x x x x x x x x x x x x x
645 Monumento Palácio Palácio da Condessa de Mangualde x x x x x x x x x x x x x x
2043 Monumento Palácio Palácio da Graciosa x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3369 Monumento Palácio
Palácio da Mitra, aqueduto, pombais, chafarizes, igreja, 
monumental portão de entrada e toda a área murada da 
antiga quinta
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3324 Monumento Palácio Palácio do Conde de Vimioso x x x x x x x x x x x x x x
301 Monumento Palácio Palácio dos Condes de Vimiero x x x x x x x x x x x x x x x x
3370 Conjunto Palácio Palácio e Quinta do Correio-Mor x x x x x x x x x x x x x x x x x
3432 Conjunto Palácio Palácio Nacional de Queluz e jardins x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3433 Conjunto Palácio Palacio Nacional de Sintra x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3757 Monumento Palácio Palácio do Freixo x x x x x x x x x x x x x x
3431 Monumento Palácio Palácio Nacional da Pena x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3323 Monumento Palácio Palácio do Barão de Quintela e Conde de Farrobo x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3758 Monumento Palácio Palácio dos Carrancas x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
433 Monumento Palácio Quinta do Relógio x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
2559 Conjunto Quinta
Elementos mais respresentativos existentes na Quinta das 
Lágrimas
x x x x x x x x x x x x x x
3451 Conjunto Quinta
Casa da Quinta das Lapas, com a respectiva cerca, a praça 
frente à Capela, a alameda e a Capela de Santo António
x x x x x x x x x x x x x x x x x
70712 Conjunto Quinta
Quinta dos Azulejos, na parte em que existem espécies 
cerâmicas do século XVIII
x x x x x x x x x x x x x x
4784 Conjunto Quinta
Quinta das Águias, também denominada «Quinta de Diogo 
de Mendonça», «Quinta do Visconde da Junqueira», «Quinta 
do Prof. Lopo de Carvalho» ou «Quinta dos Côrte-Real»
x x x x x x x x x x x x x
4808 Conjunto Quinta
Quinta do Bom Sucesso (parte), também denominada 
«Quinta da Família Almeida» ou «Quinta da Família Almeida 
Barberino», incluindo o solar do século XVII, o parque e a 
Torre da Marquesa, também denominada «Castelo de 
Alferrarede»
x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Legenda: x Campo preenchido Campo não preenchido


































436 Monumento Quinta Quinta do Molha Pão x x x x x x x x x x x x x x x x x
1545 Conjunto Quinta Quinta dos Ribafrias x x x x x x x x x x x x x x x x x
815 Conjunto Quinta Quinta de Manique x x x x x x x x x x x x x x x x x
3440 Conjunto Quinta Quinta da Penha Verde x x x x x x x x x x x x x x x x x x
388 Conjunto Quinta
Quinta Nova ou de Santo António, ou dos ingleses, e 
respetiva alameda
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4902 Conjunto Quinta
Quinta do Bairro /conjunto edificado e zona envolvente), 
também denominada «Quinta dos Sousas Chichorros», 
«Quinta dos Chichorros» ou «Quinta dos Condes de São 
Martinho», que se compõe de habitação principal, capela, 
zona rural e (…
x x x x x x x x x x x x x x x x
3902 Conjunto Quinta Quinta da Cardiga x x x x x x x x x x x x x x x
3406 Conjunto Quinta Palácio e Quinta da Bacalhoa x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
70315 Conjunto Quinta
Casa da Fonte da Bouça, incluindo a quinta, o campo 
denominado Tapada e os anexos agrícolas
x x x x x x x x x x x x x x x x
4689 Conjunto Quinta
Quinta de Montezelo, incluindo dois blocos de habitação, 
Capela de Nossa Senhora da Conceição e Magnólia
x x x x x x x x x x x x x x x x
72314 Conjunto Conjunto Casa, quinta e mata de Pindela x x x x x x x x x x x x x x x x x
1524 Conjunto Conjunto
Casa e Quinta da Boa Viagem, capela, alameda de oliveiras 
e cruzeiro
x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3355 Monumento Casa Casa da Quinta da Francelha de Cima x x x x x x x x x x x x x x
74232 Monumento Casa Casa de Luísa Todi x x x x x x x x x x x x x x
3219 Monumento Casa
Casa de Malhoa, actualmente Casa-Museu do Dr. Anastácio 
Gonçalves
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
2205 Monumento Casa Casa dos Biscaínhos x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3213 Monumento Casa
Casa de Ventura Terra, incluindo os elementos decorativos 
que a integram e o respectivo parque
x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4896 Monumento Casa Casa da Bica x x x x x x x x x x x x x x
4909 Monumento Convento
Convento de Nossa Senhora do Bom Sucesso (conjunto), 
também denominado «Convento Dominicano de Nossa 
Senhora do Bom Sucesso»
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4051 Conjunto Convento
Toda a zona que rodeia o Portinho da Arrábida, incluindo o 
Conventinho e a mata de carvalhos
x x x x x x x x x x x x x x
1134 Conjunto Convento Convento e Basílica de Mafra / Palácio Nacional de Mafra x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3234 Conjunto Convento
Convento de Santos-o-Novo, incluindo a igreja, o claustro e 
as respetivas dependências
x x x x x x x x x x x x x x x x x
1133 Conjunto Convento Convento e Basílica de Mafra / Palácio Nacional de Mafra x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4958 Conjunto Convento
Convento de São João de Cabanas, incluindo a sua mata e 
os terrenos circundantes, que são parte própria do seu 
enquadramento arquitectónico e paisagístico
x x x x x x x x x x x x x x x x x
3975 Conjunto Convento Convento de Cristo x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3421 Conjunto Convento Convento dos Capuchos x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4790 Monumento Palacete Palacete na Rua Dr. Alexandre Braga, incluindo o logradouro x x x x x x x x x x x x x x x x x x
156 Monumento Edifício Edifício Chiado x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3727 Conjunto Edifício
Edifício situado na Rua Pereira Reis, incluindo o seu 
logradouro e a mata anexa
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Legenda: x Campo preenchido Campo não preenchido



































Solar de Bertiandos, incluindo a alameda de carvalhos que 
do solar vai até ao rio
x x x x x x x x x x x x x x x x x
4290 Monumento Santuário
Santuário de Nossa Senhora dos Remédios, incluindo a 
escadaria e respectivo parque
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3576 Conjunto Claustro
Dois claustros existentes no convento anexo à Igreja de São 
Bernando
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
1783 Conjunto Praça Praça Mouzinho de Albuquerque (ou Campo Novo) x x x x x x x x x x x x x x x
69770 Conjunto Praça Praça do Marquês de Pombal x x x x x x x x x x x x x x x x x
74333 Conjunto Praça Praça do Comendador Infante Passanha x x x x x x x x x x x x x x
3310 Monumento Museu Edifício do Museu Nacional de Arte Antiga x x x x x x x x x x x x x x x x x
4729 Conjunto Parque Parque de "Alta Vila" (conjunto) x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3963 Monumento Cerca Cerca do Convento de Cristo x x x x x x x x x x x x x x x x x x 
231 Conjunto Tapada Tapada da Ajuda (conjunto intra-muros) x x x x x x x x x x x x x x
2570 Sítio Cidade Ruínas de Conímbriga x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3280 Monumento Igreja Igreja da Madre de Deus x x x x x x x x x x x x x x x x
72949 Sítio Conjunto Paisagem Cultural de Sintra x x x x x x x x x x x x x 
Legenda: x Campo preenchido Campo não preenchido



































Os jardins, as esculturas e as duas salas com pintura 
decorativa do antigo Paço Real de Caxias
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3805 Monumento Paço
Paço do Campo Belo, incluindo a capela e todo o seu 
conjunto circundante, nomeadamente os jardins
x x x x x x x x x x x x x
2831 Conjunto Palácio Palácio de Estoi com os seus jardins, fontes e estatuária x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3434 Conjunto Palácio Palácio de Monserrate, com os seus jardins e mata x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4298 Conjunto Palácio
Palácio dos Condes de Anadia, constituído pelo palácio, 
jardins, quinta e mata anexa
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3329 Conjunto Palácio Palácio, jardins, horta e mata dos marqueses de Fronteira x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3230 Conjunto Palácio
Conjunto do Palácio das Necessidades, abrangendo todo o 
edifício conventual (…), da torre e da capela (…), os seus 
jardins e o repetivo parque, com elementos escultóricos e 
decorativos, e ainda a fachada palaciana, incluindo a fonte 
monumental
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3325 Monumento Palácio
Palácio de Monteiro-mor, edifícios anexos, jardins, parque e 
terrenos anexos
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4912 Conjunto Palácio
Palácio Palha (conjunto), também denominado «Palácio Van-
Zeller» ou «Palácio Pancas», constituído pelo corpo 
nascente, pelo corpo poente e respectivos jardins
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4791 Conjunto Quinta
Quinta da Abelheira, incluindo o palácio, jardins e envolvente 
florestada
x x x x x x x x x x x x x x x x x
3441 Conjunto Quinta
Quinta do Marquês, em Belas, incluindo o palácio e ainda 
uma capela abobadada, duas fontes decorativas, um 
obelisco erguido a D. João VI e a capela do Senhor da Serra, 
existentes nos jardins da mesma Quinta
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
284 Conjunto Quinta Solar, jardins e adega da Quinta do Barão x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
74401 Monumento Quinta Casa do Terreiro, jardins envolventes, adega e tulha x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3338 Conjunto Quinta
Quinta Alegre, com o palácio, jardins e construções ou 
elementos decorativos nela existentes
x x x x x x x x x x x x x x x x x x
70210 Monumento Conjunto
Conjunto formado pela casa,capela, jardins e portais da 
Quinta da Bouça-Cova, ou dos Capuchinhos
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
1309 Conjunto Casa
Casa de Recarei, incluindo os jardins do século XVII e os 
elementos escultóricos atribuídos a Nicolau Nasoni
x x x x x x x x x x x x x x x x
4723 Monumento Casa
Casa do Soito e Paço dos Cunhais, incluindo jardins e 
pomares delimitados por uma cerca
x x x x x x x x x x x x x x x x x
3800 Conjunto Casa Casa e jardins da família Barbot x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4294 Monumento Casa
Casa de Almeidinha, com azulejos do século XVIII e os 
jardins anexos
x x x x x x x x x x x x x x x x x x
1568 Monumento Palácio Palácio Sabugosa e Jardins x x x x x x x x x x x x x x x x x x
74309 Monumento Casa Casa de Pielas, incluindo os jardins e anexos agrícolas x x x x x x x x x x x x x x x x x x
74179 Monumento Casa
Casa na Rua do Cabecinho, incluindo os jardins e o muro 
envolvente
x x x x x x x x x x x x x x
74395 Monumento Casa Casa de Lamas e Jardins x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3621 Monumento Casa
Conjunto dos elementos que caraterizam o pátio nobre e 
jardins da Casa de Simães (muro principal, portão armoriado, 
fontes e estátuas)
x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4966 Monumento Casa
Casa de Quintela, incluindo todo o conjunto rural construído 
que a integra e o jardim
x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Legenda: x Campo preenchido Campo não preenchido



































Casa-Museu Carlos Relvas, também denominada «Casa-
Estúdio de Carlos Relvas», «Atelier de Carlos Relvas» ou 
«Museu de Fotografia de Carlos Relvas», incluindo os seus 
jardins e recheio
x x x x x x x x x x x x x x x x x
2170 Conjunto Casa
Casa de Santo António de Vessadas, capela e jardins que a 
circundam
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
2328 Monumento Casa Casa do Vinhal, incluindo a capela e os jardins x x x x x x x x x x x x x x x
4328 Monumento Casa
Casa da Soenga, incluindo os jardins, as estátuas e a Capela 
da Nossa Senhora do Carmo
x x x x x x x x x x x x x
73223 Monumento Biblioteca
Edifício da Biblioteca Nacional de Portugal e jardins 
envolventes
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
73556 Monumento Palacete Villa Beatriz, incluindo a casa e jardins x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4663 Conjunto Palacete
Casa Nobre de Lázaro Leitão Aranha, incluindo os seus 
jardins
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
763 Monumento Edifício Palacete do Visconde de Vilar de Allen, jardins e auditório x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
72546 Monumento Edifício Vila Africana, incluindo os jardins e o muro envolvente x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
3102 Monumento Edifício
Edifício que foi residência de Guilherme e João Diogo 
Stephens, com os seus jardins
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
70398 Monumento Solar Solar do Souto e jardins x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
2263 Monumento Solar
Casa de Caneiros, abrangendo o jardim a nascente e o muro 
que o separa do terreiro
x x x x x x x x x x x x x
3477 Monumento Solar Casa do Álamo, incluindo os jardins x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
4321 Monumento Solar
Casa da Ínsua, também conhecida pelo Solar dos 
Albuquerques, incluindo todo o conjunto formado pelos 
jardins, logradouro, lagos, portões e a parte norte da quinta
x x x x x x x x x x x x x x x x x
74731 Conjunto s/inf
Solar da Quinta do Regalo, jardins, capela, telheiro, fonte e 
tanque
x x x x x x x x
1885 Monumento Escola
Antigo Liceu de Passos Manuel, incluindo o edifício principal, 
a residência do reitor, a casa do porteiro, os pátios, a 
alameda, os jardins e a horta
x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Legenda: x Campo preenchido Campo não preenchido




















 Processo de classificação 
 
Classificação - Classificado 




- Classificado como CIM - Conjunto de Interesse Municipal 
- Classificado como CIP - Conjunto de Interesse Público 
- Classificado como IIP - Imóvel de Interesse Público 
- Classificado como IM - Interesse Municipal 
- Classificado como MIM - Monumento de Interesse Municipal 
- Classificado como MIP - Monumento de Interesse Público 
- Classificado como MN - Monumento Nacional 
- Classificado como SIM - Sítio de Interesse Municipal 
- Classificado como SIP - Sítio de Interesse Público 
- Em Vias de Classificação (Homologado como CIM) 
- Em Vias de Classificação (Homologado como CIP) 
- Em Vias de Classificação (Homologado como IIP) 
- Em Vias de Classificação (Homologado como IM) 
- Em Vias de Classificação (Homologado como MIM) 
- Em Vias de Classificação (Homologado como MIP) 
- Em Vias de Classificação (Homologado como MN) 
- Em Vias de Classificação (Homologado como SIM) 
- Em Vias de Classificação (Homologado como SIP) 
- Em Vias de Classificação (com Despacho de Abertura) 
- Em Vias de Classificação para CIM – Conjunto de Interesse Municipal 
- Em Vias de Classificação para IM – Interesse Municipal 
- Em Vias de Classificação para MIM - Monumento de Interesse Municipal 




Nuts 1 - Continente 
Nuts 2 - Norte 
- Algarve 
- Centro 
-  Área Metropolitana de Lisboa 
- Alentejo 
Nuts 3 - Alto Minho 
- Cávado 
- Ave 
- Área Metropolitana do Porto 
-  Alto Tâmega e Sousa 
- Douro 
- Terras de Trás-os-Montes 
- Alto Tâmega e Sousa 
- Algarve 
- Oeste 
- Região de Aveiro 
- Região de Coimbra 
- Região de Leiria 
- Viseu Dão – Lafões 
- Beira Baixa 
- Médio Tejo 
- Beiras e Serra da Estrela 
- Área Metropolitana de 
Lisboa 
- Alentejo Litoral 
- Baixo Alentejo 
- Lezíria do Tejo 
- Alto Alentejo 
- Alentejo Central 
 
 Descrição 
 Uso atual e uso inicial 
 - Científico 
- Conventual 






As tipologias, estilos e períodos de significância utilizados correspondem aos da 
Metodologia de Avaliação do Património Paisagístico, desenvolvida por Rita Gonçalves, 




Inclui todos aqueles jardins concebidos e usados como área de lazer no meio urbano. A cada 
época corresponde um determinado tipo de equipamento, associado ao jardim público. 
“(…)começaram a surgir nos finais do século XVIII.” Leite, A. C. (1997); pág. 215 
Jardim Privado 
Urbano 
Esta tipologia está relacionada com aqueles jardins privados associados a edifícios de habitação 
no meio urbano. 
Jardim Urbano de 
Instituições ou 
Empresas 
Nesta tipologia pretende incluir-se aqueles jardins concebidos e utilizados por diversas instituições 
como sejam: museus, centros culturais, hospitais, escolas, complexos desportivos, hotéis, etc. As 
componentes do espaço são muito variáveis e relacionadas com o uso a que se destinam. 
Jardim Botânico “Quando se trata de um espaço em que o objetivo pedagógico é a vegetação, apresentando esta 
interesse botânico relevante. Permite o estudo das espécies vegetais do ponto de vista científico. 
As plantas estão agrupadas por famílias ou por associações fito climáticas, classificadas segundo 
o sistema de Lineu ou de outro classificador. O canteiro é o principal elemento de composição do 
espaço, surgindo as plantas identificadas no que respeita à classe, ordem, família, origem ou 
associação fito climática, de modo a constituírem interesse ao estudo da botânica, por parte de 
profissionais e amadores.” IPAP (1998) 
“Começaram a surgir nos finais do século XVIII e que se multiplicariam pelo século seguinte (…) 
correspondo ao crescente espírito científico.” Leite, A. C. (1997); pág. 216 
Jardim Zoológico “Quando se trata de um espaço em que o objetivo pedagógico é da área da zoologia e apresente 
interesse zoológico relevante.” IPAP (1998) 
Cerca Conventual “Presença de um território que não é domínio de uma família nobre mas sim de uma comunidade 
religiosa com preceitos rígidos, os quais se irão fazer sentir na organização e na estrutura destes 
espaços.” Carapinha, A. (1985); pág. 36 
“Espaços místicos contemplativos e de recolhimento de Ordens monásticas.” Leite, A. C. (1997); 
pág. 212 
“Ordenadas desde o século XVII, devidas a Ordens religiosas; estas servindo-se de uma Natureza 
discretamente regulada pelo homem, convidavam especialmente ao recolhimento e meditação, 
(…) acumulando por vezes funções claramente recreativas. (…) São estes resultado de uma nova 
forma de comungar com a divindade mediante a sacralização da Natureza regularizada.” Leite, A. 
 C. (1997); pág. 215 
Claustro “Construção normalmente de forma quadrangular, com um ou dois andares constituídos por 
galerias cobertas, abertas para um pátio através de arcadas. Estrutura fundamental de um 
mosteiro, surge quase sempre encostado a um dos lados da igreja, desenvolvendo-se à sua volta 
as várias dependências, muitas delas comunicando diretamente com as galerias. As colegiadas e 
as catedrais apresentam também algumas vezes claustros.” Rodrigues, M. J. M et al (1996) 
Sítios de 
peregrinação 
“Espaço de comunhão espiritual, local sobre a terra e dos homens que pertence ao reino dos Céus 
e dos Deuses. Os elementos e as formas naturais adquirem aqui o valor simbólico de qualquer 
discurso religioso, atingindo muitas vezes a qualidade de objetos sagrados. Estes locais de culto 
pelo seu valor plástico e carga simbólica que encerram, autênticos objetos estéticos.” Carapinha, 
A. (1985); pág. 37 
“As construções religiosas, que mais tarde haveriam de imprimir cunho especial à nossa paisagem 
são neste período bastante incipientes e não marcam de forma notável a sua presença. É provável 
que fossem rodeadas de bosques ou melhor, que  estivessem localizadas no interior de qualquer 
bosque que por essa razão fosse considerado sagrado, ou pelo menos privilegiado, como os 
terreiros com carvalheiras que ainda hoje envolvem muitas das nossas. Tais seriam as balsas.” 
Viterbo, S. (1909); pág. 22 
“Lugares de culto público.” Leite, A. C. (1997); pág. 212 
Quinta de Recreio “A Quinta de Recreio, entendida como um todo autossuficiente e organizado, constitui-se como 
espaço onde as componentes lúdica e produtiva se associam e invadem mutuamente, 
estabelecendo entre si relações formais e funcionais. Espaço bucólico, onde as zonas de 
produção pontuam elementos arquitetónicos definidores de funções estéticas e lúdicas, onde 
sombra, água e luz se harmonizam numa atmosfera de locus amoenus. Esse locais de prazer que 
frequentemente se identificam com infraestruturas funcionais, constituem verdadeiros elos que 
unem recreio e produção.” Ribeiro, L.P.F (1993) 
“São um dos elementos mais tradicionais e caraterísticos da nossa paisagem rural, disseminadas 
de norte a sul de Portugal, domínios, durante muito tempo, da nobreza. Estes nobres usavam o 
seu poder económico para embelezar à exploração agrícola, na tentativa de igualarem alguns dos 
grandes domínios de que tinham conhecimento ou simplesmente tinham ouvido falar. Talvez tenha 
sido seguido por alguns proprietários não aristocratas um processo idêntico com a finalidade de 
ascensão social e mesmo de obtenção de poder.” Carapinha, A. (1985); pág. 35 
“Entende-se por quinta todo o espaço destinado à produção agrícola ou culto religioso, 
considerada como prédio rústico com casa de habitação (denominada também de Paço ou 
Palácio), fechado por muro, sebe ou valado.” IPAP 
Tapada “Espaços ordenados para criar ambientes favoráveis ao descanso e ao recreio, local de convívio 
para uma nobreza mais ou menos desocupada que encontrava aí o local ótimo para desenvolver e 
exercitar as suas práticas de cavalaria e guerra, mas agora contra os indefesos animais (…).” 
“(…) todo o espaço delimitado por muro, sebe ou valado, quando virado para a caça e 
apascentação do gado, denomina-se Tapada” IPAP 
“ E contudo, supõe-se que lá para os países do Oriente, já os persas em idêntica fase de evolução 
da paisagem possuíam belos bosques murados que os seus proprietários destinavam, por vezes, 
quase exclusivamente a funções de recreio, sobretudo a exercício da caça, tal como em outros 
tempos e para idêntico efeito, os nossos reis ordenariam as tapadas de Mafra, Almeirim, 




  Estilos 
Romano “Arte de Roma antiga em suo império.” AA.VV. (1993) 
Segundo Cristina Castel-Branco “durante a era romana, a vertente artística e simbólica ganha 
força, sobrepondo-se à reprodução, e o jardim depura-se desse efeito funcional, passando a ser 
uma entidade independente da horta e do pomar, os quais são remetidos para um local escondido 
e separado do jardim do prazer. A grande contribuição dos jardins romanos reside exatamente no 
reconhecimento da beleza e do valor do material vegetal como ornamento,” Castel-Branco, 
Cristina (1992); pág.40 
Ana Cristina Leite escreve. “Possuidores de um gosto requintado pela arquitetura doméstica, os 
Romanos desenvolveram a arte dos jardins, concebendo o espaço ajardinado como simples 
ornamento, e simultaneamente, como parte integrante e viva da casa; o jardim é pensado como 
paisagem recatada da habitação, e entendido como imagem cultural e religiosa da natureza.” 
Leite, AC (1997); pág. 207 São elementos e componentes caraterísticos do espaço: estátuas dos 
deuses e figuras lendárias, arbustos talhados, recintos para animais, pavilhões, templetes, 
colunatas, fontes, alamedas, grutas, tanques com repuxos e canteiros. 
Românico “Nos séculos XI e XII no centro da Europa. Em Portugal: em finais do século XI acompanha a 
reconquista cristã e formação do reino. Encontram-se a noroeste, entre Minho e Douro, Coimbra, 
Lisboa, interior transmontano e beirão. A partir do século XIII (sul: gótico) continua florescente no 
norte do Douro.” AA.VV. (1993) 
“Arquitetura românica corresponde à época em que se forja a nossa nacionalidade e desabrocha a 
nossa língua e em que se estrutura o nosso habitat, com as paróquias e toda a organização 
especial de aldeamentos que chega aos dias de hoje e marca as nossas atitudes. Até por isto o 
Românico é a mais tetónoca das nossas arquiteturas. Estende-se desde o Minho ao Alentejo. 
Desde os inícios do século XII aos fins do século XIII.” AA.VV. (1993) 
Hispânico-
Muçulmano 
“Concebido à luz de um texto do Corão, o jardim islâmico é a imagem perfeita do paraíso.” Leite, 
AC (1997); pág. 208 
Os seus elementos fundamentais são os muros, portas, cascatas, tanques, canteiros com flores e 
arbustos. O jardim põe “em evidencia o valor sagrado dos quatro elementos da natureza. (…) A 
água gera a vida e alimenta o jardim; para isso se desenvolveram técnicas de recolha, de irrigação 
e armazenamento com caráter decorativo.” Leite, AC (1997); pág. 208 
Luso-Mourisco “Tendência estilística na arquitetura do gótico terminal português (séc. XV-XVI) particularmente 
sensível na zona de Lisboa e Alentejo que sem perder as caraterísticas espaciais do gótico final, 
aceita elementos árabes.” AA.VV. (1993) 
Manuelino Arte Portuguesa. Final do século XV até à primeira metade do século XVI. Coexistem diversas 
correntes do gótico final com elementos renascentistas e maneiristas. AA.VV. (1993) 
Mudejar “Manifestações artísticas dos árabes no território cristão da Península Ibérica.” AA.VV. (1993) 
Renascença “Do renascimento Francisco Caldeira Cabral diria que o “jardim forma pela primeira vez um todo 
com o edifício, (…) Com as descobertas bem o interesse pelas plantas e criam-se o primeiros 
jardins botânicos enriquecendo-se muito a flora cultivada. Os jardins povoam-se de estátuas, que 
já não cabiam nas casas, e enchem-se de grutas, tanques e jogos de águas.” Caldeira, F. C. 
(1993); pág. 76 
“A casa passa a contactar diretamente com a Natureza e abre-se em janelas, ou loggias, para o 
jardim; este, em intima ligação com a casa, é um local eleito para se usufruir e contemplar uma 
natureza ordenada, por isso enche-se de lagos, fontes, casas de fresco, pequenos recantos. O 
jardim adapta-se ao terreno de modo a não forçar a Natureza, antes a decoração arquitetónica 
harmonizasse com a própria Natureza, agora dessacralizada. Aparecem as primeiras grandes 
perspetivas, a grande avenida perpendicular à casa.” Leite, AC (1997); pág. 210 
 “A sua presença é sensível na primeira metade do século XVI, a par do Manuelino e de um 
Maneirismo precoce na pintura e escultura da segunda década ou mais tardiamente, na 
arquitetura cujo exemplo mais próximo das soluções quatrocentistas toscanas é o da pequena 
igreja de planta centralizada de Valverde, nos arredores de Évora.” AA.VV. (1993) 
Maneirista “Afirma-se progressivamente a partir da terceira década de Quinhentos, trazido por artistas 
estrangeiros e pela divulgação de gravuras e tratados teóricos. Na arquitetura distingue-se numa 
primeira fase, que se desenvolve a partir dos modelos importados (capela-mor dos Jerónimos, em 
Lisboa, claustro de D. João III, no Convento de Cristo em Tomar) ou das construções jesuítas de 
figurino nacional e que terminará, nos últimos vinte anos do século, com a edificação de D. Vicente 
de Fora, cujo partido, bem como ensino ministrado pelo seu principal responsável, dará origem a 
uma nova e persistente corrente onde convergem estas soluções como as das construções 
inacianas.” AA.VV. (1993) 
“(…)desenvolvimento, e aprofundamento, das tendências veiculadas pelo Renascimento, (…). 
Este jardim é a regionalização do modelo clássico estabilizado que encontra e assimila a tradição 
muçulmana e medieval.” Leite, AC (1997); pág. 210 
“Filosofia moral e cerebral” Leite, AC (1997); pág. 213 
Barroco “O Barroco assume-se como sensorial, realista, naturalista popular e ostentatório. Acentua-se 
cada vez mais a abertura a uma Natureza, entendida como material arquitetónico do jardim 
(…)está implícito um forte simbolismo buscado simplesmente nas suas arquiteturas e elementos 
decorativos, ou nos seus programas iconográficos (…) Embora comungando da mesma 
sensibilidade e possuindo certa unidade, cada espaço ajardinado tem as suas características 
próprias, e desiguais gramáticas ornamentais, denunciando uma individualidade que se prende, 
essencialmente, com áreas geográficas, assimilação de influências, arquitetos e destinatários. E 
os elementos ordenadores e estruturantes, personagens do espetáculo do barroco, tratados de 
acordo com o modelo <à italiana>, mais raramente <à francesa>, de forma inovadora e original, ou 
tradicionalista e conservadora, fazendo reviver heranças muçulmanas e medievais, ajudaram a 
definir o perfil do jardim barroco em Portugal.” Leite, AC (1997); pág. 213 
Neoclássico “Regresso à arquitetura clássica, grandes descobertas arqueológicas (Pompeia, Herculano y 
Pesto). Em Portugal a implantação do novo ideário é preparada pelo regresso a um academismo 
já patente em construções do tempo de D. João V (claustro de Sta. Clara a Nova em Coimbra).” 
AA.VV. (1993) 
Romântico “Movimento que se entende entre o último quartel do século XVIII e a primeira parte do século XIX, 
caraterizado pela reação contra o classicismo académico então vigente. Em Portugal afirma-se na 
construção do Palácio da Pena, em Sintra (1839-1849) por iniciativa do rei consorte Dom 
Fernando.” AA.VV. (1993) 
Eclético “Sincretismo de vários repertórios em correntes artísticas, envolvendo uma seleção e combinação 
de diversas formas e estilos, muitas vezes incapazes de criar uma unidade orgânica” AA.VV. 
(1993) 






  Períodos de significância 
“Os períodos de significância histórica considerados foram elaborados com base na identificação das grandes clivagens da 
história de Portugal, e são: 
A Desde a Pré-História até à reconquista e formação da nacionalidade (século XII) 
B Formação da nacionalidade até à primeira metade do século XVI 
C Segunda metade do século XVI até à restauração (último terço do século XVII) 
D Restauração até à primeira metade do século XVIII 
E Segunda metade do século XVIII até à primeira metade do século XIX 
F Segunda metade do século XIX até 1910 
G 1910 até 1950 
H 1950 até há trinta anos atrás 
I Misto 
O período H termina em “até há 30 anos atrás”, uma vez que se considera, para efeitos de avaliação com vista a uma 
possível classificação que se devem aceitar jardins e sítios com 30 ou mais anos de existências, período suficiente para o 
amadurecimento de um jardim ou sítio. Desta forma, poderá iniciar-se desde já a avaliação do património paisagístico 
construído pela primeira geração”. 
 Estrutura verde 
 
Tipologia - Alameda 
- Arboreto  




- Claustro ajardinado 
- Horta 
- Jardim 






- Praça ajardinada 
- Quinta 
- Rua arborizada 
- Viveiro 
 Elementos construídos 
 
Tipologia - Aqueduto 
- Casa de fresco 
- Cascata 
- Cisterna 















 Elementos decorativos, mobiliário e outros componentes 
 







- Murete banco 
- Pavimento 
- Portão 
- Talha de cerâmica 
- Outro 
Documentação 
Tipologia - Planta de localização 
- Planta do imóvel 
- Planta cotada 
- Planta de delimitação de ZEP 
- Levantamento da vegetação 
- Cortes e alçados 
- Plano de plantação 
- Documentos impressos 
- Desenhos e esboços 
- Fotografias atuais 
- Fotografias antigas 






















 Regras HTML - formatação das descrições para inserção no sistema Ulysses 
  
 Uma das normas impostas pela DGPC, para introdução da descrição no sistema 
informático, o Ulysses, trata-se do limite de carateres, cerca de 4000 incluindo espaços, e 
da divisão do texto em “Jardim” e “História”. O texto deve ser preenchido obedecendo às 
regras de HTML, a saber: 
 Início da descrição do jardim: deve-se escrever <b>Jardim</br><br>, em negrito; 
 Início da descrição da história: deve-se escrever <br>História</br><br>,em 
negrito; 
 Parágrafo: para marcar a tabulação de um parágrafo deve-se escrever <br>, 
sem espaços entre o texto, em substituição do Enter; 
 Itálico: os trechos de texto a colocar em itálico devem ser escritos os códigos <i> 
(início do itálico) e </i> (fim do itálico), sem espaços; 
 Negrito: os trechos de texto a colocar em negrito devem ser escritos entre os 
códigos <b>(início do negrito) e </b> (fim do negrito), sem espaços; 
 O texto deve estar devidamente creditado, com indicação do autor, 
departamento/instituição a que pertence e data (ex: Catarina 
Oliveira<br>DGPC,2015). 
Processo de inserção das descrições no sistema Ulysses  
Para que as descrições dos imóveis em estudo fossem publicadas online foi necessário 
anexá-las ao sistema informático da DGPC. 
Os processos foram distintos relativamente à tipologia “jardim” e outras tipologias. Em 
relação à tipologia “jardim” o procedimento implicou apenas a alteração da descrição 
geral do imóvel, uma vez que se trata de uma classificação do património paisagístico 
independente. Em relação a outras tipologias, que não possuem o património paisagístico 
classificado de forma independente, a descrição foi adicionada não no campo de 
“descrição geral” do imóvel mas sim no campo “outras descrições”. As Fichas de 
Inventário do património paisagístico foram adicionadas num campo designado de 
“documentos” e  as fotografias atuais foram adicionadas no campo “imagens”. Em todos 
os campos alterados, citados anteriormente, inseriu-se o respetivo autor e data. A 
bibliografia consultada que não se encontrava inserida foi também adicionada. 
Seguidamente foi necessário o preenchimento de uma tabela em excel, a pedido da 
DGPC, para registo das alterações ocorridas, apresentada de seguida: 
 Inventário do Património Imóvel - Inventário dos Jardins 
 
   
Atualização 
  
Nº Inventário Designação Nova ficha Texto Imagem 
Doc. 
Associados 
Bibliografia Técnico Data 
         
         
         















Descrições online de casos de estudo 
  
 Jardim Botânico de Lisboa 
 
<b>Jardim</b> O Jardim Botânico de Lisboa atinge cerca de 4ha e implanta-se na encosta nascente do 
Monte do Olivete, numa zona consolidada como urbana. Destinado ao "ensino da Botânica" e "princípios da 
Agricultura" insere-se no complexo que abrange o edifício da antiga Escola Politécnica, laboratórios, herbário, 
biblioteca, portarias, estufas, anexos e ainda os observatórios meteorológico e astronómico. Regia-se pelas 
correntes científicas de oitocentos integrando: a Classe que ocupou a antiga quadra centrada por um lago, 
em torno do qual se desenvolvem os canteiros da coleção; o <i>Arboretum</i> que desce pela encosta e se 
distingue da anterior por um muro de suporte, vencido por uma elegante escadaria dupla. É dominado por 
árvores de grande porte, organizadas em canteiros biomórficos contornados por caminhos sinuosos de 
macadame, delimitados por valetas e interrompidos por escadas calcetadas a vidraço e basalto. Minas e 
galerias abastecem riachos, cascatas e lagos artificiais. Reconhecido pelas alamedas de exóticas e pelos 
cenários românticos, nele estão representadas cerca de 1500 espécies, destacando-se as coleções de 
palmeiras, araucárias, cicadáceas, catos e bambus, além de exemplares da Nova Zelândia, Austrália, China, 
Japão e América do Sul. 
 
<br><b>História</b> O jardim inscreve-se na cerca do extinto Colégio dos Nobres, que sucedeu em 1761 ao 
noviciado jesuíta da Cotovia. A lei de 1837 advertia a necessidade da Escola Politécnica ter um jardim 
botânico. A afetação do Jardim Botânico da Ajuda não se revelou prática, admitindo-se em 1840 a urgência 
da construção de um novo.<br>Em 1842, José Maria Grande, lente de Botânica e Princípios de Agricultura, 
realizou a previsão dos trabalhos para a sua instalação na cerca, adiada pelas vicissitudes que ultrapassaram 
o seu sucessor, João de Andrade Corvo. A comissão responsável por este plano foi nomeada em 1854. Em 
1873 o Conde de Ficalho, lente substituto, deu novo impulso ao projeto confrontando-se com os "obstáculos 
que havia a vencer, para implantar num terreno quasi inculto um jardim botânico", referidos por Andrade 
Corvo, diretor interino da escola. Edmond Goeze, botânico então contratado, ocupou-se da organização da 
Classe, onde estavam representadas dicotiledóneas e gimnospérmicas, ordenadas criteriosamente pelos 
<i>Prodromus de Candolle</i> e <i>Genera Plantarum de Bentham e Hooker</i>, remetendo as 
monocotiledóneas para um talhão inferior. Programou a ocupação da restante cerca. Data desta fase a 
escadaria dupla e uma sofisticada estufa, concluída em 1877. Jules Daveau, jardineiro-chefe entre 1876-92, 
centrou-se na organização do <i>Arboretum</i> e respetivo sistema de rega, na construção das peças de 
água e na troca de sementes e plantas com jardins nacionais e internacionais. Elaborou o primeiro <i>Index 
Seminum</i>. O jardim foi inaugurado a 1878, continuando as obras. A violência das explosões na abertura 
do Túnel do Rossio (1887) teve graves repercussões no jardim. Nas indemnizações incluiu-se a construção 
do lago grande. Henri Cayeux, jardineiro-chefe de 1892 a 1909, introduziu e cultivou ornamentais, difundidas 
em exposições periódicas.<br>Ao longo do séc. XX a gestão do jardim foi condicionada, sobretudo pela falta 
de recursos, encerrando temporariamente ao público. Sob a direção de António Pereira Coutinho construiu-se 
a Casa das Sementes e, por decisão aprovada a 1917, substituíram-se os plátanos das entradas por 
palmeiras (<i>Washingtonia robusta</i>). Sucedeu no cargo Rui Telles Palhinha, professor a quem se atribui 
a construção do palmário (1926) e a reforma da coleção botânica, privilegiando conjuntos ecológicos. O 
edifício do herbário foi concluído em 1941, ano em que um ciclone devastou o jardim. Sendo diretor Flávio 
Pinto Resende, substituiu-se a antiga estufa arruinada por outra, finalizada em 1966. <br>Rita Basto (estágio 
curricular AP)<br>DGPC, 2015 
 
  
Jardim Botânico da Universidade de Coimbra 
<b>Jardim</b>O Jardim Botânico da Universidade de Coimbra atinge 13,5 ha inserindo-se no centro 
histórico da cidade. Desenvolve-se ao longo de um pequeno vale, na margem direita do Mondego. De origem 
e por deliberação do Marquês de Pombal, limitava-se a um terrapleno quadrado «reduzido somente ao 
numero de hervas medicinaes que saõ indispensaveis para os exercicios Botanicos». Programas posteriores 
contemplaram o ensino de Agricultura, justificando acrescentos e obras sucessivas nos quais se 
incorporaram novidades taxonómicas e estéticas.<br>Compreende cinco terraços retangulares que envolvem 
o primitivo “horto botanico”, a que se desce por três escadarias duplas encimadas por portões, vencendo o 
desnível murado coroado por uma balaustrada de cantaria, alegretes e conversadeiras. A implantação 
reforçada pela simetria remete para cenografias do barroco, privilegiando panorâmicas sobre os canteiros e o 
lago central. É fechado e compartimentado por muros rasgados por janelões, gradeamentos e portões. A 
coleção distribui-se por alamedas, terraços, jardinetas, Escolas Sistemática e Médica, Estufas Grande e 
Vitória, integrando exemplares notáveis longevos como as <i>Erythrina crista-galli</i> L. e <i>Cryptomeria 
japonica</i> (Thunb. ex L.f.) D. Don. de primórdios da construção. A poente, a cerca ou mata desce de forma 
naturalizada pelo vale abrangendo área florestal, pomar, bambuzal, Escola das Monocotiledóneas e Estufa 
Fria. O jardim inclui esculturas evocativas e reminiscências de antigas cercas. 
 
<br><b>História</b>Na criação do jardim, aquando a reforma pombalina da universidade de 1772, 
participaram Domingos Vandelli, João Dalla-Bella e Guilherme Elsden. Em 1774, sob a direção do primeiro, 
iniciaram-se as obras em terras adquiridas a Marianos e Beneditinos. Julio Mattiazi “riscou” planos e conduziu 
as primeiras plantações. Nas décadas seguintes concluíram-se aterros, muros, fontes, lago, escadas e 
estufas. Félix Avelar Brotero, diretor de 1791 a 1811, foi responsável pela sistematização da coleção, 
aquisição de terrenos, projetos e obras. O “Mapa do terreno” de Manuel Macomboa, de 1795, dá por findos 
os canteiros lineares da “eschola botânica representada pelo systema de Linneo”. António Neves e Mello 
continuou as intervenções. Executaram-se muros, gradeamentos e portões. Diplomas de 1836, 40 e 48 
incorporaram a cerca do mosteiro de S. Bento e parte da dos Carmelitas Descalços, destinando-as à 
“plantação e cultura de árvores e arbustos”.<br>Na gestão de Henrique do Couto d’Almeida, iniciada em 
1854, construíram-se grandes reservatórios de água indispensáveis à rega e a “magnífica estufa de ferro e de 
crystal” de José Pezerat, concluída em 1865 e dirigida por Edmond Goëze a partir de 1866. A publicação do 
primeiro <i>Index Seminum</i> data de 1868. A coleção listava exemplares de vários continentes, alguns de 
“grande valor scientifico e industrial” e ainda oliveiras, castas de videiras e “arvores de espécies florestaes”. 
Júlio Henrique diretor em 1873 e fundador da Sociedade Broteriana dedicou-se à gestão do jardim, sistema 
de águas e estufas. Potenciou a permuta de plantas e reorganizou a coleção, sem preterir ornamentais. Luiz 
Carriso iniciou funções em 1918. Criou as Escolas Completas e Classificadas e das Monocotiledóneas. 
Enriqueceu a coleção com plantas das colónias. Em 1925 é criado o Instituto Botânico Dr. Júlio Henriques 
que abrange o jardim.<br>Abílio Fernandes, diretor de 1942 a 1974 é responsável por muitas intervenções, 
destacando-se as realizadas em estufas, mata,  arruamentos e anexos. A remodelação do quadrado central 
rege-se pela proposta de Cottineli Telmo e Armand Bellinghen de 1945: removeram-se os lancis que guiavam 
a coleção; delinearam-se canteiros concêntricos; introduziu-se a topiária de buxo e instalou-se a grande fonte 
no lago central. <br>Rita Basto (estágio curricular AP)<br>DGPC, 2015 
 Jardim do Claustro da Manga 
<b>Jardim</b>O Jardim do Claustro da Manga integra o que subiste do Mosteiro de Santa Cruz, situado fora 
das muralhas medievais de Coimbra nas proximidades do Rio Mondego. O jardim, com cerca de 1400m
2
, 
desenvolve-se em torno de dois eixos centrados no templete sobrelevado, envolvido por um tanque 
cruciforme que acentua a divisão quaternária do espaço. Oito colunas clássicas de pedra de Ançã suportam a 
cúpula encimada por um lanternim, protegendo a taça circular onde jorra um repuxo. Liga-se por 
arcobotantes e pequenas pontes radiais, em tempos levadiças, a quatro oratórios ou eremitérios cilíndricos, 
enquadrados por canteiros simétricos, delineados por buxo e pontuados por laranjeiras. Nesta obra da 
Renascença, marcada pela coerência concetual que remete para a <i>Fons Vitae</i> e pelo simbolismo 
desvelado em torno da moralização dos religiosos, reconhecem-se alegorias aos muitos vícios em gárgulas e 
guardiães. 
 
<br><b>História</b>A construção integra-se na 1ª metade do século XVI aquando a reforma do Mosteiro, 
promovida por Frei Brás de Barros a instâncias de D. João III. De traça atribuída a João de Ruão, terá sido 
iniciada por 1533, ano em que foram lavrados os contratos da «obra de pedraria» executada por Pêro de 
Évora, Diogo Fernandes e Fernão Luís, admitindo-se a conclusão por 1534/35, ano dos pagamentos 
efetuados a Jerónimo Afonso e a João de Ruão pela «a obra q͂ fizera dos cubelos na crasta terceira da 
pedraria laurada».<br>«A claustra chamada de manga pello Rey a traçar na manga da roupa Real, de que 
estaua vestido» é descrita na <i>Chronica dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho</i> datada de 1540 e 
atribuída a D. Veríssimo, como uma «Claustra quadrada, e tem duzentos palmos de comprido e quinze de 
largo(…) singularmente forrada com vinte arcos de pedraria. Em o meyo do Ceo desta Claustra(…) he hũa 
fonte de agoa(…). Tem esta fonte à entrada quatro arcos de pedraria, que estão em meyo de todas as quatro 
partes desta Claustra. Destes arcos contra o ponto do meyo da mesma Claustra, correm quatro ruas de 
largura de doze palmos(…). Entre rio, e rio està hum jardim de limões, limas e cidras, e outras frutas e ervas 
prezadas, e muy cheirosas, e assi quatro jardins, e oito rios. Em meyo destes rios, e destas ruas, se levantão 
quatro escadas de pedra muy bem lauradas de sete degraus cada hũa(…) entre dous grandes bestiaēs de 
pedra.» Refere ainda que a fonte central «mana a agoa pera os oito tanques, ou rios, a qual tem duas bacias 
em altura de 7. Palmos(…) e della por canos secretos cahe do alto por 4. bicas em os rios. E sobre este 
lajeamento assentão as bases, e pedestaes de huãs formosas colunas de mármore de vinte palmos de alto 
cõ seus capiteis,(…) leados com huã alquitrava redonda muy formosa, donde nasce a abobeda da dita fonte 
à maneira de cimborio(…)». A <i>Chronica</i> não esquece as capelas destacando portas, frestas com 
vidraças coloridas e os retábulos de S. João Batista, S. Jerónimo, S. Paulo e S. Antão, realizados por João de 
Ruão. A descrição de Frei Jerónimo Roman de 1589 é semelhante. Em 1902 Joaquim Martins Carvalho 
confirmou a exatidão da descrição prévia, não deixando de referir diferenças pela degradação das 
construções. Por 1906 criticou o uso que estava a ser dado ao local pela Escola Industrial de Avelar Brotero, 
que localizava as suas oficinas sobre canteiros e tanque.<br>O jardim foi classificado como Monumento 
Nacional em 1934. Dois anos depois a DGEMN iniciou obras de recuperação, concluídas em 1940. Foram 
então demolidas as oficinas. Fotografias de Virgílio Correia, datadas de 1947, evidenciam a disposição de 
canteiros similar à atual. Em 1955, 1957 e 1994 sucedem-se intervenções nos edifícios, reintegram-se os 
retábulos e recuperam-se os jardins. De 1999 a 2000, decorrem novas obras, promovidas pelas DGEMN e 
CMC. <br>Rita Basto (estágio curricular AP)<br>DGPC, 2015 
 
 Mosteiro dos Jerónimos 
<b>Jardim</b> O Claustro de Belém ou Claustro do Mosteiro de Santa Maria integra-se no Mosteiro dos 
Jerónimos. A composição atual sucedeu da XVII Exposição Europeia de Arte, Ciência e Cultura, tendo Souza 
Lara, eng.º florestal, desenhado um jardim cruciforme, com quatro canteiros trapezoidais e um lago central 
circular, originário de Queluz e adaptado ao local. A estrutura verde que compreendia roseiras, clorófitos e 
relva, delimitados por buxo, foi simplificada  devido à qualidade estética e funcional e inerente dificuldade de 
conservação, apresentando hoje canteiros relvados. 
 
<br><b>História</b> A sua construção teve início na 1ª metade do séc. XVI sob o reinado de D. Manuel I, 
que pretendia destacar a magnificência do Mosteiro. Com a sua morte ficaram D. João III e D. Catarina 
encarregues da sua finalização. Além de funções litúrgicas, os cronistas relatam atividades recreativas, e 
segundo Frei Manuel de Castro, D. João III terá mandado ali correr toiros. Da época manuelina só há notícia 
de um tanque onde existiam peixes, muitas vezes exóticos,<i>…diz huma memoria antigua desta Caza, 
divertir se na pesca delle o Senhor Rey D. Manoel; e o Padre Fr. Francisco ter os aparelhos guardados, que 
servião deste ministério; e este costume se guardou muytos anos neste Mosteyro, tendo o Sacristã estas 
canas de pescar, com as pessoas reaes se devertião…</i>. Nomeado em 1517, o <i>empreyteiro da crasta 
preymeyra</i> terá sido João de Castilho com 110 oficiais, além de outros artistas (Filipe Henriques, Pero de 
Trilho, Fernando de La Fermosa e Francisco Benavente), sucedendo-se em 1545 até 1551 Diogo de 
Torralva. Em 1570 o claustro de planta quadrangular e forma oitavada tinha um passeio junto aos alçados da 
quadra. No centro existia um tanque com quatro pontes em cantaria, garantindo o acesso a uma ilha central. 
No redor do tanque, existiam floreiras e conversadeiras revestidas com azulejos de cor branca e verde, 
montados em xadrez e contornados por finas tarjas. Nos cunhais da ilha existiam carrancas em forma de 
cabeça de leão, possivelmente lavradas em pedra. No centro da ilha havia uma fonte circular descrita como 
<i>… huma columna no meyo da mesma obra, onde está hum resisto de bronze por donde sahe a agoa e 
fechando-se este rosisto deyta agoa por huma bola de bronze que tem em sima, com quatro carrancas, das 
quaes sahe a agoa, E em sima da bolla hum desaugadouro, por donde a espalha ao ar …</i>. O Auto de 
1570 refere a plantação de cravos, rosas, açucenas, girassóis e boninas, roseiras na ala da sacristia; existiam 
ainda, laranjeiras (1712) e um dragoeiro (1550). O tanque era constantemente abastecido de água, a 
inclinação e o diferencial de cotas garantiam a pressão suficiente para o seu funcionamento. O sistema terá 
funcionado até ao princípio de setecentos, aquando Bautista de Castro menciona o recurso a uma bomba 
que, tendo avariado, provocou a morte dos peixes. Em 1833 instalou-se no Mosteiro a Real Casa Pia de 
Lisboa e em 1860 é efetuada a demolição do claustro, proposta de José de Almeida, transformando-o em 
local de recreio. Em 1870 o claustro teria canteiros poligonais recortados por buxo, palmeiras e laranjeiras, 
pontuados por vasos e treliças. Nessa altura o desenho tornou-se mais arredondado, detendo-se assim até 
1879. Sob a direção de Raimundo Valladas o jardim foi novamente renovado, ficando centrado por uma 
esfera de grandes dimensões. Quanto a aspetos mais detalhados pouco ou nada se sabe, tendo-se referido 
que as obras seriam efetuadas pelos alunos. Nos anos seguintes verificou-se a acentuada degradação do 
jardim, realizando-se obras de manutenção e ajardinamento em 1948. Em 2001, o IPPAR realizou sondagens 
no claustro, sob a coordenação de Maria Ramalho, arqueóloga, promovendo estudos que aprofundaram o 
seu conhecimento, como fundamentos para o desenvolvimento de um futuro projeto de recuperação. 
<br>Rita Basto (estágio curricular AP)<br>DGPC, 2015 
 
 
  Museu Nacional Soares dos Reis 
 
<b>Jardim</b> O Museu Nacional Soares dos Reis integra o Jardim das Camélias, envolvido pelas fachadas 
do antigo Palácio dos Carrancas, e um jardim a norte que ocupa os terrenos da antiga quinta. Do museu 
acede-se diretamente ao Jardim das Camélias e por uma escadaria dupla com fonte central, decorada com 
azulejos e figuras animalistas, a um dos patamares superiores do mesmo. Este jardim, com cerca de 500m
2
 e 
de planta retangular, contém um lago central com um pequeno chafariz envolvido por quatro canteiros 
relvados, delineados por buxo (<i>Buxus sempervirens</i>) e pontuados por exemplares de camélia. O 
Jardim a norte do museu, de maiores dimensões, é caraterizado por dois eixos visuais, um que prolonga o 
conjunto edificado e outro transversal que garante a unidade e coerência do espaço. A praça a nascente, 
cobertura pavimentada e ajardinada, centra-se no cruzamento dos dois. Esta solução, marcadamente 
contemporânea, procura integrar reminiscências do passado. Desta forma, sobrepõe-se ao antigo velódromo, 
sem eliminá-lo, e remete para os formalismos de antigos jardins citadinos. A privacidade do lugar é garantida 
por uma cortina de absorção visual composta por exemplares de loureiro (<i>Laurus nobilis</i>), cipreste 
(<i>Cupressus sempervirens</i> var. <i>sempervirens</i>), pinheiro-manso (<i>Pinus pinea</i>), choupo 
(<i>Populus nigra itálica</i>) e outros, protegendo as vistas das construções envolventes. Junto do Palácio 
existe um tanque com fontanário e uma latada de vinha-virgem (<i>Parthenocissus quinquefólia</i>). O 
espaço funciona como um expositor ao ar livre, sendo possível a observação de diferentes peças de 
lapidária.  
 
<br><b>História</b> A construção teve início na 2ª metade do séc. XVIII quando em 1785 foram adquiridos 
os lotes para a construção do Palácio dos Carrancas e fábrica de ourivesaria da família Moraes e Castro. O 
risco foi realizado pelo Joaquim da Costa Lima Sampaio, arquiteto, e incluiu o edifício principal, o jardim 
interior – Jardim das Camélias - e uma zona de cultivo a norte do edifício. Só no século XIX, quando em 1840 
Pedro IV e a sua filha D. Maria visitaram o palácio, se instalou a tradição deste funcionar como residência real 
durante as visitas reais ao Porto. Alguns anos após 1852 o jornal do Porto anunciou a venda do palácio <i>“o 
qual tem lindas vistas sobre uma parte da Cidade, Vila nova de Gaia, e o mar, capela, jardim, quinta unida de 
terra lavradia, que dá pão, vinho, fruta e água”</i>. No ano de 1861 uma descendente da família Moraes e 
Castro vendeu a propriedade a D. Pedro V para residência da família real nas suas visitas ao norte do país. 
No ano seguinte deu-se a extinção da fábrica da família Moraes e Castro e D. Luís adquiriu o imóvel para 
servir de Paço Real. Entre 1894 e 1933 parte da quinta do Palácio dos Carrancas funcionou como velódromo 
Dª Amélia e pertenceu ao Real Clube do Porto. O testamento de D. Manuel, de 1915, determinava que o 
palácio fosse entregue à Misericórdia do Porto, no intuito de aí se instalar um hospital, no entanto a 
misericórdia cedeu-o para a instalação do Museu Soares dos Reis. Em 1932 o Museu foi elevado à categoria 
de Nacional. Em 1939 começaram as obras de adaptação e em 1942 deu-se o aproveitamento da área do 
antigo velódromo para exposição de lapidária. Entre 1992-2001, com o projeto de Fernando Távora, 
arquiteto, iniciaram-se as obras de restauro e remodelação do edifício existente e, com a colaboração de 
Laura Roldão Costa, arq.ª paisagista, realizou-se uma intervenção e requalificação do referido jardim, entre 
1999 e 2001, estabelecendo-se a configuração atual. Sabe-se que os exemplares arbóreos, mais antigos, 
mantidos neste projeto foram o cipreste-português (<i>Cupressus lusitanica</i>), a tília-de-folhas-grandes 
(<i>Tilia platyphyllos</i>) e o alfenheiro (<i>Ligustrum lucidum</i>). Em 2003 este jardim foi encerrado ao 
público e atualmente está em curso a sua requalificação para posterior abertura. <br>Rita Basto (estágio 
curricular AP)<br>DGPC, 2015 
  
Ruínas de Conimbriga 
 
<b>Jardim</b> As ruínas da cidade romana de Conimbriga implantam-se num planalto, em plena área rural, 
a cerca de 17km de Coimbra, a antiga <i>Aeminium</i>. Esta cidade, integrava-se na antiga via romana que 
assegurava a ligação entre <i>Bracara Augusta</i> (Braga) e <i>Olisipo</i> (Lisboa), tendo sido abastecida 
por um aqueduto, com cerca de 3550m de extensão, que trazia águas de Alcabideque do qual ainda é visível 
o <i>castellum<i>. Dividida pela muralha, são evidentes espaços e edifícios públicos, zonas comerciais e 
residenciais, as <i>domus</i>. A riqueza de um proprietário transpareceria na dimensão, complexidade, 
sofisticação e decoração da sua <i>domus</i>, nomeadamente nos seus jardins. As <i>domus</i> 
integravam pelo menos um peristilo para onde convergiam outros compartimentos relevantes. Estes peristilos 
eram marcados pela presença de mosaicos e de alvenarias contidas, revestimentos a <i>opus signinum</i>, 
restos de condutas (em chumbo e até mesmo de bicos de repuxos), associados a antigos tanques centrais, 
em <i>impluvia</i>, no interior dos quais existiam canteiros de distintas geometrias. Estes espaços garantiam 
distribuição funcional, ventilação, iluminação, condução e armazenamento de águas. Subsistem testemunhos 
de pelo menos um jardim interpretado como público, associado à palestra das Termas sul, e de diversos 
jardins privados, nomeadamente na Casa da Cruz Suástica, dos Tancinos, dos Esqueletos, dos Repuxos e 
de Cantaber. Estas duas últimas destacam-se pelo <i>viridarium</i> e pelo <i>hortus</i>.   
 
<br><b>História</b> A construção tem origem pré-romana. Foram encontrados vestígios da existência de 
um castro da 1ª Idade do Ferro. O sufixo <i>briga</i> indica a presença dos Celtas e o radical relaciona-se 
com a tribo dos <i>Conni</i>. As boas condições estratégicas do local devem ter sido determinantes para a 
fixação dos primitivos povoadores. Sabe-se que, pelo menos, na 2ª metade do séc. I os romanos se fixaram 
no local, sendo habitado até ao séc. VII-VIII. Tendo em conta o que se conhece das atuais ruínas de 
Conimbriga, este povo foi responsável pela construção dos edifícios de comércio, indústria e habitação, do 
fórum, da muralha, do aqueduto, das termas e do anfiteatro. Sabe-se que a construção dos edifícios se 
realizou em finais do séc. I e inícios do séc. II, tendo Conimbriga recebido o epíteto Flavia durante o reinado 
de Vespasiano (69-79), elevando o <i>oppidium</i> à categoria de <i>municipium</i>. Do séc. III destacou-se 
a introdução dos mosaicos. Na 2ª metade do mesmo século, o império romano mergulhou numa profunda 
crise político-administrativa, datando-se as primeiras invasões dos Bárbaros. Neste período Conimbriga foi 
dotada da muralha que a dividiu em dois, sacrificando-se a zona oriental. Em 465 o bispo Idácio relatou que 
os Bárbaros entraram dolorosamente na cidade e levaram cativos a mulher e os filhos de Cantaber, atacando 
novamente em 468, data em que a cidade foi tomada e parcialmente destruída. No século XIX começaram as 
primeiras escavações arqueológicas, desencadeadas por um achado ocasional. Em 1873, o Instituto de 
Coimbra criou uma secção e um museu arqueológico, dando início às investigações. No entanto, só em 1899 
se realizam as primeiras grandes escavações. No séc. XX, entre 1929/44 foram realizadas as escavações 
pela DGEMN. Em 1944 conheciam-se: a Insula do Aqueduto e a Casa de Cantaber descobertas em 1929, a 
Casa dos Repuxos, a Casa da Cruz Suástica e a Casa dos Esqueletos, entre outras identificadas. Em 1962 
foi construído o Museu Monográfico de Conimbriga pelo Ministério das Obras Públicas. De 1965 data a 
descoberta do fórum durante a campanha de escavações luso-francesas, entidade que propiciou também a 
identificação de outras insulas. Entre 2001-05 desenvolveu-se um projeto de investigação no âmbito do 
doutoramento de Virgílio Correia, Prof. Dr., com dissertação publicada em 2010.<br>Rita Basto (estágio 
curricular AP)<br>DGPC, 2015 
 
 Mosteiro de Alcobaça 
 
<b>Jardim</b> O Mosteiro de Alcobaça rege-se pelo modelo das abadias cistercienses. Compreende, além 
do conjunto edificado, marcado pela igreja abacial e dependências monásticas construídas, os claustros e os 
espaços de reclusão, meditação e de trabalho. Dos 5 claustros 3 integram jardim, nomeadamente o claustro 
de D. Dinis, de 900m
2
, no qual se destaca o lavabo implantado a norte e fronteiro ao refeitório, o claustro do 
Cardeal ou dos Noviços, de 2400m
2
, que se distribui em duas plataformas e é atravessado por uma levada 
desviada do Rio Alcoa e o claustro do Rachadouro ou das Amoreiras, de 3600m
2
, que tal como o nome indica 
é pontuado por exemplares desta espécie (<i>Morus nigra</i>), alguns dos quais notáveis pela idade. 
Distinguem-se também os claustros de menor dimensão, o da Cadeia e o da Hospedaria. Na antiga cerca 
conventual, para além de antigos terrenos agrícolas, reconhecem-se os antigos Jardim das Murtas e  Jardim 
do Obelisco que se ligavam através de uma escadaria de feição barroca. Neste último, obra notável de 
contexto nacional, são percetíveis dois eixos de simetria centrados por um tanque elíptico e obelisco, no qual 
quatro carrancas debitavam água. São ainda visíveis vestígios de fontes decoradas com azulejo e latadas 
que integravam pequenas zonas de estadia. 
 
<br><b>História</b> A construção teve início na 1ª metade do séc. XII aquando a doação dos coutos de 
Alcobaça de D. Henriques ao abade Bernardo de Claraval, figura marcante da Ordem de Cister. Entre 1308-
11, substitui-se o claustro da Leitura, construindo-se o claustro de D. Dinis, obra atribuída a Domingo 
Domingues. Durante o reinado de D. Manuel I foi enviada uma carta a Vasco de Pina, em 1519, citando que 
<i>“ se não façam outras (obras) senam as que Joham de Castilho hade fazer…quanto as outras obras e 
empreitadas a dos arcos da crasta primeira, que tem mestre Nicolao…nam aveemos por bem que ao 
presente se faça cousa alguma. E queremos que fiquem para se começarem de fazer de Janeiro que vem 
prazendo a Deus em diante”</i>. No reinado de D. João III a avaliação das intervenções arquitetónicas de 
1527 refere a realização de obras <i>“nos claustros primeiro, segundo e sobrado”</i> por João de Castilho, 
ordenadas pelo mestre Baltasar. Entre 1656-67 o claustro da Hospedaria foi construído no local da cozinha 
medieval. No século seguinte construiu-se o jardim das Murtas, contratando-se um jardineiro de lisboa. Frei 
Manuel de Figueiredo registou a visita da rainha D. Maria I em 1786, referindo que no Jardim do Obelisco viu 
<i>“o lago do meyo da horta e ahy esteve muito tempo assentada”</i>. Em 1811 as tropas napoleónicas 
lançaram fogo ao mosteiro causando danos. Em 1834 a extinção das ordens religiosas vinculou o imóvel a 
novos usos, exigindo alterações significativas. O jardim das Murtas, contíguo à Capela da Nossa Senhora do 
Desterro, tornou-se cemitério até ao séc. XX, e o Jardim do Obelisco (e parte do Claustro das Amoreiras) 
passou para a posse do ministério da guerra em 1836, sendo alterado. Em 1885, Manuel Natividade registou 
que o Jardim das Murtas <i>“era sobre todos o jardim mais artístico do mosteiro. Ornado de grutas, de bons 
mármores, dividia-se em dois planos: o primeiro, sahindo da sachristia, era ricamente arborizado, notando-se 
especialmente três cedros plantados”</i> e que o Jardim do Obelisco tinha <i>“um soberbo obelisco, com um 
formoso lago, rodeado de estatuas mythologicas colocado ao meyo do jardim… formado por longas 
alamedas de chorões, accacias, cedros e aylanthos, elevados sobre uma longa toalha de verdura e flores, e 
embellezadas por estatuetas”</i>. No séc. XX requalificaram-se os claustros de D. Dinis, dos Noviços, da 
Cadeia e da Hospedaria. Entre 2002-06 a intervenção concretizada no largo fronteiro à fachada principal 
procurou recuperar a imagem perdida de um terreiro, uma obra de Gonçalo Byrne e Pedro Falcão de 
Campos, arquitetos. Em 2010 o claustro de D. Dinis foi reformulado por Elisabete Barreiros Ferreira, arq.ª 
paisagista, e por João Seabra Gomes, arquiteto.<br>Rita Basto (estágio curricular AP)<br>DGPC, 2015 
 
 Mosteiro da Batalha 
 
 
<b>Jardim</b> O Mosteiro da Batalha compreende, além do conjunto edificado, marcado pela igreja abacial 
e dependências monásticas construídas, dois claustros ajardinados, o Claustro Real e o Claustro de D. 
Afonso V, ambos de planta quadrada e de estrutura cruciforme definida pelos caminhos de terra batida. 
Nestes distinguem-se quatro canteiros delineados por buxo (<i>Buxus sempervirens</i>) e centrados por 
ciprestes (<i>Cupressus sempervirens</i> var. <i>sempervirens</i>), sendo os do primeiro preenchidos com 
motivos geométricos de buxo e os do segundo com prados e roseiras.  O Claustro Real destaca-se pelo 
lavabo manuelino, implantado no canto noroeste, nas imediações da cozinha e do refeitório. A envolvente, 
em tempos abrangida pela cerca, compreende os Largos Infante D. Henrique que enquadra a fachada do 
templo, o de Mouzinho de Albuquerque com floreiras, o da Vitória, centrado pela estátua equestre de D. Nuno 
Álvares Pereira, e o Mestre Afonso Domingues com calçada e lajeado de calcário. Na vegetação destaca-se 
uma araucária (<i>Araucaria columnaris</i>) e, como símbolo, a “Oliveira de Portugal” (<i>Olea europaea</i> 
var. <i>europaea</i>), plantada em 1918. 
 
<br><b>História</b> A construção remonta ao séc. XIV quando D. João I decidiu erigir o Mosteiro da 
Batalha, no lugar denominado de Quinta do Pinhal, de voto a Nossa Senhora por altura da Batalha de 
Aljubarrota. As obras iniciais contemplaram o corpo da igreja e várias dependências, incluindo o Claustro 
Real. Em 1402 mestre Huguet sucede a Afonso Domingues, inserindo as linhas do tardo-gótico, até 1438. 
Este concluiu o Claustro Real em 1434, sem preterir a data de 1426 relativa ao ajardinamento do mesmo e ao 
lavabo. Martim Vasques, pedreiro, tornou-se mestre-de-obras entre 1438-48. Entre 1448-77 foi construído o 
claustro de D. Afonso V por Fernão Évora, mestre-pedreiro. D. Manuel I sobe ao trono em 1495 e o 
encarregado pelas obras manuelinas foi Mateus Fernandes até 1515. Neste período foram acrescentadas as 
bandeiras ao claustro Real e ao lavabo. Durante os anos de 1540 a Quinta do Pinhal foi delimitada por um 
muro, demarcando a cerca conventual. Em 1515 sucedeu Mateus Fernandes (filho) até 1528, posteriormente 
João de Castilho e em 1533 Miguel de Arruda foi nomeado mestre-de-obras. D. João III foi responsável pelo 
claustro de seu nome, construído em 1551 e incendiado pelos franceses em 1811. Atualmente são visíveis 
vestígios deste claustro numa das fachadas. Durante o séc. XIX foram realizadas obras de restauro no 
mosteiro segundo o levantamento arquitetónico produzido por James Murphy em 1789. A cerca dos 
dominicanos, que se estendia para além do muro atual envolvente, foi desanexada do mosteiro no 
seguimento da extinção das ordens religiosas. No claustro Real retirou-se o lago que existia no meio do 
jardim por estar em ruína. Durante 1844-52 as obras que envolveram alterações profundas estiveram ao 
cargo do Major Joaquim Palhares, a que sucedeu o arquiteto Lucas dos Santos Pereira até 1884. Na década 
de 1860 as atenções centraram-se novamente no Claustro Real, sendo restaurados os gigantes, as 
bandeiras dos arcos e o fontanário (1868). Foi ainda alterado o pavimento e o jardim em 1871, construindo-se 
canteiros com bordadura em pedra e dispondo-se vasos ornamentados a decorar a quadra. Viana Barreto, 
arq. paisagista, foi responsável pela intervenção na envolvente em 1964, responsável também pelo projeto de 
remodelação da mesma em 2010, a convite do IGESPAR. A intervenção, de feição modernista, teve como 
objetivos: dignificar o mosteiro encaixado no vale e destacar a fachada poente; reforçá-lo no contexto urbano; 
potenciar condições de conforto ambiental. Estas opções apelam à monumentalidade, considerando a 
modelação do terreno, a articulação de desníveis por muros e degraus, e a criação de vastas plataformas. Na 
penúltima década do séc. XX, os claustros foram objeto de estudo por João Ceregeiro, arq. paisagista, um 
protocolo entre o IPPC e a APAP de 1987.<br>Rita Basto (estágio curricular AP)<br>DGPC, 2015 
 
 Convento de Cristo 
 
 
<b>Jardim</b> O complexo constituído pelo Castelo de Tomar e Convento de Cristo insere-se num monte 
sobranceiro à Cidade com implantação dominante e estratégica sobre a paisagem.  Este complexo abrange 
diferentes tipologias de espaços exteriores. O terreiro principal, antiga praça de armas, contém um jardim de 
feição tradicionalista. Deste jardim tem-se uma panorâmica sobre a paisagem, observando-se nos patamares 
inferiores, área da antiga Almedina, pomares de laranjeiras (<i>Citrus sinensis</i>) pontuados por ciprestes 
(<i>Cupressus sempervirens</i>var. <i>sempervirens</i>), latadas de vinha virgem e áreas ensombradas por 
plátanos (<i>Platanus hybrida</i>). Intramuralha insere-se ainda a Horta dos Frades onde subsiste uma 
araucária (<i>Araucaria heterophylla</i>) notável pelo porte e idade, o Pátio dos Carrascos e o dos Carneiros, 
os jardins designados como “da antiga botica” e os viveiros, para além dos prados onde se integram as 
ruínas dos Paços do Infante e o Castelo. O Convento integra um conjunto de claustros lajeados, com cisterna 
e ajardinados, nomeadamente o do Cemitério que inclui canteiros circulares revestidos a azulejo, o da 
Lavagem com canteiros quadrangulares de alvenaria, o da Hospedaria com canteiros octogonais de cantaria 
e o dos Corvos com canteiros delineados por buxo (<i>Buxus sempervirens</i>). Além do pequeno claustro 
das Necessárias, existe o de Santa Bárbara, o da Micha e o de D. João III, obra notável de arquitetura onde 
se destaca uma fonte barroca. Extramuralha distingue-se a Mata Nacional dos Sete Montes onde são visíveis 
testemunhos do passado rural e conventual: o lagar, o templete ou “Charolinha”, a Cadeira d’El Rei e o 
grande tanque onde verte o Aqueduto de Pegões. 
 
<br><b>História</b> No séc. XV, durante regência da Ordem de Cristo, D. Henrique promoveu a construção 
dos seus paços, claustros, dependências conventuais, efetuando também melhoramentos no Castelo de 
Tomar. Na 2ª metade do século, na regência de D. Manuel, Pedro Alvares Seco descreveu em 1490 a área 
dos paços de D. Henrique como “tendo um pequeno terreiro, um laranjal e um jardim junto à sua extremidade 
leste”. Em 1590 Frei Hieronimo Roman referiu que D. Manuel mandou pintar o claustro do cemitério em 1499, 
tendo sucedido o mesmo no claustro da lavagem onde se encontram atualmente vestígios dessas pinturas. 
No século XVI as duas cinturas de muralhas geravam quatro recintos distintos: a vila intramuros com cerca 
de 1,5ha, extinta aquando a alteração em cerca conventual por João de Castilho e correspondente às hortas 
e pomares; a praça de armas onde se procedeu à coroação de D. Afonso V, que tinha a sua cota original 3m 
abaixo do atual jardim de entrada do convento; o aquartelamento dos cavaleiros pertencente aos claustros de 
D. Henrique; e a Alcáçova, hoje em ruínas. D. João III (1521-57) fomentou a construção de outros 
dormitórios, claustros, capelas, refeitórios, dependências de apoio, enfermarias, hospedaria, portaria, hortas e 
pomares. O Claustro de D. João III ou dos Filipes, iniciado por João de Castilho, foi objeto de remodelações 
profundas por Diogo de Torralva e por Filipe Terzi. Filipe I assumiu a direção das obras em 1584, que se 
arrastaram para além da sua morte e avançaram pelos reinados de Filipe II e III, nas quais se incluiu a 
escadaria da Praça de Armas e o aqueduto. Este último, concluído em 1619, reforçou abastecimentos 
domésticos e a extensão da rega a novas áreas. O séc. XIX foi marcado pelos danos sofridos durante as 
invasões francesas. No século seguinte várias intervenções foram concretizadas nos exteriores, sucedendo-
se para além da construção do jardim no Terreiro de Entrada (1937), as obras de promovidas pela DGEMN 
nos claustros, nas áreas abrangidas pelo perímetro muralhado, e as intervenções promovidas pelo IPPC. 
Destaca-se entre 1998 e 2006 os estudos, projetos e obras no âmbito da recuperação e gestão dos jardins, 
pomares e hortas, coordenados por Maria Antónia Castro e Almeida, arq.ª paisagista. <br>Rita Basto (estágio 
curricular AP)<br>DGPC, 2015 
 Museu Nacional do Traje e da Dança e Museu Nacional do Teatro 
 
<b>Jardim</b> O Parque do Monteiro-Mor situa-se numa das antigas quintas de recreio que se localizavam 
fora da Cidade de Lisboa, atingindo cerca de 11hectares. Ao parque acede-se pelo pátio do Museu Nacional 
do Traje e da Dança (MNTD) onde afloram notáveis exemplares de magnólias (<i>Magnolia grandiflora</i>). 
Através de um portão com motivos oitocentistas alcançam-se os terraços do antigo jardim botânico do 
Marquês de Angeja, geometricamente delineados e ornamentados com grutas, casas de fresco, nichos, lagos 
e figuras animalistas, destacando-se a sul o “lago dos leões” e o “lago dos patos” de feição paisagista, 
alimentado por uma cascata. Nos terraços virados a noroeste existem hortas e pomares. O parque abrange 
ainda o jardim de buxo do Palácio do Monteiro-mor (atual Museu Nacional do Teatro), a mata a oeste e 
restantes elementos, assim como os estufins e a Casa de Fresco com embrechados. 
 
<br><b>História</b> A construção do jardim iniciou-se na 2ª metade do séc. XVIII, em 1750, na quinta de D. 
Pedro José de Noronha, 3º marquês de Angeja. Atribui-se a Domingos Vandelli a posterior orientação. 
Deduz-se que este naturalista tivesse subjacente as condições microclimáticas da quinta, dominada por 
exposições a sul, tendo sido abastecida por um sofisticado sistema de minas e galerias e sujeita a critérios 
rigorosos, à semelhança de outros jardins projetados por este. Em 1793 o jardim era citado como um dos três 
mais belos de Lisboa. O Palácio do Marquês de Angeja e o respetivo jardim foram transmitidos até à 
descendência de D. Mariana de Castelo Branco que os vendeu em 1840 a D. Domingos de Sousa Holstein 
Beck, 1º marquês do Faial e 2º duque de Palmela. Este facto contribuiu para que o jardim fosse ornamentado 
com cascatas e espécies raras. Nesse ano, os responsáveis pelo seu melhoramento foram Rosenfelder e 
Friedrich Welwitsh, botânicos, além dos jardineiros Jacob Weist, Otto e João Batista Possidónio que o dirigiu 
por mais de 25 anos. No ano seguinte realizou-se a construção do pavilhão neogótico para viveiro de aves. É 
de destacar a plantação da primeira araucária-excelsea (<i>Araucaria heterophylla</i>) conhecida em 
Portugal em 1842, além de dois plátanos-híbridos (<i>Platanus hybrida</i>). Neste séc. as intervenções de 
feição romântica sobrepuseram-se às anteriores, integrando as preexistências de forma nem sempre 
harmoniosa. A partir da 2ª guerra mundial o palácio funcionou como colégio religioso entre 1939-45. 
Posteriormente, foi ocupado pela família Palmela. Em 1941 um ciclone devastou o jardim. O MNTD foi 
instalado no palácio em 1975 e, após a aquisição do Estado, impôs-se a sua recuperação. No ano imediato 
foi efetuado um reconhecimento sobre o estado de conservação, no intuito de se recuperar o jardim. Neste 
sentido, o traçado romântico dos caminhos e canteiros foi recuperado, efetuaram-se operações de 
manutenção e inseriram-se espécies adaptadas às condições ecológicas. No mesmo ano realizou-se um 
inventário botânico por João Amaral Franco, prof. e botânico. Dois anos depois, Souza Lara, eng.º, foi 
encarregue do jardim, efetuando novas plantações. Entre 1980-83 Edgar Sampaio Fontes, arq. paisagista, 
realizou um projeto que contemplou: a construção de 4 albufeiras e 4 pontes que atravessariam o ribeiro, 
concluídas em 1981; o traçado e pavimentação do parque; a inserção de espécies florestais exóticas, entre 
1981-82; e a arborização em 1983 com exemplares de cipreste-da-califórnia (<i>Cupressus macrocarpa</i>), 
pinheiro-manso (<i>Pinus pinea</i>), sobreiro (<i>Quercus suber</i>), entre outros. Nesta fase foi construído 
um viveiro florestal. Em 1984 foi produzido um novo inventário por Maria Helena Dias e Maria Isidora da 
Gama, botânicas. O jardim de buxo do Museu Nacional do Teatro foi recuperado nesta altura, instalando-se 
um roseiral. Em 1985 ocorreram diversos melhoramentos, tais como a integração de um restaurante no 
pavilhão neogótico. Neste período verificam-se outras obras de conservação e recuperação executadas na 
estrutura verde e nos limites murados do parque. <br>Rita Basto (estágio curricular AP)<br>DGPC, 2015 
 
  
Casa-Museu Dr. Anastácio Gonçalves 
 
<b>Jardim</b>A Casa-Museu Dr. Anastácio Gonçalves (CMAG), situada na zona das Avenidas Novas, em 
Lisboa, integra um jardim observável no cruzamento da Rua 5 de Outubro com a Rua Pinheiro Chagas. O 
jardim com cerca de 279 m2 insere-se numa das tipologias urbanas que marcaram a Lisboa burguesa de 
inícios do século XX. Contorna lateralmente o edifício, distinguindo-se duas zonas com funções distintas, uma 
mais exposta que enquadra as fachadas relevantes e a de serviços, nas traseiras.<br>Este jardim é 
encerrado por um gradeamento de ferro sobreposto a um murete de alvenaria revestido a calcário liso no 
coroamento e aparelhado com elementos poligonais escassilhados nos paramentos, replicando o 
embasamento da casa. O gradeamento é interrompido por dois portões, por uma porta de serviço e pelos 
respetivos suportes de cantaria. É possível aceder ao jardim e à casa pelo curioso portão de ferro forjado em 
forma de borboleta, motivo Arte Nova, realizado nas oficinas de oficinas de Vicente Joaquim Neves. 
Atravessado por caminhos calcetados, é composto essencialmente por canteiros irregulares de arbustivas e 
herbáceas, bordejados por elementos ornamentais de cerâmica. Inclui buxo, um hibisco, uma palmeira-das-
vassouras e agapantos, entre outras herbáceas.  
 
<br><b>História</b>A construção teve início na 1ª metade do séc. XX aquando a solicitação do pintor José 
Vital Branco Malhoa da edificação da sua residência e atelier à Câmara Municipal em 1904. Tendo sido 
aprovado no mesmo ano, foi projetada por Norte Júnior, arquiteto, e encarregue ao construtor Frederico 
Ribeiro a designada "Lar-Oficina Pró-Arte". Em 1905, a Casa-Malhoa, assim designada pelo prestigio 
nacional adquirido por José Malhoa, recebeu o prémio Valmor de arquitetura. No ano seguinte, Ramalho 
Ortigão, na revista <i>Os Serões</i>, referiu que "(...) fechado por um gradeamento de ferro forjado, o 
pequeno jardim arrelvado, rescendente, florido de gerânios e de violetas, oferece a esta vivenda, d'artista 
arranjado, uma acessibilidade jovial e discreta, que fica bem ao espirito do dono e á civilização esthetica da 
cidade, trazendo à lembrança, ainda que sob a atenuação do meridiano local, as risonhas habitações de 
Claude Monet em França, de Leys na Belgica, de Querol ou de Sorolla em Madrid.(…)”. O levamento de Silva 
Pinto de 1911 representa um jardim muito semelhante ao atual.<br>Em 1919 a Casa-Malhoa foi vendida pelo 
pintor, após a morte da sua mulher, sendo reconhecidos como proprietários Dionísio Vasques em 1924 e 
Anastácio Gonçalves de 1932 a 65 (ano de sua morte). Tendo em conta documentação existente, sabe-se 
que foram requeridas obras por este último proprietário, para reparação e limpeza do edifício em 1932, 1939-
40 e 1948.<br>Dr. Anastácio Gonçalves legou a sua casa por testamento em 1964, assegurando o destino da 
sua coleção ao Estado Português, com a finalidade de aí funcionar um museu. Em 1969 o Estado incorporou 
o edifício e o seu conteúdo, realizando-se obras de conservação e restauro nos anos seguintes. Destaca-se 
em 1979 as obras de intervenção nas fachadas e no jardim realizadas pela DGEMN, desconhecendo-se as 
alterações efetuadas neste último. A Casa-Museu abriu as portas ao público no dia 1 de junho de 1980, com 
o objetivo de divulgar a coleção do Dr. Anastácio Gonçalves. A primeira diretora foi Maria Margarida Marques 
Matias. A mudança de direção, em 1993, com a nomeação de Maria Antónia Matos, impulsionou obras de 
ampliação na Casa-Malhoa, fechada ao público dois anos depois para nova remodelação. Em 1996 com 
projeto de Frederico e Pedro George, arquitetos, iniciaram-se obras de ampliação das instalações da Casa-
Museu com a anexação da moradia situada na Rua Pinheiro Chagas também de Norte Júnior, onde se 
realizam as exposições temporárias e onde se situa a cafetaria, a loja e o local de acolhimento ao visitante 
desde Dezembro de 1997. <br>Rita Basto (estágio curricular AP)<br>DGPC, 2015 
 
  
Museu Nacional do Azulejo 
 
<b>Jardim</b>O Museu Nacional do Azulejo, instalado no Convento de Madre Deus, próximo das margens 
do Rio Tejo, compreende o Claustro de D. João III e o Claustrim. O claustro com cerca de 275m2, de planta 
quadrada, é centrado por uma fonte de cantaria. Esta peça de calcário é composta por um tanque circular 
que recebe águas de uma bacia simples de menores dimensões, suportada por quatro feixes colunelos, cujos 
capitéis integram motivos vegetalistas. Destaca-se nesta obra as inscrições enigmáticas em filacteras: 
"AJUDA-ME", "O MELHOR QUE POSSO", "E TU QUE NÃO ME AJUDAS", "NÃO POSSO MAIS" e "MUITO 
PESADO". É estruturado por dois caminhos em terra ensaibrados dispostos em cruz, incluindo quatro 
canteiros relvados delineados por buxo nos quais foram plantados roseiras e oito cupressáceas. O claustrim, 
de menor dimensão, é lajeado a calcário, encontrando-se numa das suas galerias a Fonte de Santa 
Auta.<br>O museu integra os recentes Jardins de Inverno e da Entrada, de 200m2 e 350m2 respetivamente. 
O primeiro estrutura-se axialmente em torno de uma fonte lobulada, tanque e caleira. Nos canteiros, junto às 
fachadas, subsistem plantas de sombra, protegidas pela cobertura de malha. No segundo destacam-se as 
palmeiras-do-México (<i>Washingtonia robusta</i> H. Wendl). A calçada, os muretes brancos, os 
capeamentos de tijolo, os bancos de cantaria, reaproveitamentos de peças e até as talhas denunciam a 
postura revivalista adotada nestes dois jardins. 
 
<br><b>História</b>A fundação do convento pela rainha D. Leonor remonta a 1508. Há referências datadas 
de 1509 à construção da igreja, do claustrim e da torre sineira. D. Leonor por 1524 adquiriu terras que veio a 
doar ao convento e a mandar cercar. É de referir que as intervenções não se cingiram ao convento, 
abrangendo a paisagem contígua. A margem do rio, sujeita ao regime de cheias, veio a ser objeto de 
regularizações e construção de proteções documentadas a partir destes anos. D. João III incumbiu Diogo de 
Torralva da reforma do edifício, a qual contemplou a construção do novo claustro de “grande nitidez 
estrutural” na 2.ª metade do séc. XVI.<br>Na Carta Topográfica da Cidade de Lisboa (1856-1858), dirigida 
por Filipe Folque, é percetível a envolvente rural do convento, marcada por jardins, hortas e pomares. Esta 
carta inclui uma representação do claustro registando uma fonte central e quatro árvores. Em 1871, a equipa 
coordenada por José Maria Nepomuceno, arquiteto, apresentou um projeto para a reconversão do edifício 
conventual perspetivando a sua afetação ao asilo D. Maria Pia. Este projeto previa a instalação de um espaço 
museológico. A intervenção foi continuada por Liberato Telles, que o alterou profundamente. O Levantamento 
da Planta Topográfica de Lisboa (1904-1911) de Silva Pinto documenta algumas alterações no convento, 
nomeadamente na galeria ou ala sudoeste do Claustro. Nesta representação, perpendiculares, diagonais e 
geometrias concêntricas definem os canteiros.<br>No séc. XX foram realizadas várias alterações. Entre 
1954-58 a DGEMN procedeu a várias intervenções no claustro de D. João III, incluindo a pavimentação com 
calçada à portuguesa e saibro, a plantação de quatro canteiros com buxo, outros arbustos e roseiras. 
Posteriormente, em 1962 e 1963, a DGEMN voltou a intervir no claustro aquando a reparação de um coletor, 
levantando e reformulando o jardim. Data de 1965 a fundação do Museu do Azulejo, dependência do Museu 
Nacional de Arte Antiga. A década de 80 foi marcada pela elevação a Museu Nacional do Azulejo e pela 
realização de obras no edifício, segundo projeto do arquiteto Sebastião Formosinho Sanchez, com o intuito 
de acolher núcleos da XVII Exposição Europeia de Arte, Ciência e Cultura. Foram então realizadas 
intervenções nos espaços exteriores por Francisco Caldeira Cabral. <br>Rita Basto (estágio curricular 
AP)<br>DGPC, 2015 
 
 Museu Nacional de Arte Contemporânea 
 
 
<b>Jardim</b> Museu Nacional de Arte Contemporânea (MNAC), também designado de Museu Nacional do 
Chiado, localizado em pleno centro histórico de Lisboa, <i>“sobre a rochosa e elevada colina de São 
Francisco, situada à ilharga do Terreiro do Paço”<i>, integra o Jardim de Escultura. Este jardim, com cerca de 
400 m
2
, implanta-se ao longo da fachada do museu, observando-se da rua o muro elevado com aberturas 
circulares, que garante o ajuste de cotas face à pendente da mesma. A composição, de traçado retilíneo, 
evidência uma simetria aparente e a ilusão de profundidade, proporcionada por: cinco faixas longitudinais 
retangulares, de larguras diferentes, dispostas paralelamente ao muro, alternando por relvadas e 
pavimentadas; uma caleira no pavimento que termina num tanque junto do edifício do museu, mais 
precisamente à porta de entrada; esculturas de bronze dos séculos XIX e XX assentes sob plintos que dão 
continuidade ao volume da escadaria. O jardim de feição minimalista remete para as soluções tradicionais do 
sul da península ibérica. A caleira privilegia os artifícios estéticos (elementos de água), assim como a área 
pavimentada, a função (rega) e a moderação climática (humidade). De igual forma, o espaço fechado e as 
aberturas do muro remetem para as antigas janelas que marcaram as cercas das antigas quintas e jardins 
nacionais. 
 
<br><b>História</b> A fundação do MNAC teve início na 1ª metade do séc. XX segundo o decreto da 
República de 26 de maio de 1911. Instalado no antigo Convento de São Francisco da Cidade, o MNAC surge 
da divisão do antigo Museu Nacional de Belas-Artes em Museu Nacional de Arte Antiga e o referido museu, 
sendo o seu primeiro diretor o pintor Carlos Reis. Nessa altura o Museu ocupava apenas três salas do atual 
espaço e a entrada realizava-se pela Academia de Belas-Artes. O museu foi ampliado em 1929 pelo diretor 
posterior, o pintor Columbano Bordalo Pinheiro desde 1914, mas esta intervenção incidiu essencialmente no 
edifício. Em 1945, aquando a direção de Diogo Macedo, são realizadas obras de remodelação de estrutura e 
interiores e o museu é aberto diariamente ao público, com entrada independente pela Rua Serpa Pinto. 
Também em 1959 foi realizado um catálogo. Tendo em conta que em 1970 se verificou que o museu 
apresentava um avançado estado de degradação, foram efetuadas obras de restauração durante os 
dezassete anos seguintes. Sob a direção de Maria Bártholo, as coleções prolongaram-se até à 
contemporaneidade. Em 1993 o museu foi classificado imóvel de interesse público. No entanto, no ano 
seguinte o Chiado sofreu um incêndio que, apesar de não ter devastado o museu, obrigou à retirada das 
obras como medida cautelar, e é neste sentido que a Secretária de Estado da Cultura, Teresa Gouveia, 
decidiu que o destino das obras deveria ser repensado, promovendo-se a renovação do museu. No 
seguimento do exposto foi realizado um projeto de renovação dos espaços do museu, entre 1988 e 1994, da 
autoria do arquiteto Jean-Michel Wilmotte que, com uma equipa dirigida pela historiadora de arte Raquel 
Henriques da Silva e Maria de Aires Silveira, redefiniu o museu. A intervenção contribuiu para a 
requalificação e reutilização de áreas preexistentes como o jardim de Escultura, a renovação de salas e 
galerias de exposição e para introdução de novos espaços e usos como receção, loja e cafetaria, ficando 






 Museu Nacional de Arte Antiga 
 
 
<b>Jardim</b> O Museu Nacional de Arte Antiga (MNAA), antigo Palácio dos Condes de Alvor, integra um 
jardim que se abre sobre o Tejo, implantado na proximidade do cais a sudeste, do Largo Dr. José Figueiredo 
a noroeste e do Jardim 9 de Abril a oeste. O jardim, com cerca de 3000m
2
, de planta aproximadamente 
trapezoidal, possui eixos de simetria bem definidos, marcados pelos caminhos de sarrisca, um paralelo à 
fachada sudeste do palácio e vários eixos perpendiculares. O primeiro é interrompido por zonas de estadia 
circulares, pavimentadas em calçada, e intercetado pelos eixos perpendiculares, definindo um conjunto de 
canteiros relvados. Os canteiros são interrompidos por caminhos em lajeta de pedra diagonalmente. Esta 
solução procura conciliar uma postura conceptual tradicionalista, remetendo para algumas reminiscências do 
passado com as exigências do presente inerentes à função de museu. O jardim inclui floreiras e espécies 
arbóreo-arbustivas, tais como a magnólia-chinesa (<i>Magnolia soulangeana</i>), o choupo (<i>Populus 
nigra var. italica</i>), a uva-espim-do-japão (<i>Berberis thunbergii atropurpurea</i>), entre outras. As 
esculturas e um tanque, que remata a nascente o eixo transversal, ornamentam o jardim. Sob a cobertura de 
um armazém insere-se uma pérgula de ferro com esplanada e panorâmica para o rio. 
 
<br><b>História</b> A construção teve início no séc. XVII aquando o 1º conde de Alvor, D. Francisco de 
Távora, mandou edificar o Palácio dos Condes de Alvor. Desde o ano de sua morte, 1710, rematou-o D. 
Rodrigo de Sousa Coutinho, até que em 1744 passou para a posse de Matias Aires d’Eça, provedor da casa 
da moeda. Sabe-se que em 1759 estava arrendado ao embaixador alemão Conde de Metch e de seguida ao 
cônsul holandês Gabriel Gildemeester, conhecido negociador de diamantes que realizou importantes obras 
de beneficiação. Em 1770 o proprietário passou a ser o 1º conde de Oeiras e Marquês de Pombal, 
permanecendo durante quase todo o século seguinte na posse desta família, cujas armas figuram nos portais 
da fachada principal. Observando a Planta Topográfica da Cidade de Lisboa, produzida por Filipe Folque em 
1856-58, depreende-se que o jardim estava delimitado a poente pelo Convento das Albertas e a norte pelo 
palácio, abrindo-se a sul e a poente. Este jardim tinha um eixo longitudinal bem definido, paralelo á fachada, 
intersetado por outros perpendiculares, configurando uma estrutura cruciforme. O Museu Nacional de Arte 
Antiga, também conhecido por Museu das Janelas Verdes, iniciou a sua existência a partir de 1868 no 
edifício da Academia de Belas Artes, só em 1883 foi transferido para o referido Palácio. Em 1890, o estado 
tomou posse do convento carmelita, adicionando-o ao museu e, pelo que se sabe, em 1910 o Dr. José de 
Figueiredo introduziu modificações no edifício, não se sabendo se reformulou também o jardim. A Planta 
topográfica da Cidade de Lisboa, realizada por Silva Pinto em 1911, apresenta um jardim com a mesma área. 
Este jardim mantém a estrutura cruciforme, no entanto os canteiros, ainda irregulares, foram substituídos por 
outros de feição romântica de maior dimensão. É de notar que o convento possuiu um claustro ajardinado 
com quatro canteiros e um elemento central, jardim este que atualmente não existe, possivelmente retirado 
aquando a construção do edifício anexo no lugar do convento em 1938-40, segundo o projeto do Rebelo de 
Andrade, arquiteto. Em Novembro de 1991 realizaram-se arranjos de recuperação do jardim ao nível dos 
pavimentos, tubagens de água e rede de incêndios, uma obra do IPPC por João Ceregeiro, arq. paisagista. 
Em 1993 o Francisco Caldeira Cabral, arquiteto, foi responsável pela nova recuperação do jardim, 
estabelecendo a configuração atual. <br>Rita Basto (estágio curricular AP)<br>DGPC, 2015 
 
  
Palácio Nacional da Ajuda 
  
 
<b>Jardim</b> O Palácio Nacional da Ajuda está instalado no lugar da antiga Real Barraca que integrava a 
residência real, a corte, o teatro e os edifícios de apoio e serviço, tais como cozinhas, cavalariças e 
picadeiros, áreas de produção alimentar animal, hortas e pomares. Acresciam-se ainda os serviços de estado 
como secretarias. Neste complexo inseria-se o Jardim das Damas a norte do palácio, além do Jardim 
Botânico da Ajuda a sudoeste do mesmo. Um vasto sistema de aquedutos assegurava todo o conjunto. A 
Tapada da Ajuda não ficava longe e garantia uma vasta área para recreio, nomeadamente a caça. O Jardim 
das Damas, de 3000 m
2
, é totalmente murado e distribui-se em duas plataformas assimétricas, dominadas 
por um mirante que se abre sobre o rio Tejo. Integra um complexo sistema de lagos e cascatas, bem como 
duas jaulas localizadas nos vãos de duas escadas simétricas em relação ao eixo da cascata central, que 
assegurariam o acesso ao jardim, a partir de níveis inferiores atualmente inexistentes. Neste jardim é de 
destacar uma romanzeira (<i>Punica granatum</i>) pela notável idade. 
 
<br><b>História</b> A construção do jardim teve início na 2ª metade do século XVIII, por volta de 1784, 
integrando-se na <i>“Real Barraca”</i>, construída por D. José. Destinava-se ao recreio das senhoras da 
corte. Talvez inacabado, foi utilizado durante quase uma década, durante o reinado de D. Maria I, e 
abandonado após o incêndio do palácio abarracado (1794). Na 2ª metade do século o palácio foi ocupado 
por D. Luís e D. Maria Pia, ocorrendo alterações no jardim das Damas por um jardineiro italiano. Nesta altura 
foram plantadas várias árvores de fruto. O acesso ao jardim fazia-se por um passadiço de madeira instalado 
na ala poente. As posteriores intervenções do século XIX e XX adulteraram o traçado do jardim das Damas e 
a respetiva estrutura verde, tendo sido utilizado como estaleiro e depósito de materiais do palácio. Em 1987 
foi promovida a sua recuperação, concluindo-se o projeto e a obra entre 1994-98 sob a autoria de Mário 
Fortes, arq. paisagista. O jardim nunca foi aberto ao público e tendo sido deixado ao abandono, desde 2011 













Jardim Botânico da Ajuda 
 
<b>Jardim</b> O Jardim Botânico da Ajuda está implantado numa encosta virada a sul com panorâmica 
sobre o Rio Tejo e atinge cerca de 3,5 hectares. Destinado para <i>“aperfeiçoar a História Natural pª poder 
adiantar a Agricultura, a Economia e descobrir novos generos pª augmentar o Commercio”</i>, integra-se no 
programa científico da corte da Ajuda, agregando-se ao Museu de História Natural e à Casa do Risco. Rege-
se pelas correntes científicas do século XVIII, organizando-se em duas plataformas que se estruturam a partir 
de eixos ortogonais dominantes, com um desnível de 6,8m entre elas, articuladas por elegantes escadarias. 
A plataforma superior, a norte, contém a <i>Classe</i> com uma coleção botânica delineada em quadricula, e 
as antigas estufas. Distingue-se aí um dragoeiro (<i>Dracaena draco</i>) pelo notável porte. Na plataforma 
inferior inserem-se a zona experimental, com canteiros delineados por buxo (<i>Buxus sempervirens</i>), e 
os viveiros. Neste local encontram-se a figueira-da-índia (<i>Ficus benjamina</i>), a araucária-da-baía-de-
Moreton (<i>Araucaria cunningham</i>) e a araucária-da-Queenslândia (<i>Araucaria bidwillii</i>), entre 
outras espécies. O jardim integra grandes peças de água e uma gramática tardo-barroca utilizada nos 
ornamentos. Destaca-se o <i>Tanque das 40 bicas</i>, na zona inferior, com taça central ornamentada de 
motivos de feição naturalista, tais como o cavalo marinho, e canteiros de cantaria, onde estão plantadas 
plantas aquáticas. A ocidente observa-se o Arboreto ou Bosquete com ciprestes-do-Buçaco (<i>Cupressus 
lusitânica</i>), alfarrobeiras (<i>Ceratonia siliqua</i>) e outras espécies de grande porte. Existe ainda o 
recente “Jardim dos Aromas”, a nordeste, com plantas aromáticas e medicinais, desenhado para invisuais. 
<br><b>História</b> A construção teve início na 2ª metade do séc. XVIII. Em 1765, Domingos Vandelli 
desenhou um jardim botânico de feição romântica na antiga “Quinta de Frutta e Hortalize do Palácio velho da 
Ajuda”, integrando-o no programa científico que presidiu à construção de vários estabelecimentos científicos 
em torno da residência régia. A sua gestão nem sempre decorreu em sintonia com o proposto, sobrepondo-
se outros interesses, ocorrendo desvios intencionais sobre o <i>“risco enapreparação do Catalogo do mesmo 
feito no ano de 1769 (…) por cauza de fazerse passegios mais agradáveis (...)”</i>, diminuindo-se o terreno 
para as plantas. Neste período <i>“o Snr. Rei D. José mandou que se fizesse hum Laboratorio Chymico 
(…)”</i>, posterior fabrica da purificação do Anil. A organização e catalogação de coleções botânicas nem 
sempre foi executada com rigor, no entanto segundo Vandelli existiram cerca de 5000 espécies. Em 1798 
Joham Heinrich Friedrich Link constatou que <i>“(…)tudo o que se recebe é plantado, e a natureza se deixa o 
cuidado do posterior desenvolvimento (…) para este jardim são mandadas muitas plantas do Brasil e de 
outras partes, (…) algumas plantas de especiaria (…).”</i> Nesta altura as viagens do naturalista Alexandre 
Rodrigues Ferreira ao Pará e de Galvão da Silva, Donati e Silva Feijó a diversos territórios africanos 
contribuíram para as permutas com outros estabelecimentos científicos europeus. Em 1811 Félix Avellar 
Brotero, diretor até 1828, procurou travar o processo de decadência do jardim e realizou um catálogo, 
testemunhando novos espaços: “Horto médico”, o “Bosque”, o “Hortinho” e o “Arvorinho”, local onde foi 
integrado o “Jardinette de flores raras e próprias de todas as estações”. A família Real começou a utilizar este 
jardim como zona de recreio após a sua desafetação da administração da Academia de Ciências. No séc. XX 
a feição ortogonal do jardim foi requalificada, abandonando-se a feição romântica dos canteiros, pelas 
intervenções de André Navarro, Azevedo Coutinho e Caldeira Cabral, arq.
os
 paisagistas. Na década de 1990 
decorreu um projeto de recuperação coordenado por Cristina Castel-Branco, arquiteta.<br>Rita Basto 
(estágio curricular AP)<br>DGPC, 2015 
  Anexo 6 










































Soares dos Reis   











20 64 105 122 106 108 110 113 114 
Mosteiro da 
Batalha 
189 65 20 
  
45 118 121 118 121 123 126 127 
Convento de 
Cristo 
196 71 64 45 
  
131 135 131 136 136 141 141 
Museus 
Nacionais do 
Traje e da 
Dança do Teatro 
307 182 105 118 131 
  




313 194 122 121 135 7 
 
5,5 3,5 3,5 7 7,5 
Museu Nacional 
do Azulejo 
307 182 106 118 131 5,5 5,5 
 




310 185 108 121 136 9 3,5 5 
 
2 6 7 
Museu Nacional 
de Arte Antiga 




da Ajuda  





316 192 114 127 141 13 7,5 11 7 5 2 
  






















   
 
   
 
   
 
                   
 
O Roteiro tem como principal objetivo a divulgação do património paisagístico. Abrange diferentes 
tipologias de jardins e espaços exteriores de Norte a Sul de Portugal continental, públicos e privados, com 
cronologias compreendidas entre o século I/II e o século XXI associadas à época de construção. 
Distinguem-se jardins e espaços exteriores de recreio, enquadramento, produção e ensino botânico. Este 
património insere-se em antigos palácios, mosteiros e conventos, numa cidade e numa casa particular.  
 
Época(s) de construção 
Museu Nacional de Arte Antiga 
Museu Nacional Soares dos Reis  Ruínas de Conimbriga Mosteiro de Alcobaça 
Mosteiro da Batalha Convento de Cristo 
Casa-Museu Dr. A. Gonçalves Museu Nacional do Azulejo 
 
Museu Nacional de Arte Contemporânea 
Palácio Nacional da Ajuda Mosteiro dos Jerónimos 
Elemento(s) construído(s) Exemplar(es) botânico(s) notável(eis) Autor(es) Elemento(s) decorativo(s) 
XVIII 
XVI 
XVIII-XX I-II (início) XV-XXI 
XIV-XX XV-XXI XVIII 
XX XVI-XX XX 
XVII-XX XVIII XVI-XX 





Museus Nacionais do Traje e Dança e do Teatro 














Conceção, textos e fotografias de Rita Basto,  
Estágio curricular M:AP 2015 
 
Contatos para mais informações 
Direção-geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 
T.: +351 21 361 42 00 
Email: dgpc@dgpc.pt 
   
Época(s): Séc. XVIII - séc. XX 
Autor(es): Joaquim Costa Lima Sampaio, arquiteto – séc. XVIII; Laura Costa Roldão, arquiteta paisagista – séc. XIX/XX 
 
 
O Museu Nacional Soares dos Reis abrange o Jardim das Camélias, envolvido pelas fachadas do antigo 
Palácio dos Carrancas, e um jardim a norte que ocupa os terrenos da antiga quinta. Do museu acede-se ao 
Jardim das Camélias por uma escadaria dupla com fonte central decorada a azulejos e figuras animalistas. 
Este jardim compreende um lago central envolvido por quatro canteiros relvados onde existem exemplares de 
camélias. O jardim a norte do museu, de maiores dimensões, é marcadamente contemporâneo e integra as 
reminiscências do passado, sobrepondo-se ao antigo velódromo. Este funciona como um expositor ao ar livre.  
A construção teve início na 2ª metade do séc. XVIII, aquando a edificação do Palácio dos Carrancas e fábrica 
de ourivesaria da família Moraes e Castro que incluiu o risco do Jardim das Camélias e uma zona de cultivo a 
norte, um projeto de Joaquim Costa Lima Sampaio, arquiteto. Só no séc. XIX o palácio começou a ser 
utilizado como residência real e alguns anos depois foi anunciada a sua venda. Entre 1894 e 1993 parte da 
quinta funcionou com velódromo Dª Amélia e pertenceu ao Real Clube do Porto. Após ter sido instalado o 
museu, em 1942 o mesmo local foi usado para exposição de lapidária, tendo sido sujeito a uma intervenção 
entre 1999-2001 por Laura Costa Roldão, arquiteta paisagista que configurou o aspeto atual. 
 Próximo centro histórico do porto, Pavilhão Rosa Mota e Jardins do Palácio de Cristal, Jardim Municipal do Horto das 
Virtudes, Torre dos Clérigos e Rio Douro. 
 
Museu Nacional Soares dos Reis 
Jardins da Cultura 
 
Autoria  
Conceção, textos e fotografias de Ana Rita Basto, estágio curricular AP 2015 
 
Museu Nacional Soares dos Reis 
Rua de D. Manuel II, nº 44, 4050-342 Porto 





esplanada e Lojas. 
 
Estacionamento Serviços Acessibilidade Transporte 
 
Horário 
 Terça a Domingo 
das 10h às 18h30. 
Encerrado à 
Segunda,01/01,Domi
ngo de Páscoa, 
01/05 e 25/12 
 
Acessível a todos, 
incluindo visitantes 
com dificuldades de 
locomoção. 
 
Designação: Palácio dos Carrancas 
Classificação: Classificado como Imóvel de Interesse Público 




Pontos de interesse  
O Museu não dispõe 
de parque privativo 
para os visitantes. 
 
Contatos 
Autocarros da rede 
STCP: 18, 200, 201, 
207, 300, 301, 302, 
303, 501, 507, 601, 
602. 
 
Direção-Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 
Tel.: +351 223 393 770 | Fax: +351 222 082 851 
Site: http://www.dgpc.pt/ 
Descrição mais detalhada em: (link) 
(Página secundária 1) 
   
Época(s): Séc. I/II-? 
Autor(es): Desconhecido(s). 
 
As ruínas da cidade de Conimbriga implantam-se num planalto. Esta cidade era abastecida pelo aqueduto 
que trazia águas de Alcabideque e do qual ainda é visível o castellum. Dividida pela muralha, são evidentes 
espaços e edifícios públicos, zonas comerciais e residências, as domus. Estas últimas integravam pelo menos 
um peristilo para onde convergiam outros compartimentos. Eram marcadas pela presença de mosaicos e de 
alvenarias, revestimentos a opus signinum e restos de condutas, associados aos antigos tanques centrais em 
impluvia, no interior dos quais poderiam existir canteiros. Subsistem testemunhos de pelo menos um jardim 
público, associado à palestra das Termas Sul, e vários privados na Casa da Cruz Suástica, dos Tancinos, dos 
Esqueletos, dos Repuxos e de Cantaber. Estas duas últimas destacam-se pelo viridarium e pelo hortus. 
A construção tem origem pré-romana, tendo sido encontrados vestígios da existência de um castro da 1ª 
Idade do Ferro. Sabe-se que a edificação dos edifícios se realizou em finais do séc. I e inícios do séc. II. Do 
séc. III destaca-se a introdução dos mosaicos. Na 2ª metade do mesmo século, o império romano mergulhou 
numa profunda crise político-administrativa, datando-se as primeiras invasões dos bárbaros, que implicou a 
divisão da cidade pela muralha. A cidade foi parcialmente destruída. No séc. XIX iniciaram-se  as 
investigações arqueológicas que se prolongaram até ao séc. XX.  
A 17 km da Cidade de Coimbra – Quinta das Lágrimas, Jardim Botânico da Universidade de Coimbra, Jardim da Manga 
 
Ruínas de Conimbriga 
Autoria  
Conceção, textos e fotografias de Ana Rita Basto, estágio curricular AP 2015 
 
Museu Monográfico de Conimbriga 
Condeixa-a-Velha, 3150-220 Condeixa-a-Nova 
Tel.: + 351 239 941 177 | Fax: + 351 239 941 474 
Site: http://www.conimbriga.pt  
 






Estacionamento Serviços Acessibilidade Transporte 
 
Horário 
 De Segunda a 
Domingo das 10h às 
19h. 
Encerrado 01/01,  
Domingo de Páscoa, 
01/05 e 25/12. 
 
Acesso condicionado 




Designação: Ruínas de Conimbriga 
Classificação: Classificado como Monumento Nacional 




Pontos de interesse  
O Museu dispõe de 







Direção-Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 
Tel.: +351 223 393 770 | Fax: +351 222 082 851 
Site: http://www.dgpc.pt/ 
Descrição mais detalhada em: (link) 
(Página secundária 2) 
   
Época(s): 1ª metade do séc. XV - séc-XXI. 
Autor(es): Gonçalo Byrne e Pedro Falcão de Campos, arquitetos, Elisabete Barreiros Ferreira, arquiteta paisagista, e João 
Seabra Gomes, arquiteto – séc. XXI 
 
O Mosteiro de Alcobaça rege-se pelo modelo das abadias cistercienses. Compreende, além do conjunto 
edificado, marcado pela igreja abacial e dependências monásticas construídas, claustros e espaços de 
reclusão, meditação e até de trabalho. Distinguem-se três claustros com jardim, nomeadamente o Claustro D. 
Dinis no qual se destaca um lavabo fronteiro ao refeitório, o do Cardeal ou dos Noviços que se distribui em 
duas plataformas e é atravessado por uma levada desviada do rio Alcoa e o das Amoreiras ou do 
Rachadouro. Existem ainda o da Cadeia e o da Hospedaria. Na antiga cerca conventual, para além de 
terrenos agrícolas, reconhecem-se vestígios dos antigos Jardim das Murtas e o Jardim do Obelisco.  
A construção teve início na 1ª metade do séc. XV, prolongando-se durante anos. Segundo Manuel Natividade, 
“o Jardim das Murtas era sobre todos o jardim mais artístico do mosteiro” e o Jardim do Obelisco tinha “um 
soberbo obelisco, com um formoso lago, rodeado de estatuas mythologicas, colocado ao meyo do 
jardim…formado por longas alamedas de chorões, accacias, cedros  aylanthos, elevados sobre uma longa 
toalha de verdura e flores, e embellezadas por estatuetas” (1885). No séc. XX e XXI ocorrem diversas 
intervenções nos claustros e no largo fronteiro à fachada principal do mosteiro. 
Capela da Nossa Senhora do Desterro, Casa-Museu Vieira Natividade, Castelo de Alcobaça, Jardim do Palácio da Justiça 
 
Mosteiro de Alcobaça 
Autoria  
Conceção, textos e fotografias de Ana Rita Basto, estágio curricular AP 2015 
 
Mosteiro de Alcobaça  
Praça 25 de Abril, 2460-018 Alcobaça 
Tel.: + 351 262 505 120| Fax: + 351 262 505 130 
Site: http://www.mosteiroalcobaça.pt 
 
Jardins da Cultura 
 
Lojas. 
Estacionamento Serviços Acessibilidade Transporte 
 
Horário 
 De Segunda a 
Domingo das 9h às 
19h.  
Encerrado 01/01,  
Domingo de Páscoa, 
01/05 e 25/12. 
 
Acessível a todos, 
incluindo visitantes 
com dificuldades de 
locomoção. 
 
Designação: Mosteiro de Alcobaça, compreendendo os túmulos de D. Pedro I e de D. Inês 
Classificação: Classificado como Monumento Nacional 
Localização: Praça 25 de Abril, 2460-018 Alcobaça 
Função: Cultural/Turístico 
Inscrito na lista de património mundial da UNESCO 
 Breve descrição 
Pontos de interesse  
O Museu dispõe de 







Direção-Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 
Tel.: +351 223 393 770 | Fax: +351 222 082 851 
Site: http://www.dgpc.pt/ 
Descrição mais detalhada em: (link) 
(Página secundária 3) 
   
Época(s): Séc. XIV- séc. XXI 
Autor(es): Viana Barreto, arquiteto paisagista – séc. XX-XXI 
 
O Mosteiro da Batalha compreende, além do conjunto edificado, marcado pela igreja abacial e dependências 
monásticas construídas, dois claustros ajardinados, o Claustro Real e o Claustro de D. Afonso V, ambos de 
estrutura cruciforme definida pelos caminhos. O Claustro Real destaca-se pelo lavabo manuelino nas 
imediações do refeitório. A envolvente, em tempos abrangida pela cerca, integra o Largo Infante D. Henrique 
que enquadra a fachada do templo, o do Mouzinho de Albuquerque com floreiras, o da Vitória centrado pela 
estátua de D. Nuno Álvares Pereira e o do Mestre Afonso Domingues com calçada.  
A construção remonta ao séc. XIV quando D. João I decidiu erigir o Mosteiro da Batalha de voto a Nossa 
Senhora por altura da Batalha de Aljubarrota. As obras iniciais incluíram o claustro Real, concluído em 1434. 
Entre 1448-77 foi construído o claustro D. Afonso V. Durante os anos de 1540 a cerca foi delimitada por um 
muro na quinta do Pinhal. No séc. XVI existiu um outro claustro designado de D. João III que foi incendiado 
pelos franceses e atualmente são visíveis vestígios desse claustro numa das fachadas. No séc. XIX foram 
realizadas várias obras de restauro. A cerca foi desanexada do mosteiro com a extinção das ordens 
religiosas. A envolvente atual é uma obra do séc. XX-XXI de Viana Barreto, arquiteto paisagista. 
Descrição mais detalhada em: (link) 
Jardim do Lena, Jardim da Cerca, Igreja das Almas 
 
Pontos de interesse  
Mosteiro da Batalha  
Autoria  
Conceção, textos e fotografias de Ana Rita Basto, estágio curricular AP 2015 
 
Mosteiro da Batalha 
Largo Infante D. Henrique, 2440-109 Batalha 
Tel.: + 351 244 765 497 | Fax: + 351 244 767 184 
Site: http://www.mosteirobatalha.pt 
 
Jardins da Cultura 
 
Lojas. 
Estacionamento Serviços Acessibilidade Transporte 
 
Horário 
 De Segunda a 
Domingo das 10h às 
18h30.  
Encerrado 01/01,  
Domingo de Páscoa, 
01/05, 14/08 e 
25/12. 
 
Acessível a todos, 
incluindo visitantes 
com dificuldades de 
locomoção. 
 
Designação: Mosteiro da Batalha, compreendendo os túmulos, designadamente os de D. João I e da 
Rainha D. Filipa Lencastre e do segundo Conde de Miranda 
Classificação: Classificado como Monumento Nacional 
Localização: Largo Infante D. Henrique, 2440-109 Batalha 
Função: Cultural/Turístico 
Inscrito na lista de património mundial da UNESCO 
 Breve descrição 
O Museu dispõe de 






14 de Agosto, junto à 
Igreja Matriz). 
 
Direção-Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 
Tel.: +351 223 393 770 | Fax: +351 222 082 851 
Site: http://www.dgpc.pt/ 
(Página secundária 4) 
   
Designação: Convento de Cristo 
Classificação: Classificado como Monumento Nacional 
Localização: Terreiro de Gualdim Pais, 2300-000 Tomar 
Função: Cultural/Turístico 
Inscrito na lista de património mundial da UNESCO 
 
Época(s): Séc. XV – séc. XXI 
Autor(es): Maria António Castro e Almeida, arquiteta paisagista – séc. XX-XXI 
 
O complexo constituído pelo Castelo e Convento de Cristo insere-se num monte sobranceiro à cidade e 
abrange diferentes tipologias de jardins e espaços exteriores. Do terreiro principal, antiga praça de armas, 
observam-se os patamares inferiores, área da antiga Almedina. O convento integra um conjunto de claustros 
com cisterna, nomeadamente o do Cemitério, o da Lavagem, o da Hospedaria e o dos Corvos. Além do 
pequeno claustro das Necessárias, existe o de Santa Bárbara, o da Micha e o de D. João III onde se destaca 
uma fonte barroca. Inclui ainda a Horta dos Frades, o Pátio dos Carrasco e dos Carneiros, os jardins da 
antiga “botica” e os viveiros, além dos prados que se integram nos Paços do Infante e no Castelo. 
Extramuralha distingue-se a Mata Nacional dos Sete Montes onde são visíveis o lagar, o templete ou 
“Charolinha”, a Cedeira d’El Rei e o grande tanque onde verte o Aqueduto dos Pegões. 
No século XV, D. Henrique, governador e regente da Ordem de Cristo, promoveu a construção do convento e 
melhoramentos no castelo. Alterações foram ocorrendo ao longo dos séculos, requalificando-se e 
promovendo-se novos espaços. O séc. XIX foi marcado pelos danos sofridos durante as invasões francesas e 
nos séculos seguintes foram efetuadas diversas intervenções nos jardins e espaços exteriores.  
Convento de Cristo 
Autoria  
Conceção, textos e fotografias de Ana Rita Basto, estágio curricular AP 2015 
 
Convento de Cristo 
Terreiro de Gualdim Pais, 2300-000 Tomar 
Tel.: + 351 249 315 089  | Fax: + 351 249 322 730 
Site: http://www.conventocristo.pt 
 
Jardins da Cultura 
 
Cafetaria e Lojas. 
 
Estacionamento Serviços Acessibilidade Transporte 
 
Horário 
 De Segunda a 
Domingo das 10h às 
18h30. 
Encerrado 01/01,  
Domingo de Páscoa, 
01/05, 24/12 e 
25/12. 
 
Acessível a todos, 
incluindo visitantes 
com dificuldades de 
locomoção. 
 
Mata Nacional dos Sete Montes, Jardim Outono,  Ermida de Nossa Senhora da Conceição, Capela de São Gregório 
 
Breve descrição 
Pontos de interesse  
O Museu dispõe de 




Sem transporte público 
Direção-Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 
Tel.: +351 223 393 770 | Fax: +351 222 082 851 
Site: http://www.dgpc.pt/ 
Descrição mais detalhada em: (link) 
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Os Museus Nacionais do Traje e da Dança (MNTD) e do Teatro (MNT) integram o Parque Monteiro-mor de 
11ha situado numa antiga quinta de recreio. Acede-se ao parque pelo pátio do MNTD e, através de um portão 
com motivos oitocentistas, alcançam-se os terraços do antigo jardim botânico do Marquês de Angeja, 
ornamentados com grutas, casas de fresco, nichos, lagos e figuras animalistas, destacando-se o “lago dos 
leões” e o “lago dos patos” alimentado por uma cascata. Nos terraços a noroeste existem hortas e pomares. 
O parque abrange ainda o jardim de buxo do Palácio do Monteiro-mor (atual MNT), a mata a oeste e 
restantes elementos, tais como os estufins e a Casa de Fresco com embrechados. 
Na 2ª metade do séc. XVIII, em 1750, iniciou-se a construção do jardim botânico, tendo sido orientado pelo 
naturalista Domingos Vandelli, além de botânicos e jardineiros. Nesta época o jardim foi citado como um dos 
três mais belos de Lisboa. Sucessivamente foram realizadas intervenções até ao séc. XX configurando o atual 
parque. 
Época(s): 2ª metade séc. XVIII 
Autor(es): Domingos Vandelli, naturalista – séc.XVIII; Rosenfelder e Freidrich Welwitsh, botânicos, e Jacob Weist, Otto e 
João Batista Possidónio, jardineiros – séc.XIX; Sousa Lara, eng. florestal, e Edgar Sampaio Fontes, arq. paisagista– séc.XX. 
 
Museu Nacional do Traje e da Dança e Museu Nacional do Teatro 
Autoria  
Conceção, textos e fotografias de Ana Rita Basto, estágio curricular AP 2015 
 
Museu Nacional do Traje 
Largo Júlio de Castilho, Lumiar, 1600-483 Lisboa 
Tel.: + 351 217 567 620 | Fax: + 351 217 591 224 
Site: http://www.museudotraje.pt 
 





Estacionamento Serviços Acessibilidade Transporte 
 
Horário 
 Terça: 14h às 18h. 
Quarta a Domingo 
:10h às 18h. 
Encerrado; 01/01,  
Domingo de Páscoa, 
01/05, 13/06, 24 e 
25 /12. 
 
Acessível a todos, 
incluindo visitantes 
com dificuldades de 
locomoção. 
 
Igreja do Lumiar, Jardim da Ameixoeira, Parque da Quinta das Conchas e dos Lilases 
 
Designação: Palácio do Monteiro-mor, edifícios anexos, jardins, parque e terrenos anexos 
Classificação: Classificado como Imóvel de Interesse Público  




Pontos de interesse  
O Museu não dispõe 
de parque privativo 
para os visitantes. 
 
Contatos 
Autocarros: nº 703, 
717, 736, 796. 
Metro: Estação do 
Lumiar 
Direção-Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 
Tel.: +351 223 393 770 | Fax: +351 222 082 851 
Site: http://www.dgpc.pt/ 
Descrição mais detalhada em: (link) 
(Página secundária 6) 
   
Casa-Museu Dr. Anastácio Gonçalves 
Época(s): 1ª metade do séc. XX 
Autor(es): Norte Júnior, arquiteto – séc. XX. 
 
Autoria  
Conceção, textos e fotografias de Ana Rita Basto, estágio curricular AP 2015 
 
A Casa-Museu Dr. Anastácio Gonçalves, situada na zona das Avenidas Novas, integra um jardim observável 
da rua que se insere numa das tipologias urbanas que marcaram a Lisboa burguesa de inícios do séc. XX. O 
jardim está encerrado por um gradeamento de ferro interrompido por dois portões, um deles em forma de 
borboleta, motivo Arte Nova. Contorna lateralmente a casa-museu, é atravessado por caminhos calcetados e 
composto por canteiros de geometrias irregulares. 
A construção teve início na 1ª metade do séc. XX aquando a solicitação do pintor José Malhoa para edificar a 
sua residência e atelier, projetado por Norte Júnior. Em 1905 a Casa-Malhoa recebeu o prémio Valmor de 
Arquitetura. No ano seguinte, Ramalho Ortigão descreve o jardim comparando o conjunto com “…as risonhas 
habitações de Claude Monet em França, de Leys na Belgica, de Querol ou de Sorolla em Madrid…”. O 
posterior proprietário, Dr. Anastácio Gonçalves, doa a casa para aí funcionar um museu, criado a 1980. 
Casa-Museu Dr. Anastácio Gonçalves 
Avenida 5 de Outubro, 6-8 1050-055 Lisboa 
Tel.: + 351 213 540 823/09 23| Fax: + 351 213 548 754 
Site: http://blogdacmag.blogspot.pt/ 
 
Jardins da Cultura 
 
Autocarros: 21, 49, 
83, 90, 701, 720, 
727, 732, 738, 745 
Metro: Saldanha e 
Picoas 
 
Direção-Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 




Estacionamento Serviços Acessibilidade Transporte 
 
Horário 
 Terça Domingo :10h 
às 18h. 
Encerrado; 01/01,  
Domingo de Páscoa, 








A Casa-museu tem 
percurso táctil. 
 
A aproximadamente 3km do Rio Tejo. Proximidade com o Parque Eduardo VII, Jardim Amália Rodrigues, Jardim 
Botânico da Universidade de Lisboa, Avenida da Liberdade, entre outros espaços. 
 
Designação: Casa Malhoa, atualmente Casa-Museu do Dr. Anastácio Gonçalves 
Classificação: Classificado como Imóvel de Interesse Público  




Pontos de interesse  
A Casa-Museu não 
dispõe de parque 
privativo para os 
visitantes. 
 
Descrição mais detalhada em: (link) 
Contatos 
(Página secundária 7) 
   
Jardins da Cultura 
 
Autoria  
Conceção, textos e fotografias de Ana Rita Basto, estágio curricular AP 2015 
 
Época(s): Séc. XVI – séc. XX 
Autor(es): Francisco Caldeira Cabral, arquiteto – séc. XX 
 
O Museu Nacional do Azulejo, instalado no Convento de Madre Deus, compreende, além de outras 
dependências, o Claustro D. João III e o Claustrim. O primeiro, de estrutura cruciforme, é centrado por uma 
fonte em cantaria onde se encontram as inscrições filacteras: "AJUDA-ME", "O MELHOR QUE POSSO", "E 
TU QUE NÃO ME AJUDAS", "NÃO POSSO MAIS" e "MUITO PESADO". No segundo encontra-se ao Fonte 
de Santa Auta. O Museu abrange ainda o Jardim de entrada e o Jardim de inverno, ambos de feição 
tradicionalista integram elementos decorativos.  
A construção teve início na 1ªmetade do séc. XVI com a fundação do Convento pela rainha D. Leonor. Em 
1509 erigiu-se a igreja, o claustrim e a torre sineira. Na 2ª metade do século construiu-se um novo claustro. 
Na década de 1980 foram realizadas várias  intervenções no intuito de acolher XVII Exposição de Arte, 
Ciência e Cultura. Nos espaços exteriores o responsável foi  Francisco Caldeira Cabral, arquiteto. 
Casa-Museu Dr. Anastácio Gonçalves 
Rua da Madre de Deus, nº 4 | 1900-312 Lisboa 




742, 794, 759, 28. 
 
Direção-Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 
Tel.: +351 223 393 770 | Fax: +351 222 082 851 
Site: http://www.dgpc.pt/ 
Restaurante, 
Cafetaria e Loja. 
 
Estacionamento Serviços Acessibilidade Transporte 
 
Horário 
 Terça Domingo :10h 
às 18h. 
Encerrado; 01/01,  
Domingo de Páscoa, 




Acessível a todos, 
incluindo visitantes 
com dificuldades de 
locomoção. 
 
A 0,5km do Rio Tejo. Proximidade com a Mata da Madre Deus, Jardim Botto Machado, Miradouro do Monte Agudo, 
Panteão Nacional, entre outros espaços. 
 
Designação: Igreja da Madre Deus 
Classificação: Classificado como Monumento Nacional 




Pontos de interesse  
Museu Nacional do Azulejo 
O Museu não 
dispõe de parque  
privativo para os 
visitantes. 
 
Descrição mais detalhada em: (link) 
(Página secundária 8) 
   
Autoria  
Conceção, textos e fotografias de Ana Rita Basto, estágio curricular AP 2015 
 
Época(s): 2ª metade do séc. XX 
Autor(es): Jean-Michel Wilmotte 
 
Museu Nacional de Arte Contemporânea 
O Museu Nacional de Arte Contemporânea, localizado no centro histórico da cidade de Lisboa, integra o 
Jardim da Escultura. Este jardim implanta-se ao longo da fachada do museu. A composição evidencia uma 
simetria aparente e ilusão de profundidade, proporcionada por: cinco faixas longitudinais retangulares, de 
larguras diferentes, dispostas paralelamente ao muro, alternando por relvadas e pavimentadas; uma caleira 
no pavimento que termina num tanque junto do edifício do museu, mais precisamente à porta de entrada; 
esculturas de bronze dos séculos XIX e XX assentes sob plintos que dão continuidade ao volume da 
escadaria. O jardim de feição minimalista remete para as soluções tradicionais do sul da península ibérica. 
A construção do jardim advém de um projeto de renovação dos espaços do museu, entre 1988 e 1944, da 
autoria do arquiteto Jean-Michel Wilmotte.  
Museu Nacional de Arte Contemporânea 
Rua Serpa Pinto, 1200-444 Lisboa  
Tel.: + 351 213 432 148| Fax: + 351  
Site: http://www.museuartecontemporanea.pt/ 
 
Jardins da Cultura 
 
Autocarros: 60, 
208, 758.  




Direção-Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 
Tel.: +351 223 393 770 | Fax: +351 222 082 851 
Site: http://www.dgpc.pt/ 
Restaurante, 
Cafetaria e Loja. 
 
Estacionamento Serviços Acessibilidade Transporte 
 
Horário 
 Terça Domingo :10h 
às 18h. 
Encerrado; 01/01,  
Domingo de Páscoa, 
01/05 e 25 /12. 
 
Contatos 
Acessível a todos, 
incluindo visitantes 
com dificuldades de 
locomoção. 
 
A menos de 0,5km do Rio Tejo. Proximidade com o Teatro Nacional de São Carlos Praça do Comércio, Praça do 
Rossio, Jardim Dom Luís, Igreja dos Mártires, entre outros espaços. 
 
Descrição mais detalhada em: (link) 
Designação: Convento de São Francisco da Cidade 
Classificação: Classificado como Imóvel de Interesse Público 




Pontos de interesse  
O Museu não dispõe 
de parque privativo 
para os visitantes. 
 
(Página secundária 9) 
   
Época(s): Séc. XVII - XX 
Autor(es): Francisco Caldeira Cabral, arquiteto – séc. XX; outros desconhecidos. 
 
O Museu Nacional de Arte Antiga, antigo Palácio dos Condes de Alvor, integra um jardim que se abre sobre o 
Tejo. O jardim carateriza-se por eixos de simetria bem definidos, marcados pelos caminhos, um paralelo à 
fachada sudeste do palácio e vários eixos perpendiculares interrompidos por zonas de estadia circulares, 
definindo um conjunto de canteiros. O jardim é ornamentado com esculturas e um tanque a nascente. Sob a 
cobertura de um armazém insere-se uma pérgula com esplanada e panorâmica para o rio.  
A construção teve início no século XVII, aquando a edificação do Palácio dos Condes de Alvor, a pedido de 
Fernando Távora, 1º conde de Alvor. No século XVIII o jardim era delimitado pela fachada sudeste do Palácio  
e pelo Convento das Albertas a poente. Este jardim foi sendo remodelado ao longo dos anos e a partir de 
1883 integra o Museu. A sua configuração atual resultou de um projeto de recuperação elaborado por 
Francisco Caldeira Cabral em 1993. 
 
Autoria  
Conceção, textos e fotografias de Ana Rita Basto, estágio curricular AP 2015 
 
Museu Nacional de Arte Antiga 
Rua das Janelas Verdes nº9, 1249-017 Lisboa 
Tel.: + 351 213 912 800 | Fax: + 351 213 973 703 
Site: http://www.museudearteantiga.pt/ 
Museu Nacional de Arte Antiga 
Jardins da Cultura 
 
Autocarros: 713, 
714, 727, 728, 732 
e 760.  
Elétrico: 15E e 
18E.  
 
Direção-Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 
Tel.: +351 223 393 770 | Fax: +351 222 082 851 
Site: http://www.dgpc.pt/ 
Restaurante, 
Cafetaria e Loja. 
 
O Museu não dispõe 
de parque privativo 
para os visitantes. 
 
Estacionamento Serviços Acessibilidade Transporte 
 
Horário 
 Terça Domingo :10h 
às 18h. 
Encerrado; 01/01,  
Domingo de Páscoa, 




Acessível a todos, 
incluindo visitantes 
com dificuldades de 
locomoção. 
 
A menos de 0,5km do Rio Tejo. Proximidade com o Jardim 9 de Abril, Largo Dr. José Figueiredo, Jardim de Santos, 
Tapada das Necessidades, Palácio das Necessidades, Jardim da Estrela, Basílica da Estrela, entre outros espaços. 
 
Descrição mais detalhada em: (link) 
Designação: Edifício do Museu Nacional de Arte Antiga 
Classificação: Classificado como Imóvel de Interesse Público 




Pontos de interesse  
(Página secundária 10) 
   
Época(s): 2ª metade do séc. XVIII 
Autor(es): “jardineiro italiano” – séc. XVIII; Mário Fortes, arquiteto paisagista – séc. XX; outros desconhecidos. 
 
O Palácio Nacional da Ajuda, instalado no lugar da antiga Real Barraca, integra além de outras dependências 
o Jardim das Damas a norte. Este jardim distribui-se em duas plataformas dominadas por um mirante com 
vista privilegiada para o Rio Tejo. Compreende um complexo sistema de lagos e cascatas, bem como duas 
jaulas localizadas nos vãos de duas escadas simétricas que assegurariam o acesso ao jardim a partir de 
níveis inferiores. Neste jardim é de destacar uma romãzeira pela notável idade. 
A sua construção teve início na 2ª metade do séc. XVIII, por volta de 1784, integrando-se na Real Barraca 
mandada construir por D. José. O jardim destinava-se ao recreio das senhoras da corte. Talvez inacabado, 
foi utilizado durante quase uma década durante o reinado de D. Maria I. Após um incendio no palácio 
abarracado foi abandonado e utilizado como estaleiro nos séculos XIX e XX. No final deste último foi sujeito a 
um projeto de recuperação sob a autoria de Mário Fortes, arquiteto paisagista. 
Descrição mais detalhada em: (link) 
Jardins da Cultura 
 
Autocarros: 729, 




Direção-Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 
Tel.: +351 223 393 770 | Fax: +351 222 082 851 
Site: http://www.dgpc.pt/ 
Direção-Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 
Tel.: +351 223 393 770 | Fax: +351 222 082 851 
Site: http://www.dgpc.pt/ 
Palácio Nacional da Ajuda 
Restaurante, 
Cafetaria e Loja. 
 
Autoria  
Conceção, textos e fotografias de Ana Rita Basto, estágio curricular AP 2015 
 
Não dispõe de 
parque privativo 
para os visitantes. 
 
Estacionamento Serviços Acessibilidade Transporte 
 
Horário 








A menos de 1,5km do Rio Tejo. Proximidade com a Igreja da Memória, Parque dos Moinhos, Jardim Botânico da Ajuda, 
Jardim Botânico Tropical, Palácio de Belém, Mosteiro dos Jerónimos, Mata de Monsanto, entre outros espaços. 
 
Designação: Zona Circundante do Palácio Nacional da Ajuda (Jardim das Damas, Salão de Física, Torre Sineira, 
Paço Velho e Jardim Botânico) 
Classificação: Classificado como Imóvel de Interesse Público 




Pontos de interesse  










O Mosteiro dos Jerónimos integra um claustro ajardinado. A composição atual baseou-se na XVII Exposição 
Europeia de Arte, Ciência e Cultura, tendo Souza Lara desenhado um jardim cruciforme, com quatro 
canteiros trapezoidais e um lago central circular. A estrutura verde apresenta atualmente apenas canteiros 
relvados. 
A construção teve início na 1ª metade do séc. XVI sob o reinado de D. Manuel I, que pretendia destacar a 
magnificência do Mosteiro. Desta época há notícia de um tanque com quatro pontes e ilha central onde o rei 
se divertia a pescar. No redor do tanque existiam floreiras e conversadeiras revestidas a azulejo e, no meio 
da ilha, uma fonte. O claustro foi modificado até ao século XX devido às diversas funções que desempenhou 
ao longo do tempo. 
 
Autocarros: 727, 28, 
729, 714 e 751 
Elétrico: 15. 
Comboio: Belém 
Barco: Estação fluvial 
de Belém 
 
Direção-Geral do Património Cultural 
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa 
Tel.: +351 223 393 770 | Fax: +351 222 082 851 
Site: http://www.dgpc.pt/ 
Mosteiro dos Jerónimos 
Lojas. 
Autoria  
Conceção, textos e fotografias de Ana Rita Basto, estágio curricular AP 2015 
 
Não dispõe de 
parque privativo 
para os visitantes. 
Estacionamento Serviços Acessibilidade Transporte 
 
Horário 
 Terça Domingo :10h 
às 17:30h /18:30h 
Encerrado; 01/01,  
Domingo de Páscoa, 





Acessível a todos, 
incluindo visitantes 
com dificuldades de 
locomoção. 
 
A menos de 0,5km do Rio Tejo. Proximidade com o Jardim Botânico Tropical, Jardim da Praça do Império, Palácio de 
Belém, Jardim Afonso de Albuquerque, Centro Cultural de Belém, Padrão dos Descobrimentos, entre outros espaços. 
Descrição mais detalhada em: (link) 
Época(s): 1ª metade do séc. XVI – séc. XX 
Autor(es):  João de Castilho e Diogo de Torralva, mestres-de-obras – séc. XVI; Souza Lara, engenheiro florestal – séc. XX; 
outros desconhecidos. 
 
Designação: Mosteiro de Belém, correspondendo aos túmulos, designadamente os de D. Manuel, de D. João III, de D. 
Sebastião e do Cardeal D. Henrique 
Classificação: Classificado como Monumento Nacional 
Localização: Praça do Império, 1400-206 Lisboa 
Função: Cultural/Turístico 
Inscrito na lista do património mundial da UNESCO 
Breve descrição 
Pontos de interesse  
(Página secundária 12) 
